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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas,
Ao encerrar o ano de 2022, a Norte Energia apresenta um desempenho operacional excepcional e um 
desempenho econômico ainda afetado pelo peso das condições macroeconômicas.
Apesar do aumento de custos, 26% comparado ao ano anterior, pressionados principalmente pelos 
índices inflacionários, atingimos um lucro operacional de R$ 1.524.387 mil, antes do resultado 
financeiro, resultante de um aumento da receita líquida de 15%, frente ao ano anterior, atingindo a 
R$ 5.565.305 mil.
Por outro lado, tivemos um incremento significativo das despesas financeiras, R$ 425 milhões superior 
ao ano anterior, devido ao abrupto reajuste da taxa de juros, e que consequentemente acarretou um 
prejuízo de R$ 647 milhões no resultado do exercício.
Destacamos também que a liquidez da companhia, no final do período, atingiu a R$ 1.544 milhões, 
obtidos com a geração interna de caixa e a adoção das medidas de capitalização de encargos 
financeiros (standstill) promovidas pelo BNDES, como apoio às empresas do setor elétrico, em razão 
das dificuldades enfrentadas pelo setor.
O desempenho operacional pode ser mostrado pelos indicadores operacionais tanto pela geração de 
energia, 17% maior do que o ano anterior, quanto pela disponibilidade das unidades geradoras, que 
alcançou 98,75%.
No âmbito da comercialização, destacamos o aumento de 7% do volume de energia vendida, quando 
comparado com o ano anterior, totalizando 4.358 MW médios. Esse incremento é decorrente da 
estratégia de gestão ativa do GSF (Generating Scale Factor ou fator de ajuste da garantia física), 
visando uma melhor exploração da Garantia Física do empreendimento, que alcança 4.571 Médios. 
Revisamos a política de comercialização, com a criação da Comissão de Comercialização de Energia, 
estabelecimento de limites financeiros de valor em risco, calculado pelo CVAR (Conditional Value at 
Risk), com intervalo de confiança de 95% e limites volumétricos para a sobra de energia. Celebramos 
também o primeiro contrato de energia com consumidor livre para suprimento em 2023.
Comercializamos, na forma de cessão e aposentadoria, 835.173 Certificados de Energia Renovável 
(I-REC) para entregas entre os anos de 2021 e 2025, colocando-nos como uma grande vendedora 
de I-RECs. 

No âmbito da regulação, apresentamos contribuições em 11 processos regulatórios, sendo 5 da ANEEL 
e 6 do MME, com destaque para as Consultas Públicas ANEEL nº 039/2021 referente à alteração da 
metodologia de cálculo da TUST (Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão), que resultou na REN 
ANEEL nº 1041/2022, e a Revisão Ordinária de Garantia Física (ROGF) de UHE do SIN, referente 
às consultas públicas MME nº 123/2022 e 132/2022, que resultaram na Portaria nº 709/GM/MME de 
30/11/2022.
Protocolamos, junto à ANEEL, relatórios de auditoria para ressarcimento dos custos adicionais, com 
alteração da conexão na Subestação da SE Xingu, com alteração de arranjo da Subestação da SE Belo 
Monte 500 kV e com o Sistema Especial de Proteção.
No âmbito do processo administrativo de ressarcimento da perda de receita decorrente da energia 
vertida turbinável, renovamos nosso pleito com o valor incremental relativo ao ano de 2022 e, com 
o montante total, validado pelo ONS (Operador Nacional do Sistema), totalizando R$ 253 milhões, já 
corrigidos pelo IPCA. Além disso, foi distribuída a nossa ação judicial para a discussão do mérito da 
perda de receita da energia vertida turbinável e, liminarmente, foi requerida a compensação com as 
despesas do encargo de uso do sistema. 
No Tribunal Regional Federal da 1ª Região, obtivemos, por decisão da maioria, o reconhecimento 
da ilegalidade da TEO (Tarifa de Energia de Otimização) de Itaipu, cujo ressarcimento de custos 
incorridos, atualizado pelo IGPM até dezembro de 2022, totalizou o montante de R$ 607 milhões. 
Também impetramos uma ação judicial para discutir o mérito do pedido administrativo de excludente de 
responsabilidade, em face do atraso do início de operação comercial.
No âmbito do P&D (Pesquisa e Desenvolvimento), além do encerramento do Projeto de Gás de Efeito 
Estufa, realizamos duas Chamadas Públicas, onde foram selecionados e contratados seis Projetos 
de P&D, com valor global de R$ 21,5 milhões de reais nas áreas de Fontes alternativas de Geração, 
Eficiência Energética, Segurança de Barragem, Meio Ambiente, Gestão de Bacias e Reservatórios e 
Comercialização de Energia. Contratamos também o projeto selecionado na Chamada Pública 2020 no 
valor de R$ 14,2 milhões voltado para Fontes Alternativas de Geração.

Na área socioambiental, executamos, pelo segundo ano, o Termo de Compromisso Ambiental, TCA, 
assinado no início de 2021, junto ao IBAMA, atendendo conforme manifestação, integralmente os 
compromissos previstos. Seguimos ainda com o processo de renovação da Licença de Operação, junto 
ao órgão regulador.
Iniciamos as discussões com o IBAMA sobre a instalação de soleiras em alguns pontos da Volta Grande 
do Xingu, com o intuito de ampliar a área inundada de florestas aluviais e facilitar a manutenção de 
condições apropriadas para a preservação tanto da fauna, quanto da flora do trecho de vazão reduzida. 
Foram realizadas diversas discussões com técnicos do IBAMA e as comunidades envolvidas, incluindo 
visitas ao laboratório onde estão sendo avaliados os benefícios do projeto, através da construção 
de modelo reduzido. No início de novembro, foi apresentado ao IBAMA o relatório ambiental que 
compreende todas as ações a serem implementadas e cujo objetivo é obter a autorização para o início 
das intervenções. A previsão é de que todas as intervenções estejam concluídas no prazo de dois 
anos e meio.
Dando continuidade aos esforços para garantir a sustentabilidade do projeto e das comunidades do 
seu entorno, temos como objetivo construir um legado positivo, contribuindo para o desenvolvimento 
social e econômico dos territórios onde atuamos. Nossas ações estão estruturadas em três pilares 
estratégicos de sustentabilidade: desenvolvimento socioeconômico regional; geração de energia 
renovável e proteção da Bacia do Xingu. 
Obtivemos grandes avanços na agenda ESG (Environment, Social and Governance) da Companhia. 
Destacamos a publicação de nossa Política de Sustentabilidade, a Política de Direitos Humanos, 
a adesão ao Programa GHG Protocol e ao CEBDS (Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável), que reúne grandes organizações, dois importantes marcos na nossa 
jornada de sustentabilidade.
Com relação ao Pilar “Energia Renovável”, elaboramos nosso 2º Inventário Corporativo de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa (GEE), que nos ajuda a identificar as fontes de emissões, quantificá-las e 
minimizá-las. Nosso 1º inventário de GEE da Norte Energia recebeu o selo ouro do Programa Brasileiro 
GHG Protocol, um reconhecimento sobre o compromisso e as boas práticas que implementamos. 

Avançamos com a implantação de usinas de geração de energia solar, em substituição ao uso de 
combustíveis fósseis, para a geração de energia em comunidades indígenas. Também recebemos 
parecer de acesso favorável da Concessionária Equatorial, para a instalação de um conjunto de cinco 
usinas fotovoltaicas, na modalidade Geração Distribuída, totalizando 4 MW de capacidade instalada.
Duas grandes parcerias com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
foram firmadas para nos ajudar em nossa jornada sustentável: cofinanciamento Floresta Viva, com 
enfoque na proteção do território e reflorestamento; e do Novos Rumos, que investe em qualificação 
profissional ao entorno de Belo Monte. Esses projetos estão alinhados aos compromissos firmados 
para conservação da floresta, redução do desmatamento na Amazônia e promoção do crescimento 
econômico inclusivo e sustentável.
No que diz respeito ao Desenvolvimento socioeconômico regional, seguimos com a realização das 
ações sociais e programas direcionados às comunidades locais da região de Altamira, com destaque 
para o Programa Belo Monte Empreende, que tem como objetivo capacitar os jovens da região para a 
criação de novos negócios.
Grande destaque entre as comunidades, nosso Programa Belo Monte Oportunidades recrutou 
27 jovens para treinamento e contratação na área de operação e manutenção. Todos os jovens que 
participam do Programa de Trainee são residentes da região, sendo que deste total, 11 do sexo feminino.
No que se refere à atuação institucional, inserida como estratégia de maior prioridade para construção 
da reputação da companhia, disponibilizamos agendas, ao longo do ano, para visitação à Usina por 
Embaixadores e representantes, autoridades Governamentais e investidores, o que proporcionou 
melhorias no relacionamento com entidades internacionais.
Interações recorrentes junto ao Ministério de Minas e Energia – MME, Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – IBAMA, Fundação Nacional do Índio - FUNAI, 
Congresso Nacional, representantes do Governo do Estado do Pará e Prefeitos da área de influência 
da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.
Agradecemos aos nossos acionistas o apoio dedicado à companhia, em especial, à Diretoria Executiva, 
o que tornou possível enfrentarmos os desafios de gerir uma empresa da maior importância estratégica 
para o país. A Norte Energia hoje se insere como uma promissora via de desenvolvimento sustentável 
para a região, proporcionando oportunidades e induzindo atividades de interesse para as populações 
em sua área de influência.

01 PERFIL CORPORATIVO 

A Norte Energia S.A. é responsável pela construção e operação da Usina Hidrelétrica Belo Monte e 
obteve em 2015, a Licença de Operação nº 1.317/2015 (LO nº 1.317/2015), concedida pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), para iniciar a geração de 
energia. Esse foi um grande marco para a Empresa e o início da transição da fase de obras para a 
operação efetiva do Empreendimento.
Constituída sob a forma de Sociedade de Propósito Específico (SPE), a Norte Energia venceu o leilão 
de concessão em abril de 2010 e tornou-se responsável pela construção e operação da UHE Belo 
Monte. O Empreendimento tem uma capacidade total instalada de 11.233,1 MW de geração de energia 
e garantia física de 4.571 MW médios, conforme estabelecido no Contrato de Concessão.
Ao assumir o desafio de construir e operar a UHE Belo Monte, a Norte Energia firmou o compromisso de 
contribuir para o desenvolvimento econômico e social do país, por meio da geração de energia elétrica 
limpa, renovável, confiável e a preço justo, utilizando o potencial hidrelétrico do rio Xingu. A Usina é 
integrante do Sistema Interligado Nacional (SIN), e traz maior segurança em função, principalmente, 
do melhor aproveitamento das diferenças hidrológicas de cheia e seca registradas entre as diversas 
regiões do Brasil e de outros países vizinhos, que contribuem com a matriz energética brasileira.
O prazo de gerenciamento da Usina pela Norte Energia, definido no contrato de concessão, é 
de 35 anos, prorrogado por 319 dias conforme o Terceiro Termo Aditivo. As atividades da Empresa 
continuaram distribuídas entre Brasília (DF), onde fica sua sede administrativa; Altamira (PA), município 
polo da região do Empreendimento, e Vitória do Xingu (PA), município onde está localizada toda a 
estrutura física da UHE Belo Monte. Até dezembro de 2022, 363 empregados próprios integravam o 
quadro funcional da Empresa.
Composição Acionária
A Norte Energia S.A. é uma sociedade anônima de capital aberto, cujos acionistas são de diferentes 
segmentos de atuação e por fundos de previdência complementar. Em 2015, a Aliança Norte Energia 
e Participações S/A teve sua composição alterada. Inicialmente formada apenas pela Vale S/A, a 
acionista passou a ser composta também pela Cemig Geração e Transmissão S/A, com 49% das 
ações. Em 11 de agosto de 2022 foi concretizada a transferência da totalidade das ações de emissão 
da Companhia detidas por Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRAS para Centrais Elétricas 
do Norte do Brasil S.A – ELETRONORTE, mediante anotações no Livro de Transferência de Ações 
Nominativas e no Livro de Registro de Ações Nominativas.

1.1 O EMPREENDIMENTO

O Brasil possui a matriz energética mais limpa e renovável do planeta e a Usina Hidrelétrica Belo Monte 
instalada no rio Xingu, no Pará, contribui para este resultado. A capacidade instalada de 11.233,1 MW 
e a quantidade média de geração de energia de 4.571 MW fazem da Usina a maior hidrelétrica 100% 
brasileira e a quarta maior do mundo.
A energia gerada pela UHE Belo Monte é destinada ao Sistema Interligado Nacional (SIN), através de 
cinco linhas de transmissão, e comercializada da seguinte forma: 70% no mercado regulado para 26 
Estados, mediante Contrato de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado (CCEAR), 
por meio de 45 distribuidoras; 10% para autoprodutores, sócios da Norte Energia, através de contratos 
bilaterais de compra e venda de energia; e 20% para o mercado livre.
Repassamos R$ 229,9 milhões aos municípios atingidos pelo reservatório da Usina, ao Estado do 
Pará e à União, como Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos Hídricos (CFURH). Além 
disso, destinou R$ 55,7 milhões a projetos de pesquisa, regulados pelo Programa de Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico (P&D), conforme as regras do setor elétrico brasileiro. 
Mais do que produzir energia, a UHE Belo Monte gera riquezas, desenvolvimento social e econômico. 
E com o intuito de reduzir o impacto ambiental, o projeto foi licitado pela ANEEL com a operação do 
tipo “fio d’água”, cujo objetivo é reduzir o impacto no meio ambiente   e nas comunidades do entorno. 
Desta forma, o Empreendimento não alagou terras indígenas e não prejudicou a vida e a rotina das 
populações ribeirinhas, pois não comprometeu a pesca, a navegação, o comércio de produtos regionais 
e a cultura dos povos da região.
A UHE Belo Monte possui reservatórios com área total de 478 km², dos quais 274 km² correspondem ao 
leito original do próprio rio Xingu no período da cheia. Em comparação com o plano original da década 
de 1980, a área de inundação foi reduzida em 61%. 

Usina a fio d’água
Esse tipo de usina não possui reservatório de acumulação, operando praticamente 
em queda de água constante, em uma região com grande desnível natural. No caso 
da UHE Belo Monte, o desnível da Casa de Força Principal, que abriga 18 unidades 
geradoras do tipo Francis, é de aproximadamente 100 metros. Assim, sua produção 
de energia varia de acordo com o regime hídrico do rio. A opção por uma usina a fio 
d’água, como a UHE Belo Monte, por não possuir um reservatório, renuncia a parte do 
potencial energético do Rio Xingu para manter as populações indígenas em suas terras 
e o uso dos recursos do rio pelas comunidades ribeirinhas. A Usina Hidrelétrica Itaipu 
Binacional, por exemplo, tem potência para gerar 14 mil MW e uma área inundada de 
1.350 km2. Já a UHE Belo Monte inundou uma área 2,8 vezes menor que essa, ou seja, 
de 478 km², e possui capacidade instalada de 11.233,1 MW.

RESUMO CRONOLÓGICO DOS PRINCIPAIS EVENTOS

02 GOVERNANÇA CORPORATIVA 

A estrutura de governança é formada por um Conselho de Administração (CA), um Conselho Fiscal 
e uma Diretoria, além da Assembleia Geral dos Acionistas e dos Comitês de Assessoramento ao 
Conselho de Administração. Nos termos do Estatuto Social da Norte Energia, os cargos de Presidente 
do CA e de Diretor-Presidente não podem ser acumulados pelo mesmo profissional.
O Conselho de Administração é composto por 12 membros efetivos e suplentes, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral dos Acionistas, que também define o seu Presidente. Reúne-se ordinariamente 
uma vez por mês ou extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente ou dois terços de 
seus integrantes. Entre suas atribuições estão o estabelecimento de diretrizes estratégicas gerais de 
negócio de longo prazo e a escolha da Diretoria Executiva, bem como a supervisão de seu desempenho. 
O Conselho de Administração da Norte Energia contou em 2022, com o assessoramento de nove 
Comitês, compostos por representantes dos acionistas, sendo 6 comitês estatutários e 3 comitês não 
estatutários. 
A Empresa baseia seu modelo de gestão na transparência, respeito no relacionamento com os 
acionistas e com o mercado, e na sustentabilidade de seus negócios e, por isso, busca aprimorar 
constantemente suas práticas de governança corporativa. Adota ainda uma série de ações que 
asseguram a conduta ética dos negócios, bem como o compartilhamento de decisões.
A Norte Energia presta contas periodicamente acerca de suas atividades e desempenho, apresentando 
dados revisados por auditoria externa independente. A divulgação de resultados da Empresa segue 
as normas internacionais de contabilidade definidas pela International Financial Reporting Standards 
(IFRS). Além disso, considerando sua natureza de companhia aberta e em prol da transparência, a 
Norte Energia disponibiliza constantemente informações para o mercado, através do seu website e no 
sistema disponibilizado pela CVM, nos termos da legislação aplicável. 

2.1 ÓRGÃOS DE GOVERNANÇA

2.1.1 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Responsável por definir as estratégias de longo prazo da Norte Energia, o Conselho de Administração 
acompanha a execução pela Diretoria das ações estabelecidas e toma decisões sobre temas relevantes 
no âmbito dos negócios, em consonância com as atribuições conferidas pelo Estatuto Social da 
Empresa.
O Conselho é composto por 12 membros efetivos e suplentes, sendo 2 deles independentes, e eleitos 
em Assembleia Geral. Ao final de 2022, a Norte Energia contava com 12 Conselheiros de Administração, 
eleitos em Assembleia Geral de Acionistas, para mandatos unificados de dois anos. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (31 DE DEZEMBRO DE 2022)

Nome Cargo
Pedro Luiz de Oliveira Jatobá Presidente

Rodrigo Limp Nascimento Conselheiro

José Roberto Bueno Júnior Conselheiro

Fabio Lopes Alves Conselheiro

Roberto Parucker Conselheiro

Carlos Alberto Nolasco Conselheiro

Nélio Henriques Lima Conselheiro

Solange Maria Pinto Ribeiro Conselheira

Ludmila Lopes Nascimento Brasil Conselheira

Luiz Eduardo Barata Ferreira Conselheiro

Marina Freitas Gonçalves de Araujo Grossi Conselheira Independente

Leonardo de Paiva Rocha Conselheiro Independente

2.1.2 COMITÊS DE APOIO AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Os Comitês têm caráter consultivo e informativo e são de assessoramento ao Conselho de 
Administração nos assuntos conforme a área de atuação, não exercem função deliberativa ou 
executiva, cuja coordenação cabe a um Conselheiro. Com mandatos de dois anos correspondentes aos 
mandatos do CA, os integrantes dos comitês devem ter experiência e capacidade técnica relacionadas 
a temas-chave no âmbito de cada Comitê. São eles:
Comitê Financeiro
Responsável pelo acompanhamento dos resultados da Companhia, pela análise dos processos de 
seleção de fornecedores de serviços financeiros e de estudos e propostas requeridos pelo Conselho de 
Administração relativos a serviços financeiros.
Comitê Técnico
Responsável pela análise dos processos de seleção dos fornecedores de engenharia, fornecimento e 
construção, e dos relatórios de avanços das obras civis, de fornecimento e de montagem.
Comitê de Meio Ambiente
Responsável pela análise dos processos de seleção de fornecedores de serviços de meio 
ambiente e dos relatórios de avanço no cumprimento das condicionantes ambientais, bem como o 
acompanhamento de outras matérias de cunho socioambiental.
Comitê de Gestão
Responsável pela análise dos processos de seleção de fornecedores de serviços administrativos e de 
políticas de remuneração e benefícios.
Comitê de Auditoria, Compliance e Risco
Responsável pela análise e emissão de recomendações sobre trabalhos da auditoria interna, 
contabilidade e da auditoria independente, riscos a serem assumidos pela Companhia, controles 
internos, gestão de riscos e gestão financeira.
Comitê de Regulação e Comercialização 
Responsável por acompanhar e elaborar estudos, pareceres e notas técnicas sobre a regulamentação 
do setor elétrico, as regras de comercialização vigentes e suas alterações.
Temos ainda o Comitê de Sustentabilidade, Comitê de Seguros e Comitê de Operação e Manutenção, 
que não são estatutários.

2.1.3 DIRETORIA 

A Diretoria é composta por um Diretor-Presidente, um Diretor de Operação e Manutenção, um Diretor 
Administrativo Financeiro e de Relações com Investidores e um Diretor de Regulação e Comercialização.
Responsável pela gestão e representação da Companhia, a Diretoria estatutária da Norte Energia é 
eleita pelo Conselho de Administração para mandatos de três anos, sendo permitida a reeleição por 
igual período. Essa escolha acontece após processo de recrutamento e seleção de mercado.

DIRETORIA (31 DE DEZEMBRO DE 2022)
Nome Cargo

Paulo Roberto Ribeiro Pinto Diretor-Presidente
Luiz Fernando Rolla Diretor Administrativo, Financeiro e de Relações com Investidores

Wady Charone Júnior Diretor de Operação e Manutenção
Franklin Kelly Miguel Diretor de Regulação e Comercialização

2.1.4 CONSELHO FISCAL 

De carácter permanente, o Conselho Fiscal na Norte Energia é formado por cinco membros, dentre 
eles, um Presidente. As reuniões são trimestrais ou quando convocadas por qualquer um de seus 
integrantes. Como órgão fiscalizador dos atos de gestão, analisa as demonstrações financeiras e opina 
sobre planos de investimentos, dentre outras atribuições.
Ao final de 2022, o Conselho Fiscal contava com cinco membros titulares, que são eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral dos Acionistas. O mandato dos conselheiros fiscais termina na data da primeira 
Assembleia Geral Ordinária do exercício subsequente à sua eleição, sendo admitida a recondução, 
conforme abaixo:

CONSELHO FISCAL (31 DE DEZEMBRO DE 2022)
Nome Cargo

José Wanderley Uchoa Barreto Presidente
Luís Felipe Monteiro Serrão Conselheiro

José Victor Vieira da Silva Sousa Conselheiro
Fernando Passalio de Avelar Conselheiro

Aloísio Macário Ferreira de Souza Conselheiro

2.2 APOIO À GOVERNANÇA 

2.2.1 GESTÃO DE RISCOS, CONTROLES INTERNOS E COMPLIANCE 

A área de Gestão de Riscos, Controles Internos e Compliance tem como objetivo fortalecer a estrutura 
de governança e apoiar a Administração na tomada de decisões com mais eficiência, transparência e 
segurança, além de proporcionar maior confiabilidade para os stakeholders.
O principal objetivo da área de Gestão de Riscos é gerir e definir a matriz e a metodologia de gestão 
de riscos da Norte Energia, considerando aspectos qualitativos e quantitativos, fornecendo à Diretoria 
Executiva, Conselho Fiscal, Comitês de Assessoramento e ao Conselho de Administração informações 
suficientes e tempestivas referentes ao gerenciamento de riscos, para que esses órgãos possam 
cumprir seus papéis adequadamente. Anualmente, o ambiente de controles internos passa por revisão 
do desenho dos controles, atualizando as atividades conforme as áreas de negócio, que passam por 
revisões e aprimoramentos.
Os riscos estão classificados por cenários de priorização. O Tier 1 é o cenário mais relevante de riscos 
da Companhia. Trata-se de cenários de perda com impacto direto na continuidade dos negócios da 
organização. Estes riscos devem ser validados pela Diretoria Executiva e aprovados pelo Conselho de 
Administração. Os riscos Tier 2 e Tier 3 são decorrentes dos cenários de riscos que afetam as atividades 
da Companhia, porém, sem afetar a continuidade dos negócios da Norte Energia. Os cenários de perda 
estão definidos nas categorias Ambiental, Estratégica, Financeira, Operacional e Regulatória.
A matriz de riscos é revisada no mínimo anualmente, pela área de riscos e de forma contínua pelos 
proprietários dos riscos. O monitoramento dos riscos e dos planos de mitigação é contínuo. 
A área de controles internos tem como papel assessorar as áreas operacionais da Companhia em 
atividades como desenho do ambiente de controles, implementação e monitoramento das atividades 
operacionais. Neste contexto, foram implementados controles nas variadas esferas da Companhia, 
como Governança, Operação, Manutenção e Comercialização, Ambiental e áreas de Suporte. O 
fortalecimento contínuo do ambiente de controles internos suporta a Norte Energia no atingimento de 
seus objetivos estratégicos.
No que se refere aos riscos relacionados à legislação anticorrupção e lavagem de dinheiro, a 
Companhia possui um Programa de Integridade, sob a gestão da área de Compliance, que inclui 
normativos e mecanismos que atuam na prevenção, detecção e respostas às condutas irregulares, 
muito pautado na disseminação de cultura ética corporativa. As não conformidades são mensalmente 
reportadas à Diretoria Executiva, ao Conselho Fiscal e ao Comitê de Auditoria, Riscos e Compliance.
Como suporte ao Programa de Integridade, a Norte Energia possui um Canal de Denúncias, gerido 
externamente por empresa especializada e que permite relatos de colaboradores e do público externo, 
em geral sobre quaisquer descumprimentos ao Código de Conduta e Ética da Norte Energia. O Canal 
de Denúncias é aberto para acesso e reporte de terceiros, no link: https://canalconfidencial.com.br/
norteenergia/ou por meio de ligação telefônica gratuita para 0800 941 9667, de segunda a sexta-feira, 
das 9h às 17h. Pode ser usado anonimamente.
Em 2022, o Compliance colocou em monitoramento a Matriz de Riscos de Fraude, mecanismo interno 
que identifica as principais ações que podem desencadear fraude, corrupção e desvios de numerários, 
priorizando ações preventivas e detectivas, bem como planos de ação.

2.2.2 AUDITORIA INTERNA 

Continuamos trabalhando no modelo de gestão de riscos corporativos, baseado no COSO ERM 
(padrão mundial) e na Norma ISO 31000. Com isso, a Empresa detém uma Matriz de Riscos 
consolidada e atualizada que permite identificar, avaliar e auditar os processos operacionais com maior 
risco e impacto nos resultados.
A Auditoria Interna está subordinada organizacionalmente ao Conselho de Administração e 
funcionalmente à Presidência da companhia, o que permite um nível seguro de independência para 
seus trabalhos.
Anualmente é desenvolvido, com base em critérios específicos que inclui a matriz de riscos corporativos, 
o Plano Anual de Auditoria Interna - PAAI, que contém os projetos de avaliação de auditoria a serem 
realizados no decorrer do ano seguinte. O PAAI é aprovado pelo Conselho de Administração, após a 
avaliação da Diretoria Executiva da Companhia e do Comitê de Auditoria, Compliance e Riscos que o 
recomenda para aprovação.
A Auditoria Interna segue, para efeito de organização e execução dos trabalhos, as definições emitidas 
pelo IIA - “The Institute of Internal Auditors” em seus IPPFs – “International Professional Practices 
Framework” e está aderente ao modelo das três linhas, também deste instituto.
Mensalmente os resultados da Auditoria Interna são reportados ao Comitê de Auditoria, Compliance e 
Riscos e ao Conselho Fiscal.

2.2.3 AUDITORIA EXTERNA

As demonstrações financeiras da Empresa são apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis -CPC e validadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, bem como em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Os resultados passam, regularmente, pelo crivo de auditoria externa. As Demonstrações Financeiras 
do exercício de 2022 foram auditadas pela Ernst Young Auditores Independentes S.S - EY. A empresa 
foi responsável pela auditoria no triênio de 2013- 2015, após este período foi substituída pela Price 
Waterhouse Coopers – PwC, que auditou a companhia no triênio de 2016-2018. A EY retornou para 
o triênio de 2019-2021, obedecendo o rodízio recomendado pelo Conselho de Administração da 
Empresa. Em 2020, a Norte Energia obteve registro de companhia aberta na CVM – Categoria A. No 
ano de 2021, foi realizada nova tomada de preços para seleção de auditor externo para o período de 
2022 a 2024 vencido pela EY.

03 SUSTENTABILIDADE E ESTRATÉGIA ESG

3.1 ENERGIA DA AMAZÔNIA ESSENCIAL PARA O PAÍS

Muito mais do que gerar e comercializar energia, a Norte Energia contribui para a conservação e para 
o desenvolvimento sustentável da Amazônia. Para isso, valorizamos os aspectos ESG em sua gestão e 
avançou na implantação da sua Política de Sustentabilidade.
Nesse sentido, focada em sustentabilidade e seguindo as melhores práticas de transparência, a 
Companhia apresentou suas iniciativas e desafios por meio da publicação do seu Relatório Anual de 
Sustentabilidade 2021, disponível no site da Norte Energia.

Cabe ressaltar que ampliamos a agenda de sustentabilidade na alta administração e na 
Superintendência de Sustentabilidade, em especial para atender a agenda ESG da Companhia, que 
tem um forte compromisso com a região onde atua. 
Seguindo a tendência mundial de boas práticas corporativas, a Companhia conta com uma Conselheira 
de Administração independente, com vasta experiência em sustentabilidade e com um Comitê de 
Sustentabilidade sob sua coordenação. 
Durante o ano de 2022, a Companhia também deu continuidade à atuação com a colaboração do 
Conselho Consultivo, que conta com a participação de stakeholders externos com perfis e competência 
complementares e independência em relação à empresa. É um mecanismo de escuta ativa que busca 
mapear as expectativas da sociedade em relação aos temas de ESG e de sustentabilidade.
Além disso, a Norte Energia aderiu ao Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS), que é uma associação civil sem fins lucrativos, que promove o desenvolvimento 
sustentável por meio da articulação junto aos governos e a sociedade civil, além de divulgar os 
conceitos e práticas mais atuais do tema.
Outra iniciativa realizada pela Companhia em 2022 foi a consolidação do novo posicionamento 
da Norte Energia: atuação para cumprir a missão de gerar e comercializar energia renovável e de 
desenvolvimento sustentável, organizado em três pilares estratégicos conforme o esquema a seguir:

Com base nos três pilares que conduzem 
a nossa atuação: geração de energia 
renovável; proteção da Amazônia 
com foco na bacia do rio Xingu; e 
desenvolvimento socioeconômico 
regional,  calcados na transparência e na 
escuta ativa, a Norte Energia avançou na 
interlocução com fundos e organizações 
socioambientais, ONGs e outras 
instituições para fomentar a geração de 
valor compartilhado, bem como viabilizar 
parcerias estratégicas que venham 
somar esforços e impulsionar resultados.
Assim, como desdobramentos dessas 
ações e parcerias, vale ressaltar o 
recebimento do selo “Aliança pelas Águas 
Brasileiras” em 2022, um reconhecimento 
do Ministério do Desenvolvimento 
Regional às ações de reflorestamento 
realizadas no entorno da UHE Belo 
Monte, que contribuem com a proteção 
da bacia hidrográfica do rio Xingu, a 

segurança hídrica e o desenvolvimento sustentável.
Também nesse pilar, a Norte Energia aderiu ao matchfunding Floresta Viva junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A iniciativa conjunta destina-se a implementar projetos 
de restauração ecológica com espécies nativas e sistemas agroflorestais nos biomas brasileiros. Nesse 
caso, a Norte Energia, junto com outras empresas, fomentará projetos na Amazônica, com foco na 
bacia do rio Xingu.
Nessa linha, a Companhia também criou um Painel de Indicadores que se apresenta como parte de 
um observatório que sistematiza, integra e disponibiliza um conjunto de dados e informações sociais, 
econômicas e ambientais do Xingu, provendo subsídios aos processos de tomada de decisão da 
Companhia.
Da mesma forma, como parte de suas ações para o fortalecimento territorial das cabeceiras do rio 
Xingu e aderente a compromissos socioambientais do licenciamento, a Norte Energia também deu 
continuidade ao apoio aos Kayapó. Em parceria com Eletrobrás e com a execução de responsabilidade 
de Associações Indígenas Kayapó, o apoio está estruturado nos seguintes eixos temáticos: 
(i) fiscalização e proteção territorial; (ii) atividades econômicas sustentáveis; e (iii) valorização cultural.
Outra ação importante da Companhia no âmbito da sustentabilidade, associada ao pilar “Energia 
Renovável” e da sua contribuição ao combate das mudanças climáticas, foi a elaboração do 1º 
Inventário Corporativo de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) da Norte Energia. O inventário 
de GEE é uma forma de identificar as fontes de emissões, quantificá-las e mitigá-las, e atualmente é 
considerado parâmetro que agrega valor e confiança à imagem da Norte Energia.
O referido Inventário, que contemplou os Escopos 01 (emissões diretas), 02 (eletricidade) e 03 
(emissões indiretas), foi verificado por terceira parte acreditada e recebeu do Programa Brasileiro 
GHG Protocol, ao qual a Norte Energia aderiu, o Selo Ouro; atestando o alto nível de qualificação das 
informações apresentadas e a transparência de atuação da Companhia.
Além disso, a Norte Energia deu continuidade ao desenvolvimento de projetos como o Energia Verde 
no Xingu. Em passo rumo à transição energética para uma economia de baixo carbono e criada para 
disponibilizar energia elétrica renovável à aldeias indígenas e comunidades da Volta Grande do Xingu, a 
iniciativa consiste na instalação de placas fotovoltaicas em plataformas que substituem os combustíveis 
fósseis atualmente utilizados para a geração de energia.
Outro projeto desenvolvido em 2022 que merece destaque é o #Conecta Xingu. Por meio da 
implantação de 119 totens e antenas satelitais em terras indígenas e nas comunidades da Volta Grande 
do Xingu, o projeto já trouxe diversas mudanças positivas para as vidas dessas populações e ajudou a 
solucionar desafios importantes, como o da comunicação.
Por sua vez, alinhada com a temática Amazônia & Inovação, outras iniciativas de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) junto à academia e instituições de pesquisa avançaram no ano de 2022. Dentre 
elas, cabe destacar o Sistema Inteligente de Gestão Eficiente de Mobilidade Elétrica Multimodal (Sima), 
que instituiu o primeiro corredor verde do Pará que ligará os campus da Universidade Federal do Pará 
(UFPA) com autopostos para abastecimento de veículos elétricos.
Também merecem realce o P&D junto à COPPE/UFRJ para desenvolvimento de metodologia de 
cálculo de emissões líquidas de Gases de Efeito Estufa (GEE) de reservatórios; além de estudos e 
projetos para implantação de dois protótipos de embarcações (voadeiras) com instalação de placas 
solares, adaptação do casco e sistema propulsivo elétrico fotovoltaico.
A intensificação da atuação da Norte Energia nos temas relacionados ao clima e à transição energética 
culminaram na sua participação, por meio da Superintendência de Sustentabilidade, na 27ª Conferência 
do Clima da Organização das Nações Unidas (COP-27) , que aconteceu em Sharm El-Sheikh, no Egito, 
em novembro de 2022, tendo integrado à Comissão do CEBDS.
Já no pilar de desenvolvimento econômico regional, em parceria com o Centro de Empreendedorismo 
da Amazônia (CEA), a Companhia deu continuidade ao projeto Belo Monte Empreende com objetivo 
de formar uma nova geração de empreendedores aptos a desenvolver negócios sustentáveis na região 
da Usina. 
Dividido em fases, como o “Despertar”, foram realizadas 10 oficinas que contemplaram mais de 1.254 inscritos 
e 523 participantes de Altamira (incluindo nos novos bairros) e comunidades da Volta Grande do Xingu, bem 
como dos municípios de Vitória do Xingu, Anapu, Senador José Porfírio, Brasil Novo e Medicilândia. Mais 
informações podem ser acessados no site https://bmempreende.norteenergiasa.com.br/.
O Projeto Belo Monte Comunidade, por sua vez, objetiva desenvolver um conjunto de ações de 
responsabilidade social da Norte Energia em prol das comunidades do entorno da Usina. Nesse 
sentido, diversas ações foram realizadas nos seguintes eixos temáticos: (i) Cidadania; (ii) Saúde 
preventiva; (iii) Educação Ambiental; (iv) Arte e cultura; (v) Educação; (vi) Esporte; (vii) Voluntariado; 
(viii) Inclusão digital; e (ix) Geração de trabalho e renda. 
No eixo da educação, cabe destacar a estruturação do projeto de Formação de Educadores da Rede 
Municipal de Educação de Altamira para temática étnico racial. O objetivo é contribuir com o poder 
municipal para implementação da Lei Federal nº 11.645/2008, sobretudo no que se refere ao combate 
ao racismo e à discriminação, além de contribuir para o conhecimento e a valorização das histórias e 
culturas indígenas do país, em especial, da região do Médio Xingu.
Os resultados do universo de ações do Belo Monte Comunidade podem ser acessados por meio do 
site da Companhia.
Outro programa importante da Companhia desenvolvido em 2022 foi o Belo Monte Oportunidades, 
que viabilizará a formação e qualificação profissional dos moradores de Altamira e região a fim de 
lhes oportunizar o acesso ao emprego formal na Usina. O programa voltado aos Trainees Técnicos(as) 
Operadores(a) Mantenedores(as) contará com trilhas de aprendizagem que, em parceria com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), resultarão em 500 horas de aulas teóricas e 480 horas 
de treinamento prático, nas plantas da UHE Belo Monte. 
Também nesse pilar, a Norte Energia aderiu ao Novos Rumos junto ao BNDES. Sendo um 
financiamento combinado, a iniciativa tem por objetivo viabilizar projetos de qualificação profissional 
nos temas de indústria 4.0, tecnologia e qualificação verde, com recursos do BNDES e de instituições 
apoiadoras, como a Norte Energia. 
Os temas dos projetos de qualificação profissional foram escolhidos considerando as tendências 
futuras do mercado de trabalho e o alinhamento entre a oferta e a demanda de empregos. Além 
disso, a finalidade do Novos Rumos é oferecer qualificação profissional para pessoas em condição 
de vulnerabilidade social ou de baixa renda, com o objetivo de aumentar a sua empregabilidade e, 
consequentemente, sua renda familiar.
Quando o tema é Direitos Humanos, cabe destacar que a Norte Energia realizou treinamentos internos 
junto ao seu quadro de colaboradores e à alta liderança sobre o tema, em que o conhecimento sobre 
os povos indígenas e suas contribuições para proteção da biodiversidade do planeta foram destaque. 
Além dos treinamentos, elaboramos e aprovamos a nossa Política de Direitos Humanos a fim de 
fortalecer, entre outras práticas, as ações de relacionamento com os povos indígenas. 
Por fim, seguindo a trajetória de sustentabilidade, a Norte Energia passou a integrar o Pacto Global das 
Nações Unidas. Com a adesão, a empresa assume a responsabilidade de contribuir para o alcance 
dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e se compromete a reportar anualmente seu 
progresso em relação a esses objetivos.
Lançado em 2000, o Pacto Global é uma chamada para as empresas alinharem suas estratégias e 
operações aos Dez Princípios universais nas áreas de Direitos Humanos, Trabalho, Meio Ambiente 
e Anticorrupção. Trata-se da maior iniciativa de sustentabilidade corporativa do mundo, com mais de 
16 mil participantes, entre empresas e organizações, distribuídos em 70 redes locais, que abrangem 
160 países.
Ao unir-se ao Pacto Global da ONU, a Norte Energia reafirma o compromisso de alinhar suas ações às 
melhores práticas de sustentabilidade.
Essas e outras iniciativas desenvolvidas pela Companhia estarão disponíveis com maior detalhamento 
no Relatório de Sustentabilidade 2022 da Norte Energia, previsto para o primeiro semestre de 2023.
Com conteúdo focado nos tópicos mais relevantes para os stakeholders da Norte Energia, o escopo do 
relato será definido a partir da revisão da Matriz de Materialidade da Companhia. 
O relatório segue os standards da Global Reporting Initiative (GRI), referência internacional para o 
relato da sustentabilidade, e traz uma série de indicadores que, inclusive, estão alinhados à agenda 
global da ONU.

04 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

4.1 GERAÇÃO DA USINA

A produção de energia no ano das UHE Belo Monte e UHE Pimental está apresentada a seguir em 
valores mensais:

Produção mensal de energia (MWh) em 2022
Mês UHE Belo Monte UHE Pimental Total

Janeiro  6.634.781,16  153.096,89  6.787.878,05 
Fevereiro  5.640.327,93  134.918,06  5.775.245,99 
Março  6.190.858,76  132.404,25  6.323.263,01 
Abril  6.110.777,60  139.882,46  6.250.660,06 
Maio  4.971.358,90  167.565,57  5.138.924,47 
Junho  2.042.015,82  165.668,90  2.207.684,72 
Julho  802.753,32  114.559,54  917.312,86 
Agosto  338.355,30  84.059,97  422.415,27 
Setembro  189.674,36  65.520,76  255.195,12 
Outubro  190.681,24  56.027,12  246.708,36 
Novembro  461.173,97  62.874,12  524.048,09 
Dezembro  2.270.480,75  76.751,91  2.347.232,66 
Total anual  35.843.239,11  1.353.329,55  37.196.568,66 

4.2 INDICADORES DE DESEMPENHO

Os indicadores de disponibilidade das UHE Belo Monte e UHE Pimental foram estabelecidos pela 
Portaria 248/2015 do MME. Na tabela a seguir apresentamos os resultados dos indicadores em 2022:

Indicadores da UHE Belo Monte Referência 2022
Taxa Equivalente de Indisponibilidade Forçada — TEIF (%) 2,92 0,46
Taxa Equivalente de Indisponibilidade Programada — TEIP (%) 0,00 0,18
Índice de Disponibilidade — ID (%) 97,08 99,37

Indicadores da UHE Pimental Referência 2022
Taxa Equivalente de Indisponibilidade Forçada — TEIF (%) 1,67 0,33
Taxa Equivalente de Indisponibilidade Programada — TEIP (%) 5,40 5,42
Índice de Disponibilidade — ID (%) 93,02 96,87

4.3 MANUTENÇÃO DO EMPREENDIMENTO

O ano foi marcado pela continuidade da estruturação dos processos de manutenção do Complexo 
Belo Monte, com a intensificação na aplicação de recursos tecnológicos alinhados às estratégias de 

Manutenção Centrada na Confiabilidade (MCC), com foco na maximização dos resultados operacionais 
e no aumento da confiabilidade, priorizando a adoção de técnicas preditivas e preventivas. A efetividade 
das ações de manutenção pode ser verificada por meio do índice de disponibilidade ponderada das 
unidades geradoras, que atingiu 98,7% no ano, culminando com recorde de produção anual de energia. 
O ciclo de manutenção preventiva sistemática, contemplando intervenções de grande porte em seis 
unidades geradoras, sendo cinco na UHE Belo Monte e uma na UHE Pimental, foi concluído com êxito 
dentro do período estabelecido no planejamento, entre os meses de junho e dezembro. Assim, o ano 
foi encerrado com todas as unidades geradoras em plenas condições de atendimento às demandas de 
geração do Sistema Interligado Nacional (SIN).
Ainda dentro do processo de manutenção, foi realizada pela equipe própria a Inspeção de Segurança 
Regular (ISR) nas estruturas civis, que é uma obrigação do empreendedor, conforme periodicidade 
estabelecida em função da categoria do risco e do dano potencial associado às barragens. O resultado 
da ISR foi disponibilizado ao órgão fiscalizador e à sociedade civil, caracterizando a normalidade das 
estruturas. 
O monitoramento das estruturas, uma das medidas preventivas contempladas no Plano de Segurança 
de Barragens (PSB), considerado um dos mais bem equipados do país, confirma o bom desempenho 
e a conformidade com os parâmetros de controle estabelecidos.
A Norte Energia tem envidado esforços no sentido de buscar alternativas técnicas que tragam maior 
precisão e confiabilidade ao monitoramento das estruturas, podendo-se destacar que a partir do ano de 
2022 as inspeções regulares passaram a contar com o apoio de robô subaquático e de barco autônomo 
equipado com câmeras e sonar de profundidade.
A conclusão da primeira Revisão Periódica de Segurança de Barragens (RPSB) do Complexo Belo 
Monte, em conformidade com os prazos estabelecidos na Resolução Normativa ANEEL nº 696/2015, 
foi um fato relevante. Ao todo foram inspecionadas 47 estruturas que, após um processo detalhado 
de análise, receberam o diagnóstico de nível de segurança “normal”, sendo a melhor categoria 
estabelecida pela ANEEL, significando que as estruturas não possuem anomalias ou as que existem 
não comprometem a segurança.
Com respeito ao Plano de Ação de Emergência (PAE), merece destaque a realização do 3º Exercício 
Simulado em Escala Real (evacuação) que contou com a participação dos moradores residentes nas 
Zonas de Autossalvamento (ZAS) do empreendimento. Outro destaque foi a participação ativa dos 
agentes das Defesas Civis Municipal e Estadual, além de outros agentes externos, como a Polícia 
Rodoviária Federal e a Força Nacional. As ações de implantação e gestão do PAE estão aderentes aos 
alinhamentos pactuados com a ANEEL.
O 3º Exercício Simulado em Escala Real trouxe como novidade a inclusão de novas áreas na cobertura 
no Sistema de Notificação de Emergência da empresa, que recebeu equipamentos mais modernos e 
que disponibilizam acesso à internet para os moradores residentes nas ZAS. O uso da conectividade 
tem como objetivo diversificar os canais de comunicação entre a Norte Energia e a população atendida.

05 REGULAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 

No âmbito da comercialização, em 2022, destaque-se o aumento de 7% do volume de energia vendida, 
quando comparado com o ano de 2021, totalizando 4.358 MW médios.
Esse incremento é decorrente da estratégia de gestão ativa do GSF, visando uma maior exploração da 
Garantia Física do empreendimento (4.571 MW médios).
Em 2022 foi revisada a política de comercialização, com a criação da Comissão de Comercialização de 
Energia, limites financeiros de valor em risco, calculado pelo CVaR, com intervalo de confiança de 95% 
e limites volumétricos de energia.
Também foi celebrado o primeiro contrato de energia com consumidor livre, para suprimento em 2023. 
Ainda, foram comercializados (na forma de cessão e aposentadoria) 835.173 Certificados de Energia 
Renovável (I-REC) para entregas entre os anos de 2021 e 2025, colocando a NESA como uma grande 
vendedora de I-RECs.
No âmbito da regulação, a NESA apresentou contribuições em 11 processos regulatórios, sendo 5 
da ANEEL e 6 do MME, com destaque para as Consultas Públicas ANEEL nº 039/2021 referente 
a alteração da metodologia de cálculo da TUST (sinal locacional), que resultou na REN ANEEL 
nº 1041/2022, e MME nº 123/2022 e 132/2022 referentes à revisão ordinária de garantia física (ROGF) de 
UHE do Sistema Interligado Nacional (SIN), que resultaram na Portaria nº 709/GM/MME de 30/11/2022.
Encaminhamos ainda para a ANEEL, relatórios de auditoria para ressarcimento dos custos adicionais, 
com a alteração da conexão na SE Xingu, com a alteração de arranjo da subestação Belo Monte 500 
kV e com o Sistema Especial de Proteção.
No âmbito do processo administrativo de ressarcimento da perda de receita decorrente da energia 
vertida turbinável, foi atualizado o pedido da NESA, com o valor incremental relativo ao ano de 2022 e, 
com o montante total, validado pelo ONS, totalizando R$ 253 milhões, atualizado pelo IPCA.
Além disso, foi distribuída a ação judicial, para a discussão do mérito da perda de receita da energia 
vertida turbinável e, liminarmente, foi requerida a compensação com as despesas do Encargo de Uso 
do Sistema de Transmissão (EUST).
Finalmente, em 2022, no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, foi obtido, por decisão 
da maioria, o reconhecimento da ilegalidade da TEO de Itaipu, cujo ressarcimento dos custos 
adicionais, atualizado pelo IGPM até dezembro de 2022, totalizou o montante de R$ 607 milhões. A 
NESA também distribuiu ação judicial para discutir o mérito do pedido administrativo de excludente de 
responsabilidade, em face do atraso do início de operação comercial.

5.1 COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA

Segundo dados do ONS (Operador Nacional do Sistema), em dezembro de 2022, o Brasil dispunha de uma 
matriz elétrica com aproximadamente 180 GW de potência instalada total, de origem predominantemente 
renovável, com destaque para a fonte hídrica que responde por 61% da oferta interna. 
Ao longo de 2022, o Brasil se recuperou da pior seca dos seus últimos 90 anos, vivida em 2021. 
Com o bom regime hidrológico verificado ao longo de 2022, houve uma significativa recuperação 
dos reservatórios das usinas hidrelétricas, eliminando qualquer risco de racionamento de energia e, 
consequentemente, levando à redução do despacho de usinas térmicas mais caras.
Conforme dados do ONS, os reservatórios do Sistema Interligado Nacional (SIN) fecharam o ano de 
2022 com 58% de armazenamento, cerca de 25% acima do armazenamento verificado ao final de 2021.
A UHE Belo Monte foi fundamental no processo de garantia do suprimento energético e recuperação 
dos reservatórios das usinas do Sistema Interligado Nacional.
Com capacidade instalada de 11,2 GW, correspondente a cerca de 10% da capacidade total instalada 
das usinas hidrelétricas, e 4,6 GW médios de Garantia Física, a UHE Belo Monte bateu recorde de 
geração durante o ano de 2022, gerando um total de 37.197 GWh, sendo responsável por atender 
aproximadamente 7,3% do consumo brasileiro.
A NESA tem em seu portfólio de clientes, 70% de sua Garantia Física comercializada no Ambiente 
de Contratação Regulado (ACR) para 36 concessionárias de distribuição localizadas em 26 Estados 
da Federação, além do Distrito Federal, 10% da Garantia Física destinada à Autoprodução com seus 
sócios Vale e Sinobrás; todos em contratos de longo prazo, com termo final previsto para 2045.
Os demais 20% da Garantia Física são destinados para cobertura das perdas elétricas da rede básica, 
cobertura do risco hidrológico (GSF) e comercialização de energia em contratos de prazos menores, 
no ACL ou ACR.
A Companhia vem buscando comercializar a totalidade da Garantia Física, sendo que ao longo de 2022 
passou a estar entre as 3 (três) empresas com maior volume de venda de energia registrado na Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE).
Foram celebrados, nesse período, 450 contratos, todos no ACL, que no total representaram a venda 
de 6.141.652 MWh, para mais de 70 contrapartes diferentes, ao preço médio de R$ 184, 03/MWh.
Tabela 1 – Contratos de Venda de Energia em 2022.

Ambiente Nº Contratos Contrapartes
ACR 45 36
APE 2 2
ACL 450 74

O GSF para o ano de 2022 foi de 86% de forma que a geração hidráulica correspondeu a 73% do total 
de energia gerada pelo sistema.
Em face do impacto do GSF acima informado, a Companhia adquiriu 1.891.075 MWh de energia ao 
preço médio de R$ 133,07/MWh.
Para proteção contra os efeitos do GSF, a NESA aderiu, também, à repactuação do risco hidrológico, 
de forma que 70% da Garantia Física (3.199,7 MW médios) está completamente repactuada, por meio 
do pagamento de prêmio de risco.
Em 2022, os valores pagos de prêmio somaram R$ 431,7 milhões.
Toda a comercialização de energia realizada pela NESA no mercado livre segue critérios estabelecidos 
na Política de Comercialização e na Política de Risco de Crédito de Contrapartes, de modo a restringir 
os riscos inerentes ao mercado de energia e manter a sua carteira de comercialização majoritariamente 
composta por contrapartes sólidas.
Outra fonte de receita da companhia ao longo do ano de 2022, é referente a prestação de serviços 
ancilares, chamado compensação síncrona, no valor aproximado de R$ 19,8 milhões. 
No ano de 2022, a Norte Energia passou a comercializar Certificados de Energia Renovável(I-
REC), que garante a origem de energia renovável da UHE Belo Monte. Os certificados fazem parte 
da pauta de sustentabilidade das empresas, sendo utilizados pelos consumidores de energia para 
a compensação das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) dentro do Escopo 2, referente ao 
consumo de eletricidade. 
Foram comercializados mais de 500 mil certificados de energia renovável referentes à geração dos anos 
de 2021 e 2022, proporcionando uma receita de R$ 224.463,00.

5.2 ENCARGOS SETORIAIS

São entendidos como Encargos Setoriais os custos não gerenciáveis incorridos pelas concessionárias 
e instituídos por Lei. 
Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH:
A Lei n.º 7.990/1989 instituiu a compensação financeira para os Estados, Distrito Federal e Municípios, 
pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica e de recursos minerais em seus respectivos territórios, plataformas continentais, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva.
No ano de 2022, foram desembolsados pela Norte Energia cerca de R$ 168 milhões, distribuídos em 
22,32% para o Estado do Pará, 29,49% para o Município de Altamira, 28,53% para o Município de 
Vitória do Xingu e 0,01% para o Município Brasil Novo. O restante foi recolhido para a União (MME 
e MCT).
Em função do aumento da energia gerada e do valor fixado pela ANEEL da Tarifa Atualizada de 
Referência (TAR), houve, em 2022, um aumento de 23% no pagamento da CFURH, quando comparado 
à 2021, totalizando R$ R$ 229,9 milhões de compensação financeira pagos pela NESA. 
TFSEE - Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica:
A Taxa foi instituída pela Lei n.º 9.427/1996, regulamentada pelo Decreto n.º 2.410/1997, e 
posteriormente alterada pela Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, que reduziu o valor da TFSEE de 
0,5% para 0,4% do benefício econômico anual auferido pela concessionária. O valor anual da TFSEE 
é estabelecido pela ANEEL com a finalidade de constituir sua receita e destina-se à cobertura do 
custeio de suas atividades. O valor pago pela Taxa de Fiscalização foi de R$ 38 milhões, relativos à 
competência 2022. 
ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico:
As Leis n° 9.648/1998 e n° 10.848/2004 e o Decreto n° 5.081/2004 definem as regras de organização e 
os procedimentos necessários ao funcionamento do Operador Nacional do Sistema (ONS). Tal assunto 
encontra-se disciplinado pelas Resoluções ANEEL n° 351/1998 e n° 373/1999 e Resolução Autorizativa 
nº 772/2006. Com base no orçamento anual do ONS aprovado pela ANEEL, as concessionárias pagam 
mensalmente valores relativos ao custeio das atividades de coordenação e controle da geração e da 
transmissão de energia elétrica do SIN. Os pagamentos relativos à contribuição ao ONS no decorrer do 
ano de 2022 foram na ordem de R$ 695 mil.
CCEE “Câmara de Comercialização de Energia Elétrica”:
Contribuição Associativa é o valor individual pago mensalmente pelos Agentes da CCEE, 
correspondente ao rateio dos custos totais, incluindo custos operacionais, de investimento e aqueles 
decorrentes de atividades realizadas para o funcionamento da CCEE. No ano de 2022 foram pagos 
aproximadamente R$ 3,1 milhões, relativos à contribuição associativa. 
EUST “Encargos de Uso do Sistema de Transmissão”:
Valores mensais devidos pelos usuários às concessionárias de transmissão pela prestação dos 
serviços de transmissão e ao ONS pelo pagamento dos serviços prestados, calculados em função 
das tarifas e dos montantes de uso do sistema de transmissão contratados, em conformidade com a 
regulamentação definida pela ANEEL. De acordo com o Edital de Licitação da UHE Belo Monte, a Tarifa 
de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) está congelada por 10 anos, sendo atualizada anualmente 
pelo Índice de Atualização da Transmissão (IAT) fixado pela ANEEL, para UHE Pimental até o mês de 
junho de 2024 e para a UHE Belo Monte até o mês de junho de 2025. Os pagamentos relativos ao EUST 
no ano de 2022 foram na ordem de R$ 1,4 bilhão.
UBP “Uso do Bem Público”:
De acordo com o artigo 20, §1º da Constituição Federal, os potenciais de energia hidráulica são bens 
da União, assegurada a participação no resultado da exploração dos recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, ou compensação financeira por essa exploração. O valor anual pago a 
título de concessão da outorga de empreendimento hidráulico e sua definição é chamado de UBP – Uso 
de Bem Público, e geralmente corresponde a um percentual da receita anual a ser auferida pelo gerador 
concessionário. O UBP da NESA está fixado em seu contrato de uso do bem público, sendo seu valor 
atualizado anualmente pelo IPCA.
No ano de 2022 foram desembolsados R$ 33 milhões a título de pagamento referente ao UBP.

5.3 REGULAÇÃO 

O ano de 2022 foi intenso de movimentos regulatórios que, de forma direta ou indireta, afetam 
a prestação de serviços pela NESA. Os tópicos seguintes apresentam um extrato de algumas 
ocorrências, ações e resultados obtidos. 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DE 2022
5.3.1 CONSULTAS PÚBLICAS E RESULTADOS

Ao longo de 2022, a NESA contribuiu em 11 Consultas Públicas (CPs), sendo 05 no âmbito da ANEEL 
e 06 no âmbito do MME.
Na CP ANEEL nº 011/2022, que trata da obtenção de subsídios para o aprimoramento do processo 
de monitoramento do mercado de energia elétrica, por exemplo, a maioria das contribuições da NESA 
foram aceitas ou parcialmente aceitas. Destaque-se a CP ANEEL nº 039/2021, referente à alteração 
da metodologia de cálculo da TUST (sinal locacional), que resultou na REN ANEEL nº 1.041/2022. 
Quanto às CPs do MME, a NESA obteve aceitação em um número elevado de contribuições, com 
destaque para as CPs 121/2022, 123/2022, 132/2022 que trataram dos critérios  e parâmetros (ex.: 
período crítico 1949-56, PAR(p)-A e CVaR) para Revisão Ordinária de Garantia Física (ROGF), os 
quais foram adotados para a revisão das Garantias Físicas, publicadas pela Portaria nº 709/GM/MME, 
de 30.11.2022. 

5.3.2 P&D

Em relação ao Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da ANEEL, a Companhia aportou R$ 16,9 
milhões em 14 Projetos de P&D, além de ter destinado R$ 22,3 milhões para o FNDCT, R$ 11,1 milhões 
para o MME e R$ 6,7 milhões para a CDE para fins de modicidade tarifária.
Destacamos a conclusão do Projeto Gás de Efeito Estufa em 2022. Com base no projeto de pesquisa, 
é possível afirmar que o Complexo Hidrelétrico de Belo Monte apresenta reduzido índice de intensidade 
de emissões de GEE (10,20 gCO2eq/kWh), comparado com os projetos hidrelétricos estudados pelo 
Projeto Balcar (Projeto de P&D realizado entre 2011 e 2013 nos reservatórios Balbina, Serra da Mesa, 
Três Marias, Tucuruí e Xingó). Se considerarmos a emissão líquida (com desconto das emissões 
prévias ao enchimento do reservatório), o índice de intensidade de emissões de GEE (0,58 gCO2eq/
kWh) é ainda menor.
Em 2022, foram realizadas duas Chamadas Públicas, que resultaram na contratação dos seguintes 
projetos de P&D:
Projeto: Arranjos fotovoltaicos flutuantes com seguidor para geração de energia verde. Contratação: 
06.09.2022. 
Projeto: Caracterização de eventos extremos de precipitação em bacias do SIN e projeções futuras 
com base em cenários de mudanças climáticas. Contratação: 20.10.2022.
Projeto: Modelo de previsibilidade de evolução de canalículos e desenvolvimento de metodologia e 
software para mitigação dos impactos nas fundações de barragens. Contratação: 21.10.2022.
Projeto: Microrrede Fotovoltaica Isolada com armazenamento de energia elétrica em Hidrogênio Verde 
para atendimento contínuo de carga - MIRAHV. Contratação: 24.10.2022.
Projeto: Sistema de geração de energia para o atendimento de demandas de pequeno porte utilizando 
banco de supercapacitores integrados com geração fotovoltaica. Contratação: 21.10.2022.
Projeto: Novas tecnologias para acelerar o crescimento de plântulas e plantios estratégicos para a 
restauração no trecho de vazão reduzida da volta grande do Xingu. Contratação: 25.10.2022.
Projeto: Solução Digital Inteligente para Promover Margens de Comercialização de Energia 
Sustentáveis. Contratação: 20.12.2022.

5.3.3 PLEITOS JUNTO À ANEEL

A NESA envidou esforços em solicitações junto à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
conforme compilado a seguir:
Energia Vertida Turbinável (EVT) 
A NESA tem sido prejudicada pela Energia Vertida Turbinável (EVT) em Belo Monte desde 2018 e tem 
atuado em busca de ressarcimento. Em setembro de 2022, por meio da Carta CE 015/2022 – DRC, a 
NESA renovou o pleito de ressarcimento da EVT de Belo Monte e informou o montante referente ao ano 
2022, bem como os valores calculados pelo ONS. A perda total da NESA no MRE (valorada pela TEO 
descontada da CFURH) acumula R$ 254 milhões a valores de dezembro de 2022. 
Ressarcimento de Custos de Conexão
Trata-se do pedido de ressarcimento por custos adicionais de conexão na SE Xingu 500 kV, alterações 
no arranjo da SE blindada 500 kV na UHE Belo Monte e no Sistema Especial de Proteção - SEP, 
que atingem a cifra de R$ 18 milhões, a valores históricos. Destacamos que os relatórios de Auditoria 
do Sistema Especial de Proteção – SEP e das SEs Xingu 500 kV e SE Belo Monte (SE GIS SF6 
18/500 kV), realizados pela Taticca Auditores Independentes S.S., foram encaminhados para a ANEEL 
por meio das Cartas CE 018/2022 – DRC, de 20.10.2022, e CE 019/2022 – DRC, de 28.10.2022, 
respectivamente. A NESA aguarda a análise da Agência sobre os documentos enviados.
Expurgo de TEIF
Trata-se do pedido de expurgo de Indisponibilidades Forçadas (IF) da UHE Belo Monte no período 
seco, desde que não haja prejuízo ao atendimento do despacho do ONS, em similaridade ao que foi 
concedido às usinas Santo Antônio e Jirau em 2016 e 2017, respectivamente. O pleito da Norte Energia 
encontra-se na Carta CE 055/2021 – DRC de 27.10.2021 e pendente de análise pela Agência. 
DUP - Declaração de Utilidade Pública
Houve duas solicitações de Declaração de Utilidade Pública – DUP por cartas, em setembro de 2019 
e outubro de 2021, para dar andamento às aquisições dos imóveis necessários aos atendimentos a 
requisitos ambientais decorrentes da implantação das usinas e de compromissos firmados com IBAMA. 
O primeiro pedido foi tratado pela ANEEL e a DUP foi declarada pela REA nº 11.062 de 25 de janeiro de 
2022, publicada no Diário Oficial em 31 de janeiro de 2022. 
O segundo pedido de DUP está sendo tratado pela Agência, que solicitou dados complementares em 
junho de 2022 e foi atendida por carta, seguida de reunião de esclarecimentos, em dezembro de 2022. 
Superação do MUST
Solicitação de expurgo da ultrapassagem de Montante de Uso do Sistema de Transmissão (MUST), 
desde que inferior a 101%, nos casos de controle primário de frequência. A NESA solicitou, por meio 
da Carta CE 008/2022 – DRC, o pleito que foi negado pela SRT em outubro de 2022. No mesmo mês, 
a NESA protocolou a Carta CE 020/2022 – DRC interpondo recurso administrativo frente a decisão da 
superintendência. O recurso foi encaminhado pela área técnica para análise da Diretoria da ANEEL.
Outorga UFV
Solicitação de outorga de autorização para uma UFV (Central Geradora Fotovoltaica) de 137 MW que 
se associará ao Complexo Belo Monte. A solicitação de outorga foi realizada no dia 25.02.2022, a fim 
de assegurar o benefício de desconto na TUSD/TUST para a UFV. Aguarda-se a complementação da 
Licença Ambiental do empreendimento por meio da SEMAS/PA, tratado na Carta CE 058/2022-SSA de 
21.09.2022, para compor a documentação e a consequente análise da ANEEL ao pedido de outorga.
Recurso sobre a RAP/RBSE
Foi protocolado recurso contra o reperfilamento da Receita Anual Permitida (RAP), composta pela Rede 
Básica do Sistema Existente (RBSE). Destaca-se que a NT nº 85/2022–SGT-ANEEL, de 02.06.2022, 
reconheceu imprecisões e propôs alterar metodologias que tratam a Receita Anual Permitida (RAP) das 
transmissoras, definida na Portaria MME nº 120/2016, com impacto de redução da TUST. Os pleitos de 
diversos consumidores e geradores – incluindo a NESA por meio da Carta CE 003/2022 – DRC – estão 
paralisados até que a ANEEL decida sobre os recursos elaborados por transmissoras, ancorados em 
liminares judiciais.
Seguro SPR100
Solicitação da proteção no caso de redução de Garantia Física abarcada na regulamentação do 
produto SPR100, contratado pela NESA, no que tange energia e lastro. Ao longo de 2022, a NESA 
atuou junto à ANEEL e CCEE em defesa da regulamentação de ambos os pontos. Houve convergência 
para o quesito energia (o principal) e divergência com relação ao lastro (expurgo de penalidade por 
insuficiência de lastro), conforme proposta da CP ANEEL 041/2022. Todavia, após sustentação oral 
na 46ª RPO, a NESA conseguiu a postergação da regulamentação do tema para futura discussão. 
Metodologia TUST
A NESA contribui ativamente para mitigar aumento da TUST para Belo Monte e Pimental, nas 2ª e 
3ª fases da CP ANEEL 039/2021, que culminou na alteração de metodologia de cálculo conforme 
Resolução Normativa ANEEL 1.041/2022. Em 05.10.2022, foi protocolado recurso administrativo da 
NESA contra essa Resolução, pleiteando que a alteração metodológica seja aplicada exclusivamente 
para os novos empreendimentos de geração e para os empreendimentos de geração existentes, que 
optem por modificar seu ponto de conexão ou alterar significativamente os MUST.
Compensação GSF
A pedido da NESA, o ONS apurou o deslocamento hidrelétrico e a CCEE calculou, em 2022, valor 
preliminar a ser compensado à NESA, conforme estabelecido na Resolução Normativa nº 895/2020, 
em função do atraso remanescente de linhas de transmissão para escoamento da energia da UHE Belo 
Monte, relativamente aos anos de 2021 e 2022, já reconhecidos no balanço. Destaca-se que ainda não 
ocorreu início da operação das linhas responsáveis pelo escoamento da energia da UHE Belo Monte e 
o valor será complementado no exercício de 2023. 
O valor total será compensado por meio de nova extensão de outorga.

5.3.4 PLEITOS NA JUSTIÇA

No âmbito jurídico, a área de regulação da NESA trabalhou em conjunto com a Superintendência 
Jurídica e de Governança Corporativa nos seguintes temas:
TEO Itaipu
Houve evolução favorável no âmbito judicial, na ação da APINE em que a NESA participa. Em 
14.12.2022, a 8ª Turma ampliada do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por maioria, acolheu 
os pedidos da APINE e deu provimento ao recurso de apelação, reconhecendo inexistência de 
relação jurídica entre associados da Apelante e a ANEEL, que obrigue ao pagamento da TEO Itaipu, 
fundamentado nos artigos 1º e 2º da REN ANEEL 392/2009. A Decisão implica ressarcimento dos 
valores pagos a mais pela NESA desde 2016, em valor estimado de R$ 607 milhões. Aguarda-se 
eventual recurso que possa ser imposto pela ANEEL, e há o entendimento de remota chance de 
reversão da decisão da 8ª Turma.
EVT restrita pelo MUST
Compensação do pagamento do EUST pelas restrições de EVT. Em 10.11.2022, a NESA protocolou 
pedido judicial em busca de compensação da parcela de valor pago de EUST, equivalente à 
representatividade da Energia Vertida Turbinável (EVT), expressa em MW, em relação ao MUST desde 
o início da operação comercial da UHE Belo Monte. Em 15.12.2022, o pedido de tutela provisória da 
NESA foi negado, porém a ação judicial continua tramitando e será analisado o mérito. Em 19.12.2022, 
a NESA interpôs agravo de instrumento, o qual ainda está pendente de decisão. 

5.3.5 FISCALIZAÇÕES

Com relação às fiscalizações da ANEEL, a NESA enviou a Declaração de Autoavaliação Regulatória 
e de Desempenho Operacional (DARDO) do ano de 2022 e melhorou 59 posições em comparação à 
última avaliação, migrando da 135ª em 2020 (anterior) para a 78ª em 2022. 
Além disso, a NESA acompanhou a ANEEL na fiscalização de campo realizada nas UHEs Belo Monte e 
Pimental nos dias 26 e 27.09.2022. Aguardamos o relatório da fiscalização da Agência.

06 SUPRIMENTOS E ADMINISTRATIVO

6.1 DESEMPENHO DE SUPRIMENTOS E CONTRATOS
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Durante o ano de 2022, Suprimentos trabalhou 1.680 processos, abertos pelas diversas áreas da 
empresa, que representa um aumento de 1,31% em relação ao total de processos tratados em 2021 
(1.658 processos). É importante ratificar, que todos os processos são conduzidos pela plataforma SAP 
ARIBA, que disponibiliza segurança e isonomia na condução dos processos.
A economia total em 2022 (R$ 88,0 Milhões) representa uma redução de 10,36% em relação ao 
orçamento referencial planejado (R$ 850 Milhões) para a contratação dos serviços, aquisição de 
materiais e equipamentos. O montante total de contratações no ano de 2022 ficou em R$ 762 milhões. 
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6.2 PESSOAS

O ano de 2022 começou como uma grande promessa para a consolidação dos projetos iniciados em 
anos anteriores e com perspectiva de um tempo promissor para inovações, na área de Pessoas, sem 
perder de vista a assertividade nos processos já consolidados.
O cuidado com a saúde e bem-estar de nossos empregados, fortalecidos pelas ações adotadas em 
razão do contexto pandêmico, foi ampliado e tem se consolidado desde então. Mais do que inovação 
tecnológica, a Companhia acredita que o futuro das relações de trabalho está nas pessoas; mais 
especificamente, na importância, preocupação e zelo com os colaboradores. Por esta razão, dentre as 
ações desenvolvidas em 2022, destacam-se:
Nossa Gente, Nosso Norte
O sucesso do Programa Felicidade no Trabalho garantiu adotá-lo como direcionador das ações de 
Gestão de Pessoas, sempre com o objetivo de promover bem-estar aos empregados, melhorar o clima 
organizacional, reter talentos, aumentar a produtividade e desenvolver competências interpessoais.
A Psicologia Positiva e os Indicadores FIB (Felicidade Interna Bruta) se mantiveram presentes e como 
alicerces dos projetos da área, cresceu e alcançou outro nível de maturidade, tornando se parte do 
planejamento estratégico da Companhia para o investimento em Pessoas.
No “Dia do Colaborador NESA, 27 de maio”, a comemoração veio em formato do manifesto “Nossa 
Gente, Nosso Norte”, sustentado por 6 (seis) pilares – Inspirar, Evoluir, Valorizar, Apoiar, Celebrar & 
Cuidar, traduzindo o que as Pessoas representam para a Norte Energia.

O método escolhido para mensurar e acompanhar a assertividade das ações implementadas foi o 
NPS - Net Promoter Score – aplicado aos 7 indicadores FIB (Felicidade Interna Bruta), adaptados ao 
mercado de trabalho.   

Programa Belo Monte Oportunidades
O Belo Monte Oportunidades consiste em uma série de cursos de formação profissional a serem 
oferecidos pela Norte Energia, para os residentes na região do Complexo Belo Monte, em parceria com 
Instituição de Ensino credenciada.
Com objetivo de viabilizar formação especializada para os moradores da região, desenvolvendo-os em 

conhecimentos, que são um contributo valioso no mercado de trabalho, em especial para a atuação 
na NESA e seus fornecedores.
A primeira formação oferecida surgiu da necessidade de a Norte Energia preparar-se para transição das 
atividades de O&M, dando sequência à Operação Plena.
>> Trainee Técnico Operador(a) Mantenedor(a)
O programa surgiu, então, com o objetivo de viabilizar a formação e contratação de profissionais 
para atuarem nas UHE Belo Monte e Pimental, oportunizando o emprego formal, com mão-de-obra 
qualificada pela Norte Energia, para as pessoas do entorno do Complexo. Foram oferecidas 25 vagas 
inicialmente, com curso de formação vinculado ao SENAI/PA e contratação CLT.
Inscreveram-se no processo seletivo 285 candidatos e após as etapas de seleção, dentre elas a 
aplicação de testes psicológicos, atendendo às exigências do ONS (Operador Nacional do Sistema 
Elétrico) para a qualificação de operadores de central hidrelétrica, 27 foram selecionados e contratados. 
Como parte da formação, os trainees foram inseridos em uma Trilha de Aprendizagem, dividida em 
teórica e prática, a ser executada até maio do ano corrente.
Gestão de Desempenho
A Norte Energia tem a consciência de que cada pessoa é parte do seu propósito e futuro, e que para 
Inspirar, Valorizar, Evoluir, Apoiar e Celebrar, é preciso conhecer e acompanhar, por isso, iniciamos a 
implantação da Gestão de Desempenho por competências.
Preparamos nossos times e oportunizamos experiências para que a Gestão de Desempenho 
fosse, de fato, uma oportunidade de alinhamento entre os objetivos da companhia o desempenho e 
desenvolvimento de seus colaboradores.

Campanha do
#Desenvolvimento

Par!cipação do
Grupo Focal

Realização da
Avaliação

Próximos passos a
par!r dos resultados do AD

O 1º ciclo avaliativo e rodada de devolutivas ocorreram entre setembro e dezembro de 2022.

6.2.1 EMPREGO

Fechamos o ano com um quadro próprio de 363 pessoas (252 no  (PA) e 111 em Brasília DF), 
representando o crescimento planejado de aproximadamente 20,6% em relação ao ano anterior. 
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O ponto de maior impacto, cerca de 43%, refere-se à implantação do programa “Trainee Técnico 
Operador(a) Mantenedor(a)” e os primeiros reflexos da primarização da equipe de manutenção da 
UHE, em substituição aos serviços do contrato de O&M com a Eletronorte. 
Com a consolidação da plena operação, a reestruturação das Superintendências de Operação e 
Manutenção, o perfil dos empregos também variou no último ano. Dos 363 empregados diretos, 109 
atuaram na Operação e Manutenção; 22 na Diretoria de Regulação e Comercialização; 129 na Diretoria 
Presidência e 103 na Diretoria Administrativa, Financeira e de Relações com Investidores.
Sob a ótica de lotação por categorias de cargo, o mesmo efetivo esteve distribuído em:
Quadro de Empregados por Categoria
Categorias Altamira % Brasília % Total %
Diretores 1 0,4% 3 2,7% 4 1,1%
Superintendentes 6 2,4% 8 7,2% 14 3,9%
Assessores 2 0,8% 0 0,0% 2 0,6%
Gerentes 20 7,9% 16 14,4% 36 9,9%
Nível superior 106 42,1% 73 65,8% 179 49,3%
Coordenadores 13 5,2% 3 2,7% 16 4,4%
Nível Médio 75 29,8% 5 4,5% 80 22,0%
Administrativo 2 0,8% 3 2,7% 5 1,4%
Trainee 27 10,7% 0 0,0% 27 7,4%
Total 252 100% 111 100% 363 100%

6.2.2 ROTATIVIDADE DE COLABORADORES

Apresentamos a seguir a rotatividade dos últimos dois anos, relativa ao fluxo de desligamentos e 
admissões.
Com a reestruturação organizacional, principalmente das Superintendências de Operação e 
Manutenção, tanto o número quanto o perfil dos profissionais elegíveis aos postos de trabalho passaram 
por mudanças substanciais, no último período. 
A variação ocorre devido à disponibilidade de profissionais nestas áreas, sendo a maioria do gênero 
masculino, com idade superior aos 30 anos. Tal fato explica o grau mais elevado de entrada e saída de 
profissionais que se enquadram nesta categoria. 
É importante destacar que a Norte Energia não tolera práticas que discriminem profissionais por gênero, 
credo, etnia, idade, orientação sexual e/ou qualquer fator discriminatório. Há, portanto, tendência de 
estabilidade proporcional nos últimos exercícios.
Quando se avalia a equidade quantitativa de gênero, nota-se uma evolução em relação aos anos anteriores, 
com aumento da força de trabalho feminina, com maiores níveis de contratação, crescendo 24%, o que é 
reforçado pelo menor número de demissões, com uma redução 33% em relação ao ano anterior. 
Rotatividade por gênero e faixa etária 

Número 2021 2022
Total Mulheres Homens Total Mulheres Homens

Até 30 anos 9 7 2 1 1 0
De 31 a 50 anos 34 12 22 32 9 23
Mais de 50 anos 13 4 9 7 1 6
Total 56 23 33 40 11 29

Até 30 anos 16,1% 12,5% 3,6% 2,5% 2,5% 0,0%
De 31 a 50 anos 60,7% 21,4% 39,3% 80,0% 22,5% 57,5%
Mais de 50 anos 23,2% 7,1% 16,1% 17,5% 2,5% 15,0%
Total 100,0% 41,1% 58,9% 100,0% 27,5% 72,5%

Das contratações: 

Número 2021 2022
Total Mulheres Homens Total Mulheres Homens

Até 30 anos 6 3 3 46 20 26
De 31 a 50 anos 36 11 25 63 21 42
Mais de 50 anos 4 0 4 0 0 0
Total 46 14 32 109 41 68

Até 30 anos 13,0% 6,5% 6,5% 42,20% 18,4% 23,8%
De 31 a 50 anos 78,3% 23,9% 54,4% 57,8% 19,3% 38,5%
Mais de 50 anos 8,7% 0,0% 8,7% 0,0% 0,0% 0,0%
Total 100,0% 30,4% 69,6% 100,0% 37,7% 62,3%

6.2.3 PROCESSOS COM EXCELÊNCIA E PERENIDADE

Consolidamos inúmeras frentes dos mais diversos projetos com foco na gestão dos processos 
de “Gente”, perseguindo a assertividade e a perenidade “com melhoria contínua” em todos os seus 
processos, destacam-se:
 Orçamento de Pessoal Integrado: Processo desenvolvido em todas as suas etapas dentro de 

ambiente SAP, integrando as peças econômicas e de fluxo de caixa na modalidade plurianual;
 Gestão do Plano de Metas: Projeto integrado de ponta a ponta, que vai desde a criação, passando 

pela apuração, validação do atingimento e o pagamento do atingimento da meta, todas essas etapas 
integradas ao módulo HR do SAP, o que garante maior assertividade e uma redução de 89% no tempo 
para efetivação do pagamento desde o momento da aprovação do plano de metas na AGO;

6.2.4 TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO

A Norte Energia acredita que o trabalho e a oferta de serviços dependem da qualificação e do 
desempenho de seus profissionais. Por isso, se dedica a proporcionar oportunidades de treinamento e 
desenvolvimento, além de um ambiente de trabalho saudável. 
Realizamos 4175,05 horas de treinamentos. Ao categorizarmos estas horas em médias por categoria 
de cargos, temos:
Treinamento e Desenvolvimento por categoria profissional

Categoria
2021 2022

Total de 
Horas

média de 
horas

Total de 
Horas

média de 
horas

Liderança 281:00 16:52 293:18 16:17
Gestores intermediários e técnicos
  qualificados 2.460:00 11:54 2.851:16 12:33
Profissionais e equipe de suporte 938:00 12:50 1030:31 9:12
Total 3.679:00 4.175:05
Médias 41:36 38:02

* Liderança direta: diretores e superintendentes; 

Controles intermediários e técnicos qualificados: gerentes, gestores, especialistas e analistas;
Profissionais e equipe de suporte: pessoal administrativo, técnico e operacional.
O número de horas de treinamento aumentou em relação a 2021, na categoria de “Gestores 
intermediários”, e, a média geral diminuiu, sobretudo da categoria “Profissionais e equipe de suporte”, 
em decorrência da entrada dos 27 trainees, em novembro.
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Para apoiar as ações de T&D, implementamos o Sistema para Gestão da Aprendizagem (LMS Open 
Source) Moodle.

6.3 SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO

A fim de preservar a saúde e a integridade física dos trabalhadores, a empresa exige de todos os 
seus empregados diretos e contratados, o cumprimento da legislação e de todas as normas relativas 
à SST. Assim, processos e riscos presentes nos ambientes de trabalho são devidamente identificados, 
enquanto empregados, prestadores de serviço, fornecedores e visitantes do empreendimento são 
orientados sobre as medidas de prevenção e controle.
A empresa está em constante busca por práticas e iniciativas que nos ajudem a alcançar a cultura e o 
futuro sustentável, onde a saúde e segurança dos nossos colaboradores está - e sempre esteve - em 
primeiro lugar. Entendemos que este é um assunto que precisa da atenção constante de todos, por isso, 
acrescentamos no Programa “Nossa Gente, Nosso Norte” um novo pilar dedicado exclusivamente 
para a Segurança e Saúde no Trabalho, o Pilar “Cuidar”.

Dentre outros pontos que se destacam na Gestão da Saúde e Segurança dos nossos trabalhadores, 
no último ano, várias Normas Regulamentadoras passaram pelo processo de revisão, tais como as NR 
1, 4, 5, 6, 7, 9, 15, 17, 18, 23, 33 e 37. 
Além destas, teve também a alteração na Instrução Normativa do INSS, quanto à questão das 
informações relativas à previdência Social, como PPP e LTCAT, além do E-Social. 
Essas alterações contribuíram para o desenvolvimento de novas perspectivas de gestão, pois as novas 
demandas necessitavam de uma equipe mais focada na estruturação e manutenção de um modelo 
de controle de riscos mais técnico-especializados, com uso de indicadores de performance mais 
adequados e um nível de gestão de riscos mais especializados, que vise um processo de melhoria 
contínua dos sistemas. 

6.3.2 PROGRAMA DE TRANSFORMAÇÃO CULTURAL EM SEGURANÇA

A Norte Energia sabe que a cultura de segurança é essencial para a gestão da segurança do trabalho, 
principalmente para prevenção de acidentes. E entende que mais do que atender à legislação, a 
atenção à segurança do trabalho deve ser uma medida estratégica, que visa o fortalecimento da equipe 
e consequentemente o crescimento sustentável da empresa.
Em 2022 iniciamos a execução do programa, com a contratação de empresa de notório saber e 
referência internacional no assunto, a DSS (Dupont Sustainable Solution), que também é a maior 
consultoria de SST do mundo. As ações do Programa de Transformação Cultural em Segurança 
na Norte Energia foram definidas através do aporte de melhores práticas de mercado de Gestão de 
Riscos e do desenvolvimento de competências organizacionais necessárias ao processo de mudança.
A transformação permite uma mitigação de riscos de acidentes efetiva, melhoria da eficiência 
operacional e do ambiente de trabalho para os funcionários, terceiros e comunidade, atingindo todos 
os níveis da companhia.
No decorrer do ano, a Norte energia desenvolveu etapas relevantes para o desenvolvimento da 
governança de saúde e segurança do trabalho, bem como da Liderança e Cultura dos colaboradores e 
a melhoria na Percepção de Riscos.
Inicialmente foi realizado um diagnóstico da cultura de SST da empresa e dos prestadores de serviço, 
que embasou a execução das etapas posteriores. Dentre o que foi implementado em 2022, destaca-se 
a formatação da governança de segurança, treinamentos para alta e média gestão, capacitação de 
líderes em SST e Coaching com consultores da DSS.
Em 2023, está prevista a continuidade do programa com o desenvolvimento de novas etapas, 
implantação de ferramentas de SST e consolidação das etapas anteriores. 

6.3.3 SAÚDE DO TRABALHADOR

No que se refere especificamente aos cuidados com a Saúde do Trabalhador, a Norte Energia conta 
com equipe especializada na área, responsável pela gestão do Programa de Controle Médico e 
Saúde Ocupacional – PCMSO de acordo com o Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR. 
Esta equipe é responsável por controlar e operacionalizar as ações voltadas à saúde, como a 
programação de exames ocupacionais, campanhas de saúde e de vacinação, entre outras necessárias 
para atendimento aos programas de saúde, e para garantir o bem-estar do trabalhador.  Com esse 
mesmo foco, também são responsáveis pela realização de Diálogos de Segurança, com temas sobre 
saúde, tanto com a empresa, quanto com terceirizadas. 
Dentre essas ações, no ano de 2022, foram realizadas Campanhas de Vacinação contra a Gripe, 
onde foram imunizadas 401 pessoas, entre colaboradores, dependentes e terceiros. Foi realizado o 
monitoramento de casos crônicos através do programa de qualidade de vida e gestão de absenteísmo, 
onde foram contabilizados 485 atestados médicos. 
Houve ainda a criação do Grupo de Trabalho de Ergonomia, que desenvolve ações de mitigação das 
disfunções ergonômicas dos postos de trabalho e contribui para a melhoria na qualidade de vida do 
trabalho, prevenindo acidentes e doenças ocupacionais.

6.3.5 GERENCIAMENTO DE RISCOS OCUPACIONAIS - GRO

Para atendimento à nova NR-01, com vigência a partir de janeiro de 2022, a Norte Energia desenvolveu 
uma série de ações para se adequar às novas obrigações que a norma trouxe. Dentre elas, destaca-se 
a reestruturação do método de identificação, avaliação e controle dos riscos ocupacionais existentes, 
bem como as melhores práticas para tratativas e gerenciamento de perigos oriundos dos processos, 
atividades e instalações da companhia.
Dessa forma, fez a estruturação dos modelos de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais – GRO, 
incluindo melhores práticas de governança, indicadores de performance e otimização dos processos de 
identificação e gerenciamento de riscos, tanto da empresa, quanto das contratadas.
Com vistas à melhoria contínua da gestão de SST, no ano de 2022 foi estruturado o processo de 
automatização do Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, através de plataformas 
web, onde é possível identificar, avaliar e controlar os riscos laborais de maneira mais otimizada. Com 
isso, é possível, de forma eficaz, gerenciar desvios relacionados ao processo de fiscalizações de SST, 
atendimentos à requisitos legais, demandas oriundas de eventos do E-Social, dentre outros.
Dentre as ações planejadas para o ano de 2022, foram realizados, com suporte de empresas 
referências no mercado e de comprovada proficiência sobre os respectivos assuntos:
 Atualização do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) e de Insalubridade 

(LTI), bem como o Relatório de Avaliações Ambientais.
 Início do estudo de áreas classificadas, classificação de riscos conforme NR-20 e Apreciação de 

Riscos Mecânicos, para atendimento da NR-12;
 Elaboração do cadastro técnico de espaços confinados, tendo como base as melhores práticas do 

mercado, as normas técnicas vigentes e os dispositivos legais recém atualizados de 2022;
Ainda com foco na Gestão de Risco, atendimento legal e na preocupação com a integridade física 
dos trabalhadores, foram feitos treinamentos diversos nas NRs: 05, 06, 10, 12,18, 33 e 35. Além da 
participação efetiva na realização de treinamentos diversos sobre procedimentos específicos de 
trabalho, com foco na prevenção dos riscos de acidentes e doenças ocupacionais.

6.3.4 INDICADORES DE SST

A apresentação dos indicadores de SST da Norte Energia segue aos padrões estabelecidos pela NBR 
14280. Sendo apresentados tabelas e gráficos com os itens: Taxa de Frequência de Acidentes Com 
Afastamento (TFCA) e Taxa de Frequência de Acidentes Sem Afastamento (TFSA), contemplando 
o somatório entre os colaboradores próprios e terceiros. As taxas de frequência encontradas estão 
diretamente relacionadas ao valor de HHER – Homens Hora de Exposição ao Risco, com referência 
aos últimos três anos.
O ano de 2022 foi marcado pela retomada total das atividades, anteriormente impactadas pelas 
restrições sanitárias provocadas pela pandemia do COVID-19. Isso culminou num aumento do volume 
de trabalhadores na prestação de serviços que antes não eram considerados como prioritários ou 
essenciais. Com isso, quando comparamos com os anos de 2021 e 2020, houve um crescimento da 
HHER – Homens Hora de Exposição ao Risco. 
Analisando a tabela e os gráficos abaixo, percebe-se uma diminuição na ocorrência de acidentes sem 
afastamento, quando comparado com os anos anteriores. Em contrapartida, há um aumento no número 
total de acidentes, bem como do índice de gravidade e o número de dias perdidos. 
Os quadros e gráficos a seguir representam os indicadores de saúde e segurança dos últimos 3 anos.
  Categoria 2020 2021 2022
  Número total de acidentes 22 20 28
  Acidentes com afastamento 10 7 19
  Acidentes sem afastamento 12 13 9
  Número de óbitos 0 0 1
  Lesões graves 0 0 1
  Número de dias perdidos 172 53 188
  Taxa de frequência de Acidentes com Afastamento (TFCA)* 1,9 1,8 4,0
  Taxa de frequência de Acidentes sem Afastamento (TFSA)* 2,3 2,7 1,9
  Índice de gravidade 30 13 1.290
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Com o fim de eliminar riscos potenciais em todas as frentes de trabalho, consequentemente alcançando 
a redução dos acidentes de trabalho, em 2023, a companhia dará continuidade a uma série de ações 
iniciadas no final de 2022, dentre as quais, destacam-se:
 Fase II da Implantação do Programa de Transformação da Cultura de Segurança em todos os 

níveis e com foco em empresas e empregados terceiros (Projeto em parceria com a consultoria Dupont 
Sustainable Solution – DSS);
 Realização de campanhas de SST e consolidação do pilar “cuidar”.
 Reforço na fiscalização de SST, tanto em atividades internas, quanto executadas por prestadores 

de serviço;
 Consolidação das melhores práticas de gerenciamento de riscos, com suporte de consultores 

especializados; 
 Otimização dos processos de identificação, avaliação e controle de riscos, por meio plataforma que 

permita a automatização dos processos;
 Revisão e treinamento contínuo de procedimentos de SST, com base nas melhores técnicas 

disponíveis e legislação vigente;

07 SOCIOAMBIENTAL 

Em linha com as melhores práticas de conservação e preservação ambiental, priorizando o meio 
ambiente, as comunidades e a região onde está inserida a UHE Belo Monte, a Norte Energia vem 
realizando as ações e programas previstos no licenciamento ambiental, estando em vigor a Licença 
de Operação (LO – Nº 1317/2015) do empreendimento, emitida pelo IBAMA, até a manifestação do 
órgão quanto às condicionantes previstas para o pedido de renovação, que foi protocolada em 2021.
Destaca-se a melhoria da percepção das comunidades com as ações realizadas pela Companhia, tanto 
no âmbito dos Programas que compõem o Plano Básico Ambiental (PBA) e Plano Básico Ambiental do 
Componente Indígena (PBA-CI), quanto no Plano de Ação Xingu+, conforme apontado em pesquisa 
de satisfação, realizada no segundo semestre do ano. Isso também reflete a estratégia de ampliar 
o diálogo, através da escuta ativa e qualificada e a construção de alternativas e soluções de forma 
participativa, em conjunto com cada público envolvido. 
Cabe mencionar que a adimplência na execução das ações do Xingu+ mantém a aplicação do 
Hidrograma Ecológico de Consenso. 
Além disso, em linha com os compromissos de manutenção da biodiversidade no Trecho de Vazão 
Reduzida (TVR), foram desenvolvidos estudos para implantação de medida mitigadora por meio 
de soleiras vertentes no TVR. O processo está sendo desenvolvido de forma participativa com o 
envolvimento das comunidades desse trecho do rio Xingu e envolvimento das equipes gestora e técnica 
do Ibama e Funai. Em novembro/2021, foi protocolado no Ibama o Relatório Ambiental do Projeto com 
a análise de impactos e sugestão de medidas, visando a autorização do Órgão para a sua implantação.

7.1 XINGU+

A Companhia deu continuidade à execução das ações previstas no Termo de Cooperação Ambiental 
(TCA) ao longo do ano de 2022, mantendo o diálogo com o IBAMA e fortalecendo a interação com 
as comunidades através da escuta ativa e com a construção de alternativas de forma participativa. 
Entre os principais avanços do Xingu+, assinala-se a recomposição de 172 hectares de área, 
propiciando ambiente para reocupação pela fauna, assim como a implantação de viveiro de mudas e 
engajamento das comunidades no desenvolvimento das atividades socioambientais.
No campo da comunicação, em 2022 foram instaladas mais 28 antenas de internet satelital, totalizando 
87 antenas, instaladas em comunidades indígenas e não-indígenas, garantindo acesso à Internet na 
Volta Grande do Xingu. Adicionalmente, estão em funcionamento dois Núcleos de Comunicação, onde 
a população participa de reuniões, oficinas, treinamentos e registra consultas acerca da operação do 
Complexo Belo Monte e programas em andamento. As comunidades também têm participação nas 
interações com a Norte Energia por meio da Rede de Comunicação Popular (RCP). 
A Companhia também deu continuidade ao quantitativo de profissionais para realizar as atividades de 
campo voltadas para conservação de peixes, além de disponibilizar 1.912 horas de voo (mar-21 a dez-
22) em helicóptero para apoiar o Ibama nas fiscalizações ambientais. 
Outro ponto de reforço foi o saneamento, com a conclusão da revitalização dos sistemas de esgotamento 
sanitário de Belo Monte do Pontal, somando-se aos já revitalizados de Belo Monte, Ressaca, Ilha da 
Fazenda e Garimpo do Galo, além da continuidade da instalação de poços e fossas sépticas nas 
propriedades rurais no Trecho de Vazão Reduzida, totalizando até o momento 205 famílias atendidas. 
Em relação aos projetos produtivos, foi dado continuidade à Assistência técnica e Extensão Rural 
(ATER) para 100% das familiais elegíveis e moradoras dos municípios de Altamira, Senador José 
Porfírio e Vitória do Xingu, bem como iniciou a construção de galinheiros para aquelas que optaram 
por este projeto.
Vale destacar também a continuidade das obras de melhorias e aberturas de acessos para as 
comunidades e sua manutenção, ações em convênio com as prefeituras.
A melhoria da infraestrutura de duas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e a doação das “ambulanchas” 
realizadas em 2021, bem como a continuidade de cotas de medicamentos e da disponibilização de 
profissionais de saúde para atuação na atenção básica, em apoio à política pública de saúde dos 
municípios na Volta Grande do Xingu, resultou no aumento dos atendimentos, consultas e palestras 
de orientações realizadas para a população. Além disso, a Companhia manteve a disponibilidade 
do serviço de Telemedicina instalado para atendimento nas unidades de saúde, com oferecimento 
em diversas especialidades médicas. Além disso, as ações de controle da Malária propiciaram um 
importante marco de “Malária Zero” no ano de 2022, para a região do TVR.

7.2 FAUNA E FLORA

Quanto ao monitoramento da fauna terrestre, a UHE Belo Monte já acumula 22 campanhas de campo 
até o ano de 2022, com o monitoramento de anfíbios, répteis, aves, mamíferos de médio e grande 
porte e morcegos nos módulos de amostragem RAPELD (levantamentos rápidos com pesquisas 
ecológicas de longa duração) implantados pela Norte Energia e nos pedrais do leito do rio Xingu. As 
aves, mamíferos aquáticos e jacarés também são amostrados no rio Xingu e seus principais tributários. 
Já foram registradas mais de 800 espécies de vertebrados e mais de 200 espécies de invertebrados na 
área de influência da UHE Belo Monte.
A partir do ano de 2021, e no âmbito do TCA nº03/2021 (Xingu+), foi ampliado o monitoramento de 
mustelídeos na Volta Grande do Xingu, e o reforço amostral da fauna na foz do rio Bacajá. Dentre 
os principais resultados, se observa que há grupos de ariranhas (espécie vulnerável à extinção) que 
habitam a região, com ambientes propícios à sua alimentação e reprodução. 
O Xingu+ também permitiu o envolvimento da população nos monitoramentos, a partir do engajamento 
de cinco Guardiões da Natureza (moradores do TVR), que são moradores das comunidades às 
margens do rio Xingu. Eles foram contratados para fomentar as ações de educação ambiental, visando 
a sensibilização da população do TVR quanto à proteção dos ambientes e da biodiversidade. 

7.2.1 QUELÔNIOS

A Norte Energia protegeu, até dezembro de 2022, cerca de 6 milhões de filhotes de tartarugas-da-
Amazônia, pitiús e tracajás nascidos nas praias do Tabuleiro do Embaubal, Volta Grande do Xingu e 
Reservatório do Xingu, por meio de seus projetos de conservação e manejo de fauna, executados no 
âmbito do Projeto Básico Ambiental (PBA) da Usina Hidrelétrica Belo Monte.
Devido ao monitoramento da Norte Energia, constatou-se que muitas tartarugas-da-Amazônia 
deslocam-se por grandes distâncias. Elas saem da Ilha de Marajó e do município de Almeirim, no 
Pará, para desovar no Tabuleiro do Embaubal. Já os tracajás são residentes da região do Xingu e 
reproduzem-se nas praias e nos barrancos próximos aos locais de alimentação.
A Norte Energia utiliza um sistema de monitoramento via satélite para acompanhar mais de 100 
tartarugas-da-Amazônia na região do Tabuleiro do Embaubal e tracajás (espécie de tartaruga) no 
Trecho de Vazão Reduzida e no Reservatório do Xingu. Cada um desses animais foi cadastrado e 
carrega em seu casco um aparelho para rastreamento e análise dos hábitos de vida e de migração. O 
principal objetivo é mapear as áreas de alimentação e reprodução desses animais.

7.2.2 ICTIOFAUNA

Por intermédio dos projetos do licenciamento ambiental voltados para a ictiofauna, a Norte Energia 
realizou a coleta de mais de 300.000 exemplares, alocados em mais de 400 espécies de peixes, 
catalogados e incorporados principalmente aos acervos das coleções ictiológicas de universidades 
e instituições de pesquisa, estando disponível para a comunidade científica e subsidiando diversos 
estudos de diversidade ictiológica da bacia do rio Xingu. 
Do total de exemplares catalogados na área de influência do empreendimento, 40 espécies de peixes 
foram identificadas como endêmicas para a bacia do rio Xingu. Vinte e uma espécies foram descritas 
com participação direta ou indireta de pesquisadores envolvidos no monitoramento ou de material 
disponibilizados pelo projeto, dentre as quais, 16 são endêmicas do Xingu. 
O Monitoramento do desembarque pesqueiro abrange um trecho de rio com aproximadamente 1.000 
km de extensão. A Norte Energia cadastrou cerca de 4 mil pescadores e 3,4 mil embarcações nos 
portos de desembarque de pescado, sendo registrados mais de 75 mil desembarques de peixes de 
consumo e comercialização de mais de 970 mil unidades de peixes ornamentais.
No âmbito do Xingu+ foram estabelecidas parcerias com Universidades para o desenvolvimento do 
protocolo de reprodução de duas espécies de extrema importância para a pesca e subsistência no TVR, 
sendo o pacu e o tucunaré. Os experimentos com animais capturados no TVR já iniciaram e o objetivo 
principal é dominar as técnicas para produzir alevinos para criação comercial.

7.2.3 FLORA

A Norte Energia também concentra esforços para a conservação da flora da região do Xingu e, 
para isso, executa no âmbito do PBA diversos projetos vinculados ao Plano de Conservação dos 
Ecossistemas Terrestres e ao Plano de Conservação dos Ecossistemas Aquáticos.
Nas áreas de supressão e de coletas demarcadas, a Norte Energia resgatou e coletou 4.326.673 
sementes e propágulos. Também foram resgatados 201.923 espécimes de plantas e plântulas, dos 
quais 97,8% foram reintroduzidos na natureza. Além disso, a Empresa produziu 19.801 exsicatas 
(amostras desidratadas de plantas) para fins científicos. Desse total, 19.483 foram enviadas às 
instituições de ensino e pesquisa.

7.2.4 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Pelo Projeto de Recomposição da APP Variável, foram produzidas cerca de 700 mil mudas para o 
plantio na recomposição das Áreas de Preservação Permanente da UHE Belo Monte. Em 2022, a Norte 
Energia concluiu a implantação do viveiro de mudas em Belo Monte, com capacidade de produção de 
650 mil mudas/ano em tubetes.

7.2.5 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

A Norte Energia está investindo R$ 135 milhões para a viabilização de Unidades de Conservação 
(UCs) novas e apoio à UCs existentes na região amazônica, disponibilizando tais recursos ao Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e ao Instituto de Desenvolvimento Florestal 
e da Biodiversidade do Estado do Pará (Ideflor-bio), vinculado à Secretaria de Estado e Meio Ambiente 
e Sustentabilidade do Pará (SEMAS). Os recursos são aplicados principalmente em regularização 
fundiária, elaboração de planos de manejo e investimentos na infraestrutura nas unidades de 
conservação.

7.2.6 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

Em termos de recuperação ambiental das áreas utilizadas para a implantação das obras (tais como 
canteiros, alojamentos, áreas de empréstimo/bota-fora, taludes, acessos, etc.), a Norte Energia 
desenvolve o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) no âmbito do licenciamento 
ambiental, já tendo recuperado uma área de 1.607 ha, com produção de 1.723.660 mudas de espécies 
nativas, tendo como principais objetivos a recomposição paisagística das áreas utilizadas e a 
reabilitação gradual das suas funções ecológicas. 

7.3 QUALIDADE DA ÁGUA

Com o compromisso de garantir a manutenção da vida, da fauna, da ictiofauna, da flora e das 
comunidades ribeirinhas do Xingu, a Norte Energia desenvolve um contínuo trabalho de monitoramento 
da conservação da qualidade da água do rio. Desde o início das obras, foram coletadas mais de 75.000 
amostras de água superficial para análise dos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos, desde 
a montante do Reservatório Xingu, até a jusante de Belo Monte, no rio e Reservatório Xingu, assim 
como o Canal de Derivação, o Reservatório Intermediário e rio Bacajá. Além disso, são coletadas nos 
igarapés de Altamira.
Desde o início do monitoramento até 2021, foram realizadas mais de 10.000 medições de níveis de 
água subterrânea em poços e cacimbas em 101 pontos diferentes. Também foram realizadas cerca de 
2.500 coletas de amostras para monitoramento da qualidade da água subterrânea.
O rio Xingu mantém sua classificação como um corpo de água de Classe 2, antes, durante e após o 
enchimento dos reservatórios, podendo ser utilizado para os seus devidos usos segundo a classificação 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA 357/2005).

7.4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Complementando todo o trabalho de conservação da flora e da fauna locais, a Norte Energia busca 
conscientizar e informar a população de toda a região sobre a importância da preservação do meio 
ambiente, além de realizar esse mesmo tipo de trabalho junto aos empregados das empresas 
contratadas.
As iniciativas de sensibilização da comunidade fazem parte do Programa de Educação Ambiental 
(PEA), composto por uma série de ações voltadas às comunidades da área de entorno do 
Empreendimento, como campanhas socioeducativas, cursos de formação, palestras, apresentações 
teatrais, oficinas e visitas às famílias. Já as atividades voltadas para os funcionários terceiros e diretos, 
compõem o Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT). O programa atende 
primeiramente técnicos, gestores e líderes de equipe, que, depois de receberem a capacitação, 
multiplicam o aprendizado entre os demais colaboradores.
As campanhas socioeducativas abordam temas, como as características da obra da UHE Belo 
Monte, biodiversidade e sustentabilidade, uso racional dos recursos hídricos, educação sanitária e 
conservação de fauna e flora. Já o programa voltado aos colaboradores realizou diversas palestras, 
oficinas, cursos e várias campanhas de sensibilização ambiental.
Também com o intuito de promover a sensibilização sobre a importância da preservação do meio 
ambiente, a Norte Energia instalou três Núcleos de Educação Ambiental do Xingu (Nucleax) em 
reassentamentos urbanos de Altamira. Além dos Nucleax, a Norte Energia construiu, no Bairro São 
Joaquim, o Centro Regional de Educação Ambiental do Xingu (CREAX). A estrutura é hoje administrada 
por uma associação comunitária composta por 139 coletivos educadores ambientais e lideranças 
comunitárias dos municípios da Área de Influência Direta (AID) da UHE Belo Monte.
Ao longo do ano de 2022, as ações do PEA e PEAT continuaram a ser realizadas pelo CREAX. As 
atividades do PEA foram voltadas os Reassentamentos Urbanos Coletivos, Reassentamento Rural 
Coletivo, Reassentamento de Áreas Remanescente, Comunidades do Trecho do Reservatório Xingu e 
do Trecho de Vazão Reduzida, contaram com participação de vários stakeholders, como Universidades, 
Cooperativas, Associações e as Prefeituras Municipais do entorno do empreendimento. 
As atividades do PEAT envolveram os trabalhadores ligados ao empreendimento e aconteceram nas 
instalações das Usinas e na cidade de Altamira, ganhando destaque a Formação de Multiplicadores 
Ambientais, que formou técnicos aptos a multiplicarem boas práticas de educação ambiental nas suas 
respectivas empresas. 

PEAT 2022
Ação QTE. Participantes

Palestras 96 2.283
Oficinas 30 269
Exposições 16 336
Cine Clube 14 269
Cursos e Workshops 9 51
Outras atividades (Mobilização, Dinâmicas, entrega
  de material educativo) 80 1.026
Total 245 4.434

PEAT 2022
Ação QTE. Participantes Duração (minutos)

Diálogo de Meio Ambiente 1.079 12.464 15.164
Treinamento de Meio Ambiente 317 3.162 10.957
Formação de Multiplicadores Ambientais 4 32 540
Campanhas 6 139 375
Cursos 2 16 240
Exposições 3 47 360
Oficinas 6 64 360
Palestras 6 48 360
Total 1.423 15.972 28.356

7.5 PESCADOR

Potencializamos a escuta ativa junto à comunidade de pescadores atendidos no âmbito da condicionante 
2.24 alínea b, da Licença de Operação da UHE Belo Monte. Por solicitação dos pescadores, as ações 
de assistência técnica previstas foram suspensas com objetivo de repactuação com a comunidade. 
Foi apresentada ao IBAMA nova proposta de atendimento à condicionante, com a implantação de 
Projetos Produtivos no formato de aporte de valor individual por pescador do universo cadastrado, com 
o objetivo de desenvolver projetos de geração de renda, em conformidade com as vocações, aspectos 
culturais e dinâmica socioeconômica dos pescadores. Além de acompanhamento individual do projeto 
produtivo, por meio de serviços de Assistência Técnica e Extensão Social (ATES), de modo a propiciar 
orientações e acompanhamento para estímulo à sustentabilidade dos projetos, após o fim da etapa de 
aportes da Norte Energia. Tal proposta ainda está em discussão com o Órgão Licenciador.
Ademais, a Norte Energia celebrou Termos de Convênios com as Colônias de Pescadores de Altamira, 
Anapu, Senador José Porfírio e Vitória do Xingu com o objetivo de aparelhar as mesmas, com reforma 
de suas sedes e entrega de veículos. 
Por fim, a Norte Energia, em atendimento ao Parecer Técnico referente ao acompanhamento da Licença 
de Operação, que recomenda reparação financeira para os pescadores em decorrência ao atraso 
na implantação das ações de mitigação previstas, iniciou os plantões de atendimentos na Área de 
Influência Direta do empreendimento para pagamento da verba aos pescadores cadastrados, no banco 
de dados da empresa e estudos de caso para aqueles que buscarem atendimento e que não estejam 
na base de dados da Companhia.
No âmbito da condicionante 2.24 alínea c, que versa sobre prestação de ATES para pescadores 
de áreas de resex, foram retomadas as tratativas e o diálogo com o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICM-Bio).

7.6 RIBEIRINHOS

Durante o ano de 2022, a Norte Energia retomou a realização de reuniões presenciais com o Conselho 
Ribeirinho e seu grupo de apoio, sempre observando as recomendações das autoridades de saúde para 
prevenção da COVID -19, assim como foram mantidos os atendimentos da Central Belo Monte 24 horas.
A Norte Energia promoveu reuniões com as famílias Ribeirinhas para apresentar o Plano de Uso e 
Ocupação da Área de Preservação Permanente (APP) e esclarecer dúvidas das famílias em relação 
ao projeto. Foi iniciada a realização do levantamento físico patrimonial dos imóveis potencialmente 
necessários para a implantação do Território Ribeirinho. Além disso, foi iniciada a etapa de detalhamento 
do projeto executivo do reassentamento com o protagonismo das próprias famílias ribeirinhas e seus 
representantes. Essa fase é fundamental para a definição do local de moradia das famílias, respeitando 
os laços de parentesco, amizades e de pertencimento ao lócus. 

7.7 DIÁLOGO E AÇÕES JUNTO AOS POVOS INDÍGENAS DO MÉDIO XINGU

A Norte Energia, pautada no diálogo aberto e transparente, tem potencializado a escuta qualificada e a 
participação indígena na condução da execução das ações junto aos Povos Indígenas do Médio Xingu, 
buscando ampliar os espaços de diálogo com as comunidades indígenas e com o órgão indigenista, 
a fim de garantir a qualidade de sua atuação, prover maior transparência, celeridade aos processos e 
assertividade aos resultados.
Nesse sentido, para além do diálogo exercido durante a execução das atividades dos programas e 
projetos do Plano Básico Ambiental do Componente Indígena (PBA-CI), foi instituída também uma 
agenda frequente de reuniões tripartites (empreendedor, povos e organizações indígenas, Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI), Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) e outros) para 
acompanhamento das atividades em curso e planejamento das atividades futuras, conforme demanda, 
que se manteve em 2022.
Vale também mencionar que, ao longo do ano de 2022, a Norte Energia realizou treinamentos internos 
junto ao seu quadro de colaboradores, sobre o tema “direitos humanos”, em que o conhecimento sobre 
os povos indígenas e suas contribuições para proteção da biodiversidade do planeta foram destaque. 
Para além dos treinamentos, a Norte Energia elaborou e aprovou sua Política de Direitos Humanos a fim 
de fortalecer, entre outras práticas, as ações de relacionamento com os povos indígenas.
O ano foi também marcado pela renovação dos contratos de execução do PBA-CI em todas as 
rotas atendidas pela Norte Energia, oportunidade em que é possível aprofundar o mapeamento das 
necessidades e expectativas dos povos indígenas, por meio da apresentação, discussão e validação 
dos Planos de Trabalho Detalhados em cada terra/área/comunidade indígena, propiciando um momento 
de nivelamento das expectativas frente às ações previstas para os próximos 24 meses.
Outra iniciativa que demonstra uma comunicação de respeito aos direitos dos povos indígenas e 
sua diversidade social e cultural é a continuidade da veiculação de comunicados institucionais, via 
Radiofonia, previstos no Programa de Comunicação Indígena (PCI), traduzidos, desde 2021, para as 
línguas dos troncos linguísticos Tupi, Macro-Jê e Karib, faladas pelos 9 povos indígenas do Médio Xingu.
Dentre as ações desenvolvidas, merece destaque o trabalho desenvolvido junto às Associações 
Indígenas, que tem viabilizado, para além do fortalecimento dessas organizações no âmbito das ações 
do PBA-CI, Programa de Fortalecimento Institucional (PFI), o desenvolvimento local por meio de 
projetos indígenas independentes. Nesse contexto, vale destacar a aprovação do projeto “Iriri: uma 
história não contada”, submetido à Fundação Cultural do Pará (FCP), Edital N.º 04/2022, referente 
ao Prêmio FCP de Incentivo à Arte e à Cultura 2022. O projeto foi desenvolvido numa interface entre 
as ações do Programa de Patrimônio Cultural Material e Imaterial (PPCMI) e do PFI, e consiste 
na elaboração de um documentário de até 30 minutos para narrar a trajetória, a língua e a cultura 
dos Xipaya da Terra Indígena Cachoeira Seca, em Altamira. Outros importantes avanços têm sido 
alcançados em relação à produção cultural indígena, cenário onde se pode destacar, no ano de 2022, 
a pré-estreia do documentário “YAWAIDU Mãe de um Povo”, da Associação Bitata, realizado na Casa 
de Memória Transxingu, Altamira-PA. As gravações aconteceram nas três aldeias Xipaya e Kuruaya da 
TI Cachoeira Seca, a saber: Kujubim, Cupi e Yarumê, aproximando a narrativa da identidade elementar 
dos indígenas que ali vivem. Ainda em 2022, durante a IV Feira Literária Indígena do Xingu (FLIX), o 
curta-metragem “Contos do Iriri” produzido pelos indígenas da Aldeia Cupi, ficou em 1º lugar no Prêmio 
André Nunes. Já o Festival de Cinema – I Curta Xingu, premiou em 3º lugar o filme Yarumê do cacique 
Josemir Chipaia, Aldeia Yarumê, na categoria Jenipapo. A participação, os materiais didáticos, os 
curtas-metragens e os artesanatos apresentados pelos indígenas nos eventos mencionados são fruto 
das ações do PBA-CI, interface entre PPCMI, PFI e Programa de Educação Escolar Indígena (PEEI).
No âmbito do Plano de Proteção Territorial e Ambiental das Terras Indígenas do Médio Xingu (PPTMX), 
vale destacar a contratação da construção das últimas 3 unidades de proteção territorial (UPTs), 
além de vistoria conjunta com a FUNAI nas outras 8 UPTs já construídas e em funcionamento, com 
vistas à formalização da entrega definitiva. Além disso, foi mantido o fornecimento de mão-de-obra 
especializada para a execução das ações de monitoramento e vigilância das Terras Indígenas do Médio 
Xingu, gerenciadas pela FUNAI. 
No âmbito das ações de promoção à Saúde, vale destacar a continuidade das ações de prevenção e 
combate à pandemia do NOVO CORONAVÍRUS, com o acompanhamento dos casos notificados de 
Covid-19 entre os indígenas, com realização de 3.613 testes imunocromatográficos para pesquisa de 
antígeno viral para detecção de Covid-19 e avaliação/laudo médico para colaboradores em atividades 
com entrada em terra indígena. Além disso, registram-se os avanços alcançados no âmbito da obrigação 
de construção das sedes da Casa de Saúde Indígena (CASAI) e do Departamento de Saúde Especial 
Indígena (DSEI), ambas em Altamira/PA, que culminaram com a aprovação dos terrenos indicados pela 
Norte Energia pela Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), e estão em fase de elaboração 
dos projetos construtivos. Ainda, houve a continuidade da expansão do Projeto de Telemedicina, com 
implantação de 5 (cinco) plataformas nas aldeias Boa Vista (AI Juruna do km 17), Terrawangã (TI Arara 
da Volta Grande do Xingu), Muratü, Paquiçamba e Furo Seco (TI Paquiçamba), contribuindo de forma 
significativa com o atendimento à saúde de pacientes em situação de vulnerabilidade e em locais de 
acesso restrito.
Por fim, dentre os investimentos em infraestrutura, vale mencionar a implantação de 300 infraestruturas 
voltadas às atividades produtivas em terras indígenas, no âmbito dos projetos de Subsistência e 
Comercialização, ambos do Programa de Atividades Produtivas (PAP), totalizando, até o momento, 
526 unidades já implantadas entre casas de farinha, depósitos de ração, balsas para tanque rede, 
aviários, estufas de cacau, currais, abatedouros, paióis de castanha, unidades de processamento de 
babaçu e cantinas.

7.8 ATENDIMENTO A CONDICIONANTES

Após várias tratativas com o município de Altamira, em 26 de julho de 2022, a Norte Energia assinou 
o Termo de Compromisso com a Prefeitura Municipal de Altamira que foi homologado em juízo, em 30 
de setembro de 2022.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2022

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais, exceto resultado por ação em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.1 741.217 542.779 
Contas a receber de clientes 5 746.375 721.648 
Tributos a recuperar 6 104.096 89.423 
Despesas antecipadas 7 59.235 52.635 
Outros créditos 11 109.338 83.428 
Total do ativo circulante 1.760.261 1.489.913 
Não circulante
Aplicações financeiras 4.2 803.055 188.411
Despesas antecipadas 7 105 748
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 222.769 107.328
Tributos a recuperar 6 7.017 946
Depósitos judiciais e cauções 10 596.050 517.354
Outros créditos 11 3.064 3.142
Imobilizado 8 39.339.889 40.112.556
Intangível 9 696.602 710.661
Total do ativo não circulante 41.668.551 41.641.146 
Total do ativo 43.428.812 43.131.059 

 Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Circulante
Fornecedores 12 551.302 494.209
Empréstimos, financiamentos e debêntures 15 800.377 401.011
Partes relacionadas 16 36.334 20.695
Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 14 134.169 41.832
Uso do bem público (UBP) a pagar 9.3 97.144 94.958
Provisões socioambientais 17 435.328 420.713
Outras contas a pagar 13 200.100 205.523
Total do passivo circulante 2.254.754 1.678.941
Não circulante
Fornecedores 12 342 324
Empréstimos, financiamentos e debêntures 15 28.426.896 27.991.610
Uso do bem público (UBP) a pagar 9.3 274.106 283.251
Provisões socioambientais 17 368.784 422.202
Outras contas a pagar 13 14 8.458
Total do passivo não circulante 29.070.142 28.705.845
Patrimônio líquido
Capital social integralizado 18 13.373.545 13.368.556
Prejuízos acumulados (1.269.629) (622.283)
Total do patrimônio líquido 12.103.916 12.746.273
Total do passivo e do patrimônio líquido 43.428.812 43.131.059

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 19 5.565.305 4.836.435
Custos dos serviços:
  Custos da venda de energia 20 (1.776.928) (1.006.375)
  Custos de operação 21 (2.268.629) (2.205.680)
Lucro bruto 1.519.748 1.624.380
Despesas operacionais:
Administrativas 12.618 (96.898)
Depreciação e amortização (7.979) (3.583)

22 4.639 (100.481)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.524.387 1.523.899
Resultado financeiro:
Receitas financeiras 235.784 88.630
Despesas financeiras (2.522.958)  (2.098.128) 

23 (2.287.174)  (2.009.498) 
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (762.787) (485.599)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24.a 115.441 52.786

Prejuízo do exercício (647.346) (432.813)
Prejuízo básico e diluído por ação (em R$) 18.2 (0,0483) (0,0323)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

2022 2021
Prejuízo do exercício (647.346) (432.813)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (647.346) (432.813)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

2022 2021
Receita operacional bruta 6.453.632 5.619.423
Insumos adquiridos de terceiros:
Custo com energia elétrica (1.776.928) (1.006.375)
Material (3.754) (1.862)
Serviços de terceiros (131.785) (113.833)
Outros insumos (331.650) (405.527)
Retenções:
Depreciação e amortização (1.691.840) (1.695.307)
Valor adicionado recebido em transferência:
Receitas financeiras 235.784 88.630
Outros resultados operacionais – 13
Valor adicionado a distribuir 2.753.459 2.485.162
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal e encargos (com remuneração dos administradores) 99.979 83.208
Impostos, taxas e contribuições:
 Dedução à receita operacional 633.605 576.997
 Taxa de fiscalização 38.271 37.212
 Utilização de recursos hídricos 216.450 168.778
 Tributos diferidos (115.441) (52.786)

Remuneração de capitais de terceiros:
Aluguéis 4.983 6.438
Despesa financeira 2.522.958 2.098.128
Prejuízo do exercício (647.346) (432.813)
Valor adicionado distribuído 2.753.459 2.485.162

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (762.787) (485.599)

Ajustes do resultado de itens sem desembolso de caixa:
Depreciação e amortização 1.691.840 1.695.307
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa  (944) (3.459)
Provisões  19.954 (4.486)
Resultado financeiro  2.287.174 2.054.357
Repactuação do GSF  (2.243) (307.422)
Recuperação de custo de O&M – (38.940)
Baixa de depósitos judiciais 607 5.028
Perda na alienação de ativo imobilizado 32 –
Reversão provisão para perdas (154.080) –
Outros 1.382 –
Resultado ajustado 3.080.935 2.914.786

Variações em ativos e passivos das atividades operacionais:
Contas a receber de clientes  (17.949) (202.866)
Tributos  (10.661) 19.014
Despesas antecipadas  58.023 (60.810)
Cauções (33.216) 31.182
Outros créditos (31.993)  (10.769)
Fornecedores - materiais e serviços em geral   (62.706)  (68.750)
Outras contas a pagar e provisão socioambiental  (463.590) (333.335) 
Pagamentos de provisões para riscos  (5.700) –

Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.513.143 2.288.452
Fluxos de caixa das atividades de investimento:

Aumento de imobilizado (excluindo fornecedores não liquidados)  (219.885) (91.225)
Aumento de intangíveis (excluindo bens de utilização pública)  (14.520) (7.480)
Aplicações financeiras, líquidas  (435.451)  (187.783) 

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (669.856)  (286.488) 
Fluxos de caixa das atividades de financiamento:

Pagamentos de empréstimos (principal e juros) (1.649.838) (2.570.332)
Integralização de capital 4.989 4.988

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.644.849) (2.565.344)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 198.438 (563.380)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 542.779 1.106.159
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 741.217 542.779
Itens sem efeito de caixa 321.534 60.207 

Provisão socioambiental capitalizada (imobilizado) 369.173 –
Fornecedores não liquidados (imobilizado) (60.095) (6.978)
Provisões para demandas judiciais capitalizadas (imobilizado) 72.383 8.406
Seguros não liquidados (fornecedores) (63.979) 54.965
Direito de uso 4.052 2.101
Tributos a recuperar – 1.713

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)

Capital social 
subscrito

Capital social 
a integralizar

Capital social 
integralizado

Prejuízos 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2020 13.396.000 (32.432) 13.363.568 (189.470) 13.174.098
Subscrição e integralização de capital social – 4.988 4.988 – 4.988
Prejuízo do exercício – – – (432.813) (432.813)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.396.000 (27.444) 13.368.556 (622.283) 12.746.273
Subscrição e integralização de capital social – 4.989 4.989 – 4.989
Prejuízo do exercício – – – (647.346) (647.346)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.396.000 (22.455) 13.373.545 (1.269.629) 12.103.916

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais

1.1. Constituição e outorga
Constituída em 21 de julho de 2010, a Norte Energia S.A. (“Companhia” ou “Norte Energia”) é uma 
Sociedade de Propósito Específico, de capital aberto, sem free float. Em 14 de setembro de 2020, a 
Norte Energia obteve o registro de emissor de valores mobiliários de acordo com a Instrução nº 480, de 
07 de dezembro de 2009, da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), na categoria “A”. 
A Companhia é controlada em conjunto (“joint venture”) por meio de Acordo de Acionistas (“Acordo”), 
do qual todos os acionistas são signatários, conforme disposto no artigo 118 da Lei nº 6.404/76. 
Os acionistas constituíram a Companhia com propósito específico de conduzir todas as atividades 
necessárias à implantação, operação, manutenção e exploração da Usina Hidrelétrica de Belo Monte 
(“UHE Belo Monte”), no Rio Xingu, localizada no Estado do Pará, e das instalações de transmissão de 
interesse restrito à central geradora. A sede da Companhia está localizada no SEPS 702/902, torre B, 
3º andar, edifício General Alencastro, Asa Sul, Brasília - DF.
Em 26 de agosto de 2010, a Companhia assinou o Contrato de Concessão nº 001/2010 com a União, 
através do MME - Ministério de Minas e Energia, para exploração dos serviços de geração de energia 
elétrica, cujo prazo é de 35 anos, a partir da assinatura do referido contrato.
Conforme o Contrato de Concessão, a UHE Belo Monte gera um volume de energia elétrica com uma 
capacidade instalada total de 11.233,1 MW. A garantia física da usina, para efeito comercial, é de 4.571 
MW médios, sendo 4.418,9 MW médios referentes à UHE Belo Monte, e 152,1 MW médios referentes à 
UHE Pimental. O contrato versa também que 70% da energia assegurada será destinada ao mercado 
regulado (“ACR”), 10% aos autoprodutores (“APE”) e 20% ao mercado livre (“ACL”).
Em 8 de setembro de 2020, foi emitida a Lei de n°14.052/2020, que alterou a Lei nº 13.203, de 8 de 
dezembro de 2015, no sentido de estabelecer novas condições para a repactuação do risco hidrológico 
a ser suportado pelas empresas de geração de energia elétrica. A Lei prevê a possibilidade de 
compensação financeira às geradoras de energia elétrica participantes do Mecanismo de Realocação 
de Energia (MRE), por riscos não hidrológicos presentes no GSF desde 2012, devido ao deslocamento 
hidrelétrico por geração fora da ordem de mérito e importação sem garantia física, além dos impactos 
causados pelas usinas estruturantes, incluindo a UHE Belo Monte, decorrentes da antecipação da 
garantia física e de atrasos ou restrições de transmissão associadas às instalações destinadas ao 
escoamento da energia dessas usinas.
A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) regulamentou o tema por meio da Resolução 
Autorizativa nº 10.928 de 7 de dezembro de 2021, que definiu a extensão do prazo de outorga dos 
empreendimentos hidrelétricos, participantes do MRE, atendendo ao disposto na Lei nº 13.203/2025, 
alterada pela Lei nº 14.052/2020, ainda aprovou a minuta dos Termos Aditivos aos Contratos de 
Concessão preenchidos conforme Resolução Homologatória nº 2.919/2021. Este será o 3º Termo 
Aditivo ao Contrato de Concessão da Companhia. 
Em reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de setembro de 2021, foi aprovada a 
repactuação do GSF nos termos estabelecidos pela Lei 14.052/20. Com a regulamentação emitida, 
a Companhia registrou um ativo intangível referente a extensão de prazo de outorga em 319 dias, no 
montante de R$ 307.422, em contrapartida à recuperação de custos de energia elétrica (conforme 
detalhado na nota explicativa 20). A amortização do intangível está sendo realizada de forma linear, 
durante o prazo remanescente da concessão. Como consequência, a depreciação do ativo imobilizado 
e amortização dos intangíveis anteriormente existentes, antes do registro desse referido valor, foram 
ajustadas, prospectivamente, considerando o novo prazo remanescente da concessão, que será 
encerrado em 11 de julho de 2046.

1.2. Licença de Instalação e de Operação
Em 6 de junho de 2011, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(“IBAMA”) concedeu Licença de Instalação (“LI”), contemplando as atividades a serem desenvolvidas 
dentro dos sítios construtivos de Belo Monte, Pimental, do Canal e Bela Vista, compreendendo a 
construção de barragens, diques, casas de força, canal de derivação, vertedouro, tomada d’água 
principal, sistema de transposição de embarcações e sistema de transposição de peixes. 
A “LI” acima mencionada compreende, ainda, as seguintes atividades associadas ao empreendimento, 
conforme Relatório do Processo de Licenciamento: implantação das linhas de transmissão para 
fornecimento de energia aos quatro sítios construtivos; linhas de transmissão que escoarão a energia 
a ser gerada pelas casas de força principal e complementar até as subestações Xingu e Altamira, 
respectivamente; canteiro de obras dos sítios Pimental, Bela Vista, Belo Monte e do Canal; jazidas 
minerais e áreas de bota-fora associadas à construção das obras principais; e estradas secundárias de 
acesso aos canteiros e às frentes de obra da usina.
A Companhia obteve a emissão da Licença de Operação (“LO”), em 24 de novembro de 2015, junto ao 
IBAMA, com vigência de seis anos, para viabilizar o enchimento do reservatório da usina. Em 16 de 
julho de 2021, a Companhia solicitou junto ao IBAMA a renovação da LO nº 1.317/2015, e a solicitação 
está consubstanciada em Relatório Consolidado (RC) de Andamento do Projeto Básico Ambiental (PBA) 
e Atendimento de Condicionantes da referida licença. A referida solicitação, realizada tempestivamente, 
será utilizada para manutenção da LO até a conclusão do processo. Na data de emissão destas 
demonstrações financeiras a Companhia não identifica nenhum obstáculo para obtenção da renovação 
definitiva e mantém contato constante junto ao órgão competente pela emissão da renovação.

1.3. Empreendimento
Em 27 de novembro de 2019, foi inaugurada a Unidade Geradora 18 de Belo Monte em evento que 
simbolizou a conclusão da usina.
Os serviços das obras civis e de montagem realizados desde 2010, possibilitaram a realização de testes 
das Unidades Geradoras (“UG”) de Pimental e Belo Monte e sincronização ao Sistema Interligado 
Nacional (“SIN”), assim as UGs foram colocadas em operação comercial conforme segue:

Ano Belo Monte Pimental
2016 1,2,3 1,2,3,4
2017 4,5,6,7 5,6
2018 8,9,10,11,12
2019 13, 14, 15, 16, 17 e 18

Ainda em relação as UGs, a Companhia atingiu sua garantia física de geração de energia com a 
entrada em operação da UG 8 em Belo Monte, sendo 4.418,9 MW médios e 152,1 médios em Pimental.

1.4. Assuntos regulatórios
1.4.1. Contrato de Concessão
De acordo com o Contrato de Concessão, o início das operações da Usina dar-se-ia em 28 de fevereiro 
de 2015. No entanto, em função de manifestações de representações de comunidades, liminares 
judiciais, invasões e greves na região da construção do empreendimento, a Companhia encaminhou à 
ANEEL o pedido de “Excludente de Responsabilidade”, solicitando que sejam levadas em consideração 
todas as paralisações e eventos ocorridos que impactaram efetivamente a execução do cronograma 
originalmente estabelecido do empreendimento, e que a Companhia tem mantido gestões junto ao 
IBAMA, ANA, IPHAN e FUNAI comprovando a continuidade do cumprimento das condicionantes 
exigidas pela Licença de Operação.
Em 21 de setembro de 2015, a Companhia obteve decisão judicial liminar que determinou à ANEEL: “até 
a análise do pleito liminar formulado no processo de origem, que se abstenha de aplicar à agravante 
quaisquer penalidades ou sanções em decorrência da não entrada em operação da UHE Belo Monte 
na data estabelecida, no cronograma original do projeto, incluindo aquelas previstas na Resolução 
Normativa da ANEEL nº 595/2013 e no Contrato de Concessão 01/2010-MME-UHE Belo Monte”.
A liminar protege a NESA dos efeitos adversos, regulatórios e contratuais, provocados pela diferença 
entre a data prevista no cronograma da ANEEL para entrada em operação comercial e a efetiva data de 
entrada em operação de cada uma das unidades geradoras.
Com base nessa liminar e na avaliação de riscos de perda caracterizada como “possível” pelos 
assessores jurídicos da Companhia, foram suspensos, no período de fevereiro/2015 até agosto/2017, 
todos os registros e as provisões contábeis inerentes ao cumprimento das determinações do Contrato 
de Concessão, sendo que o valor estimado de eventual perda para a Companhia gira em torno R$ 
2.972 milhões, composto pela soma de potenciais valores de pagamento de encargos de uso do 
sistema de transmissão, recontabilização financeira do Mercado de Curto Prazo, acertos financeiros 
com compradores de energia referentes ao período de vigência da Liminar e pagamentos referente 
ao uso do bem público. Quaisquer alterações no cenário existente terão seus impactos refletidos 
prospectivamente nas demonstrações financeiras da Companhia.
Em 24 de março de 2021, foi assinado o Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Uso 
de Bem Público nº 001/2010-MME-UHE Belo Monte, concatenando “as datas de entrada em operação 
comercial das unidades geradoras (UG) 13 a 18 da UHE Belo Monte com a data de entrada em operação 
comercial do 2º Bipolo da Subestação Xingu, objeto do Contrato de Concessão nº 07/2015-ANEEL, 
adequando a tabela do inciso XIV, da Subcláusula Primeira da Cláusula Sétima do Contrato de 
Concessão nº 001/2010-MME-UHE Belo Monte”, as demais cláusulas e condições foram mantidas. 
A Companhia ainda pleiteia perante a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL o reconhecimento 
formal de um ressarcimento, como consequência dos ônus econômico-financeiros decorrentes 
das restrições sistêmicas que impedem a geração integral da energia, que a UHE Belo Monte 
se encontra apta a produzir. Trata-se de limitação operativa decorrente da não implantação das 
condições garantidas pelo Edital do Leilão nº 006/2009 (Leilão da UHE Belo Monte), que foi instruído, 
dentre outros documentos, pela Nota Técnica EPE-DEE-RE-004/2010-rO, da Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), a qual previu que a UHE foi modelada com uma ligação infinita com o subsistema 
Norte/Macapá/Manaus e que seriam implementadas medidas destinadas a não restringir a geração 

de energia da usina. Em virtude das limitações, a UHE Belo Monte é constantemente despachada 
abaixo de sua capacidade de geração. Diante desse cenário, conforme discorrido em parecer dos 
assessores jurídicos, a Diretoria da ANEEL, por meio do Despacho nº 2.518/2021, de 17/08/2021, 
atestou formalmente o direito da Norte Energia de ser compensada pelos efeitos negativos das 
limitações que frustram a plena geração e o pleno escoamento da energia da UHE Belo Monte. Na 
data de emissão destas demonstrações financeiras, não foi possível mensurar de forma segura quais 
os impactos a serem registrados, por este motivo quaisquer alterações no cenário existente terão seus 
impactos refletidos prospectivamente.

1.4.2. Nulidade da Tarifa de Energia de Otimização diferenciada para Usina Hidrelétrica 
de Itaipu (“TEO Itaipu”) 
Em dezembro de 2022, a 8ª Turma do TRF1 concluiu o julgamento do processo ajuizado pela 
Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica (“Apine”) em face da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (“Aneel”), nº 0033163-68.2012.4.01.3400.
O citado processo tem por objetivo, em suma, a declaração de nulidade dos arts. 1º e 2º da Resolução 
Aneel nº 392/2009, que instituíram a Tarifa de Energia de Otimização diferenciada para a Usina 
Hidrelétrica de Itaipu (“TEO Itaipu”).
Para tanto, a associação sustentou, entre outros argumentos, que a criação da TEO Itaipu fere o art. 
13, § 1º, do Decreto 4.550/2002, pois alberga custos não incrementais de produção, quais sejam: o 
pagamento de royalties às “Altas Partes Contratantes” (Brasil e Paraguai); pagamentos de custos de 
administração e supervisão da empresa constituída com capital das Centrais Elétricas Brasileiras 
(“Eletrobras”) e da Administracion Nacional de Electricidad (“Ande”) para exploração da Usina de Itaipu; 
e remuneração pela energia cedida ao Brasil pelo Paraguai.
A Apine argumentou ainda que a criação da TEO Itaipu rompe com a neutralidade das trocas de energia 
entre as usinas hidrelétricas participantes do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE, uma vez 
que: a) viola o art. 1º, § 4º, inc. I, da Lei 10.848/2004; b) subverte o disposto no art. 22 do Decreto 
2.655/1998, que instituiu apenas uma única TEO, sem qualquer diferenciação de tarifas por usinas, e 
apenas para o ressarcimento de custos incrementais de operação e manutenção das hidrelétricas, e 
não custos ordinários ou fixos; c) infringe o art. 13, § 1º, do Decreto 4.550/2002, que prevê tratamento 
similar entre Itaipu e as demais usinas; d) não observa o disposto nos arts. 12, § 1º, incs. I e II, 14 e 15 
do Decreto 4.550/2002, os quais preveem repasse dos custos diferenciados de Itaipu por meio da Tarifa 
de Repasse, e não pela TEO; e) institui subsídio cruzado, ao fazer com que os custos dos consumidores 
das distribuidoras cotistas da Usina Itaipu sejam repassados aos geradores hidrelétricos do MRE; e f) 
não possui embasamento em qualquer permissivo legal.
Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente, o que motivou a interposição de recurso 
de Apelação pela Apine. Em dezembro/2022, a 8ª Turma do TRF1 concluiu o julgamento do referido 
recurso e, por maioria, deu-lhe provimento, para reconhecer a inexistência de relação jurídica entre as 
associadas da Apine e a Aneel que obrigue aquelas ao pagamento da TEO Itaipu, com fundamento nos 
arts. 1º e 2º da Resolução Aneel nº 392/2009, devendo esse pagamento se fundamentar em legislação 
preexistente. O acórdão ainda não foi publicado, mas o resultado do julgamento já foi certificado, assim 
como os votos proferidos já são públicos.
Frente ao cenário acima narrado, o escritório que patrocina a causa em nome da Apine apresentou à 
Norte Energia memorando contendo o prognóstico de êxito do processo nº 0033163-68.2012.4.01.3400.
Inicialmente, o documento destaca que a Norte Energia, na qualidade de associada da Apine, está 
sendo representada pela associação nos autos do citado processo. Nessa qualidade, frisam os 
advogados, a “decisão impõe o ressarcimento de todos os valores a maior já pagos pela empresa a 
título de TEO Itaipu”.
Ao analisar a probabilidade de reversão do entendimento, por meio de novos recursos, o memorando é 
expresso ao registrar que tal chance é remota.
De acordo com os assessores jurídicos é possível que a Aneel oponha embargos de declaração, que 
visa corrigir eventuais erros materiais, omissões, contradições e/ou obscuridades. Segundo o escritório, 
“houve amplo debate sobre a matéria e enfrentamento exauriente de todos os pontos suscitados 
pelas partes”, o que torna improvável a alteração do acórdão por essa via. Quanto à possibilidade de 
interposição de recurso extraordinário e/ou recurso especial, consta do memorando que “há óbices ao 
conhecimento dos referidos recursos”.
Isso em razão de a matéria ter sido “decidida exclusivamente com base em normas infralegais”, inclusive 
no voto vencido, o que não é suscetível de análise em sede de recursos extraordinário e/ou especial.
Ademais, de acordo com o escritório que patrocina a causa, para análise da controvérsia do processo é 
necessária a revisitação de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça e na Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal.
Ainda que não tenha ocorrido o trânsito em julgado do julgamento do processo, o escritório concluiu 
que o prognóstico de êxito da ação em favor da APINE e, consequentemente, da Norte Energia é 
provável, haja vista a remota chance de êxito dos eventuais futuros recursos interpostos pela ANEEL. 
Há óbices processuais que impedem a reversão do entendimento por meio de embargos de declaração, 
recurso especial e/ou recurso extraordinário. Portanto, é questão meramente formal e temporal que a 
Norte Energia tenha ressarcidos todos os valores a maior já pagos pela empresa a título de TEO Itaipu.
Porém, devido aos trâmites processuais pendentes, bem como a definição da melhor estratégia para 
recebimento do crédito, não é possível mensurar de forma confiável como ocorrerá o ressarcimento 
nem tampouco uma estimativa precisa de valores envolvidos. Portanto, na data de emissão destas 
demonstrações financeiras, não foi possível mensurar de forma segura quais os impactos a serem 
registrados, por este motivo quaisquer alterações no cenário existente terão seus impactos refletidos 
prospectivamente, mediante os despachos regulatórios sobre esse assunto. 

1. 5. Outros assuntos
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo de R$ 
494.493 e ainda despenderá quantias em projetos previstos pelo Contrato de Concessão, mesmo 
após a conclusão da construção e plena operação da UHE Belo Monte. De acordo com estimativas 
e projeções, a situação do capital circulante negativo, assim como as demandas para futuros 
investimentos na UHE Belo Monte, será suportada pelas receitas de operações futuras e/ou captação 
de financiamentos bancários. 
Os dados não financeiros incluídos nesta demonstração financeira, tais como geração de energia em 
MW e aspectos qualitativos para determinar a cobertura de seguros, não foram auditados/revisados 
pelos auditores independentes.

1.6. Efeitos do COVID-19
A Norte Energia mantem acompanhamento diligente quanto à potencial materialização de impactos 
financeiros no que diz respeito à pandemia de COVID-19 sobre a sua capacidade de pagamento e de 
seus compromissos financeiros.
Como consequência da pandemia algumas ações de desmobilização de canteiros, recuperação de 
áreas degradadas, construção do almoxarifado, substituição de algumas instalações provisórias por 
definitivas foram iniciadas apenas no exercício de 2022 com o término previsto para o próximo exercício.
A Companhia executou ações para administrar possíveis impactos financeiros, dentre elas: i) a 
Companhia tem dialogado junto aos seus fornecedores e clientes para manter o fluxo de caixa saudável. 
Como fruto disto tem economizado com gastos administrativos e serviços prestados por consultorias 
que podem ser postergados; ii) acompanhamento contínuo de seus recebimentos já registrados 
referentes à venda de energia, desta forma tem evitado a inadimplência dos recebíveis; iii) conseguiu 
a utilização das medidas de proteção a empresas propostas pelo BNDES e iv) a Companhia tem 
realizado leilões da energia do ACL para mitigar o risco a exposição do PLD.
Além disso, a Companhia tem contribuído para o enfrentamento à pandemia no entorno da Usina 
Hidrelétrica Belo Monte, materializada em destinações de recursos que somam mais de R$ 6 milhões 
para apoio ao sistema de saúde pública, visando reforçar a estrutura de atendimento à comunidade 
de Altamira e municípios da região sudeste do Pará, e à FUNAI, para proteção das comunidades 
indígenas do Médio Xingu. Apesar do arrefecimento da pandemia, no início do ano corrente, a Norte 
Energia continua apoiando às comunidades do entorno do empreendimento nas questões relativas ao 
enfrentamento da COVID-19.

2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras e resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação e apresentação destas demonstrações 
financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados.

2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas tomando como base as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”).
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico 
Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), quando estas 
não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou com as práticas contábeis 
internacionais.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e também 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
suas políticas contábeis. As questões de maior complexidade e que requerem nível de julgamento mais 

elevado, nas quais as premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na nota 3.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos. 
A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pelo Conselho de Administração da 
Companhia em 09 de março de 2023.

2.2. Moeda de apresentação
As Demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia, exceto quando de outra forma indicado.

2.3. Classificação circulante e não circulante
A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando:
 Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do 

ciclo operacional da entidade;
 Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado;
 Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço;
 É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - 

Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se 
encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço.
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante 
quando:
 Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade;
 Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado;
 Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço;
 A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 

meses após a data do balanço.
A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são classificados no ativo e passivo não circulantes.

2.4. Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e títulos privados de instituições financeiras de primeira 
linha, de curto prazo com alta liquidez, com vencimentos originais em até 90 dias, e com risco 
insignificante de mudança de valor. Estão mensurados pelo valor justo por meio do resultado.

2.5. Aplicações financeiras

As aplicações financeiras da Companhia são classificadas como ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado. A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento 
do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Os recursos são aplicados em títulos e valores mobiliários com vencimento de longo prazo (superior a 
90 dias) e apesar destas datas de vencimento, a Companhia possui programa de investimento de curto 
prazo para utilização desses recursos antes do vencimento.

2.6. Contas a receber

As contas a receber de clientes correspondem aos valores provenientes da venda de energia elétrica 
e valores liquidados quando da entrega dessa energia. Como o prazo de recebimento é equivalente a 

um ano ou menos as contas a receber são classificadas no ativo circulante (nota 5). São mensurados 
ao custo amortizado.

2.7. Imobilizado

O imobilizado é mensurado pelo seu custo de aquisição ou construção, que inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis.
Os custos subsequentes serão incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança.
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é reconhecida no resultado.
Os bens do imobilizado estão sendo depreciados de acordo com suas estimativas de vidas úteis, 
as quais estão aderentes àquelas previstas na Resolução ANEEL nº 674, de 11 de agosto de 2015, 
limitados ao prazo da concessão (notas 3 e 8).

2.8. Intangível

Ativos intangíveis com vidas úteis definidas, adquiridos separadamente, são registrados ao custo, 
deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é 
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos.
Os montantes relacionados ao Uso do Bem Público (UBP) foram determinados com base no valor 
presente do fluxo de pagamentos desse direito de exploração do potencial hidráulico. A amortização 
iniciou-se em conjunto com a obrigação do pagamento (nota 9) e ocorre, mensalmente, pelo prazo total 
remanescente da concessão.
A extensão de concessão outorgada à Companhia pela Lei 14.052/2020 conforme mencionada na 
Nota 1 culminou no reconhecimento do benefício, como ativo intangível, pelo valor calculado pelos 
órgãos competentes e passou a ser amortizado com base no atual prazo estendido da concessão, 
mensalmente.
Os softwares corporativos são capitalizados com base nos custos incorridos para aquisição e para 
torná-los prontos para serem utilizados, amortizados durante sua vida útil estimada. Os gastos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.

2.9. Fornecedores

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido no 
exercício de até 12 meses. Elas são, inicialmente, reconhecidas ao valor da fatura correspondente e 
trazidas a valor presente, quando aplicável.

2.10. Provisões

i) Geral
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. A 
despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso.
Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma 
taxa que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o 
aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
ii) Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas
As provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas, relacionada a processos judiciais e 
administrativos, são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou 
presumida, como resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 
confiável e cuja liquidação seja provável. A avaliação da probabilidade de perda, incluí avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia da legislação, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos (nota 14).
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro  e dos riscos 
específicos da obrigação.

2.11. Conversão de moeda estrangeira

As demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são convertidos usando-se a taxa de câmbio de fechamento na data de reporte. Todas as diferenças 
são registradas na demonstração do resultado.
Itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico em moeda estrangeira são convertidos 
usando-se a taxa de câmbio vigente na data da transação.

2.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de 
registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração 
os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos.

2.13. Partes relacionadas

As transações com partes relacionadas são efetuadas a preços e condições usuais, contendo valores, 
prazos e taxas definidos em contratos (nota 16).

2.14. Empréstimos e financiamentos

Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo custo total e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o exercício em que os empréstimos estejam em aberto utilizando o método da 
taxa efetiva de juros.
Os empréstimos e financiamentos são classificados como não circulante, caso a Companhia tenha 
o direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço.
Todos os demais custos de empréstimos e financiamentos são registrados em despesa no exercício em 
que ocorrerem. Custos de empréstimos e financiamentos compreendem juros e outros custos incorridos 
por uma entidade em conexão ao empréstimo.

2.15. Outras contas a pagar

Outras contas a pagar são passivos exigíveis reconhecidos quando a Companhia tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado; é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita.
As provisões são apresentadas no balanço patrimonial e na demonstração de resultado. Esta rubrica 
compreende, principalmente, os tributos e contribuições a recolher e obrigações estimadas da folha 
de pagamento.

2.16. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes

São apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidas. Quando requerido, os elementos de ativos e passivos decorrentes de 
operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver 
efeito relevante.

2.17. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido

Os encargos de imposto de renda e de contribuição social do exercício compreendem o imposto 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente.
O imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados com base nas leis fiscais, ou 
substancialmente promulgados, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriadas, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre os prejuízos fiscais 
acumulados e base negativa da contribuição social, assim como sobre as diferenças temporárias 
(quando aplicável), decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são determinados usando alíquotas de imposto promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou 
quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que o lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando tais 
impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com impostos administrados pela mesma 
autoridade tributária sobre a entidade tributadas ou diferentes entidades tributadas, em que há intenção 
de liquidar os saldos em uma base líquida.

2.17.1. Incentivos fiscais
O incentivo fiscal do imposto de renda e, adicionais não restituíveis, são apurados e registrados 
no resultado como redução do imposto de renda, em atendimento ao Pronunciamento CPC 07 
– Subvenção e Assistência Governamentais e IAS 20. A parcela do lucro decorrente de incentivos 
fiscais é objeto de destinação à Reserva de Lucro, denominada Reserva de Incentivos Fiscais, em 
conformidade com o artigo 195-A da Lei nº 6.404/76, a qual somente poderá ser utilizada para aumento 
do capital social ou absorção de prejuízos.

2.18. Redução do valor recuperável de ativos não financeiros

A Administração revisa o valor líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências forem identificadas e o valor contábil líquido exceder o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável, quando aplicável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda.

2.19. Resultado por ação

O cálculo básico do resultado por ação é feito por meio da divisão do resultado líquido do exercício, 
atribuído aos detentores de ações, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o 
exercício. O resultado básico por ação equivale ao resultado por ação diluído, haja vista que não há 
instrumentos financeiros com potencial dilutivo emitido pela Companhia.

2.20. Informações por segmento

A Companhia tem como único segmento de negócio a geração de energia elétrica, por meio da 
exploração da Usina Hidrelétrica Belo Monte e seu sistema de transmissão associado, localizada 
no rio Xingu, entre os municípios de Vitória do Xingu e Altamira, no estado do Pará, sob o regime 
de produção independente, nos termos estabelecidos pelo Contrato de Concessão. A Administração 
revisa, regularmente, as informações financeiras da Companhia, de maneira a alocar os recursos e 
analisar o desempenho. Desta forma, a informação por segmento não é utilizada em suas análises.

2.21. Demonstração do valor adicionado

A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento 
técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante 
das demonstrações financeiras conforme BR GAAP aplicável às companhias abertas, enquanto para 
as IFRS representam informação financeira suplementar.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Com a celebração do Termo de Compromisso o município de Altamira assume de forma definitiva a 
Gestão dos Ativos entregues, com destaque para a operação do Sistema de Saneamento e demais 
ativos, incluindo os equipamentos públicos do Reassentamento Urbano Coletivo (RUC) Tavaquara, 
viabilizando a mudança das famílias.
Em parceria, a Norte Energia realizou a negociação com as 373 famílias da área da lagoa do Jardim 
Independente I, viabilizando assim a relocação dessas famílias que teve o acompanhamento da Gestão 
Municipal, inclusive na demolição dos imóveis e futura requalificação da área.
Para além da superação dos conflitos com a Prefeitura de Altamira e Ministério Público Federal, acerca 
do Sistema de Saneamento de Altamira e relocação das famílias na área da lagoa, com a concretização 
dessas ações a Norte Energia cumpre de 6 (seis) condicionantes específicas do Licenciamento 
Ambiental e 1 (uma) condicionante geral por meio do encerramento de 2 (dois) Projetos do PBA (Projeto 
de Reassentamento e Projeto de Saneamento).
Necessário registrar que, a partir da homologação em juízo do novo Termo de Compromisso – Título 
Executivo Judicial, ocorrem o encerramento de 5 (cinco) ações Judiciais.
Em atendimento a condicionante 2.10, alínea c, da Licença de Operação (LO) 1.317/2015, a Norte 
Energia realizou a entrega, em 03 de junho de 2022, ao Município de Anapu, do aterro sanitário e 
equipamentos para viabilizar a pronta operação.
O Aterro Sanitário de Anapu é constituído por 2 (duas) células escavadas, impermeabilizadas com 
geomembranas em Polietileno de Alta Densidade – PEAD, com sistema de tratamento de chorume, 
área de apoio, guarita, galpão de triagem, balança rodoviária, lava-jato, iluminação, sistema de 
combate a incêndios e banheiros. Além da estrutura, o Munícipio recebeu Caminhão de Coleta de 
Resíduos, Trator de Esteira, Pá Carregadeira, Prensa Enfardadeira, Esteira para separação de resíduos 
e Empilhadeira Manual.
A Norte Energia, adequa o município de Anapu à Política Nacional de Resíduos Sólidos e contribui 
com a construção de um futuro mais sustentável para a população na região da área de influência 
da UHE Belo Monte.

08 DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO	  

8.1 – INDICADORES DE DESEMPENHO
2022 2021 %

Receita Líquida de Vendas (RLV) 5.565.305 4.836.435 15%
Resultado do Serviço (Ebit)(1) 1.524.388 1.523.900 0% 
Ebitda(2) 3.216.227 3.219.206 (0%) 
Ebitda / RLV - (%) - Margem Ebitda 58% 67% (13%) 
Lucro (Prejuízo) Líquido (647.345) (432.812) (50%) 
Liquidez Corrente(3) 0,77 0,84 (9%)
Dependência Financeira(4) 72% 70% 2% 
Dívida Líquida(5) 28.486.058 27.849.843 2% 
Índice de Cobertura de Juros(6) 1,3 1,5 (17%) 
Retorno sobre o Patrimônio(7) -8,92% -3,40% (163%)

(1) Ebit é a sigla em inglês para Earning Before Interest and Taxes, isto é, Lucro antes dos Juros 

e Tributos. 

(2) Ebitda é a sigla em inglês para Earning Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization, 

isto é, Lucro antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização.

(3) Ativo Circulante / Passivo Circulante

(4) Passivo Circulante e Não Circulante / Ativo Total

(5) Empréstimo do BNDES de Curto e Longo Prazo - Caixa e Equivalente de Caixa

(6) EBITDA / Despesas Financeiras

(7) Lucro / Patrimônio Líquido

8.2 – RESULTADO FINANCEIRO 

As receitas financeiras da Norte Energia resultam basicamente das aplicações financeiras (fundos de investimento em renda fixa e títulos emitidos por instituições financeiras de risco aceitável). As despesas 
financeiras compreendem os encargos da dívida provenientes de empréstimo concedido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e pelas Debêntures emitidas em 2020.
No ano de 2022 no que se refere ao empréstimo do BNDES não ocorreram novas liberações do financiamento de longo prazo junto ao BNDES e aos bancos repassadores (Caixa Econômica e BTG Pactual), o 
qual soma R$ 20,5 bilhões de liberações desde 2012 e são integralmente vinculados à construção das unidades geradoras de energia elétrica, os encargos incorridos estão sendo contrapostos, mensalmente, 
com as receitas financeiras (recursos de empréstimos aplicados temporariamente).
Diante do cenário atual de crise gerada pela pandemia do COVID-19 no final de 2021, o BNDES lançou um pacote de medidas emergenciais de apoio à manutenção de capacidade produtiva, emprego e renda, 
oferecendo a seus clientes a possibilidade de suspensão de juros remuneratórios e principal por 7 meses nas operações. A Norte Energia aderiu ao programa obtendo a suspensão da Parcela Direta – FINEM 
e da Parcela Indireta de janeiro a junho de 2022, tendo como contrapartida a não distribuição de dividendos acima do mínimo obrigatório (25% do lucro líquido ajustado) em 2022.

8.3 – CAPITAL SOCIAL (EM MILHARES DE R$)

Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a estrutura societária da Companhia é assim representada:

Acionista 
31/12/2022 31/12/2021

Subscrito Integralizado A Integralizar Participação Integralizado A Integralizar Participação

Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte 4.685.921 4.685.921 – 34,98% 2.676.521 – 19,98%
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras – – – – 2.009.400 – 15,00%
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF 2.009.400 2.009.400 – 15,00% 2.009.400 – 15,00%
Belo Monte Participações S.A. 1.339.600 1.339.600 – 10,00% 1.339.600 –  10,00%
Fundação Petrobras de Seguridade Social - PETROS 1.339.600 1.339.600 – 10,00% 1.339.600 – 10,00%
Fundacão dos Economiários Federais - FUNCEF 1.339.600  1.339.600 – 10,00% 1.339.600 – 10,00%
Amazônia Energia Participações S.A. 1.308.789 1.308.789 – 9,77% 1.308.789 – 9,77%
Aliança Norte Energia Participações S.A. 1.205.640  1.205.640 – 9,00% 1.205.640 – 9,00%
Siderúrgica Norte Brasil SA - SINOBRAS 133.960 111.505 22.455 1,00% 106.516 27.444 1,00%
J. Malucelli Energia S.A. 33.490 33.490 – 0,25% 33.490 – 0,25%

13.396.000 13.373.545 22.455 100,00% 13.368.556 27.444 100,00%

Conforme fato relevante emitido pela Eletrobras em 03 de maio de 2022, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Eletronorte, o aumento do capital social da Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S/A (“Eletronorte”), subscritas e integralizadas pela Eletrobras, com as ações ordinárias que detém na Norte Energia S.A. (“NESA”), equivalente a 15% do capital social. Conforme fato relevante emitido pela 
NESA em 23 de agosto de 2022, a transação foi concretizada nessa data.
Nesse contexto, Eletrobras deixou de deter participação direta na NESA de 15,00%. Contudo, permanece com a participação indireta de 49,98%, por meio das controladas Eletronorte (34,98%) e Chesf 
(15,00%).
As demonstrações financeiras também estão disponíveis no link: www.norteenergiasa.com.br
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2.22. Reconhecimento de receitas
A receita operacional é proveniente da atividade de geração de energia, a qual é comercializada no 
mercado regulado (ACR e APE) e no mercado livre (ACL) nas proporções definidas no contrato de 
concessão.
A receita é reconhecida quando (ou conforme) uma entidade transfere o controle de bens ou serviços 
para os clientes, pelo valor que a entidade espera ter direito a receber. A receita é reconhecida: quando 
o controle do bem ou serviço é transferido para o cliente.

2.23. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022

A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.
i) Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1)
As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo 
de melhorias entre 2018 e 2020, tais como:
 Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato;
 Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e
 Referências à Estrutura conceitual.

A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo 
que, para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar 
essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022.
ii) Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato
Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações 
decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque possui o contrato) 
excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos.
As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade 
precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou 
serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e 
um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação 
de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). 
Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relacionados a um contrato e são excluídos, a 
menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato.
Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia já que não foram 
identificados nenhum contrato como oneroso, pois os custos inevitáveis nos contratos, que eram os 
custos de cumpri-los, compreendiam apenas custos incrementais diretamente relacionados aos 
contratos.
iii) Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido;
A alteração proíbe as entidades de deduzirem do custo de um item imobilizado quaisquer produtos de 
vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição necessários para que ele seja 
capaz de operar da maneira pretendida pela administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os 
produtos de vender os itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado.
De acordo com as regras de transição, a Companhia aplica as alterações retrospectivamente apenas 
aos itens de imobilizado disponível para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado 
quando a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a data da aplicação inicial).
Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia já que não houve 
vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início do 
período mais antigo apresentado.
iv) Referências à Estrutura conceitual
As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por 
uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos.
As alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business 
Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) – Combinação de negócios) para evitar a emissão de 
potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam 
dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas 
separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, 
respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente 
na data de aquisição.
As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos 
contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição.
De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou 
seja, para combinações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que 
aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial).
Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não 
existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante 
o período.
v) IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros 
(equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros)
A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro 
novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original.
Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas 
pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro.
De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que 
são modificados ou trocados no ou após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica 
a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros 
da Companhia durante o período.

2.24. Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
i) Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a 
revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis).
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de 
forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante.
As alterações esclarecem:
 O que significa um direito de postergar a liquidação;
 Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório;
 Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 

postergação;
 Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de 

capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação.
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na 
prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação.
ii) Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos 
pronunciamentos contábeis)
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual 
introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles 
esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis.
As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão 
para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse 
período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um 
impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia.
iii) Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a 
revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis)
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS 
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. 
As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao 
substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis 
materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para 
tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis.
As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 
com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não 
obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data 
para adoção desta alteração não é necessária.
A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que 
estão consistentes com as alterações requeridas.
iv) Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples 
Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis)
Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de 
reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais.
v) Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples 
Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis).
As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou 
após o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período 
comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente 
disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A 
Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.

3. Estimativas e julgamentos contábeis
Com base em premissas, a Administração da Companhia prepara suas estimativas contábeis. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente são iguais aos respectivos resultados reais. A 
incerteza envolvida no tema poderia levar a resultados que requeressem ajustes significativos ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros.
Assim, a preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base. As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
As questões de maior complexidade e que requerem nível de julgamento mais elevado, nas quais as 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras são:
 Vida útil do ativo imobilizado (notas 3.1.1 e 8);
 Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (notas 3.1.2 e 5); 
 Teste de impairment e contratos de natureza onerosa (notas 3.1.3, 8 e 9);
 Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas e contingências passivas (nota 3.1.5 e 14); 
 Provisões socioambientais (notas 3.1.4 e 17); 
 Valor justo de instrumentos financeiros (nota 25); e
 Ativos e passivos fiscais diferidos (nota 24.b).

3.1.1. Depreciação e Unitização do ativo imobilizado
Conforme nota 1, as UGs entraram em operação comercial de forma gradual e em períodos diferentes. 
As taxas de depreciação e o início da depreciação dos bens ocorrem por UG, sendo a depreciação 
contabilizada proporcionalmente à geração de energia comercializada, calculada em conformidade com 
as quotas estabelecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), tendo por base suas vidas 
úteis ou o prazo de concessão, dos dois o menor, uma vez que o contrato de concessão não prevê 
indenização ao término da concessão.

3.1.2. Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa
O CPC 48 / IFRS 9, adotado inicialmente no exercício de 2018, substitui o modelo de ‘perdas incorridas’ 
da IAS 39 por um modelo de ‘perdas de crédito esperadas’. O novo modelo de redução ao valor 
recuperável aplica-se aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ativos de contratos e 
instrumentos de dívida mensurados ao VJORA, mas não a investimentos em instrumentos patrimoniais. 
Nos termos do CPC 48 / IFRS 9, as perdas de crédito são reconhecidas mais cedo do que no CPC 
38 / IAS 39. Espera-se que as perdas por redução ao valor recuperável de ativos incluídos no escopo 
do modelo de redução ao valor recuperável do CPC 48 / IFRS 9 aumentem e tornem-se mais voláteis. 
A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. 
A Companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica 
de perda de crédito. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são 
atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A quantidade de perdas de 
crédito esperadas é sensível às mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. 
A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a previsão das condições econômicas 
também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber e ativos de contrato da 
Companhia estão divulgadas na nota 5. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui registrado 
como perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa o valor de R$ 16 (R$ 960 em 31/12/2021), 
que reflete a perda esperada sobre a carteira de recebíveis.

3.1.3. Provisão para redução do valor recuperável de ativos não financeiros
A Companhia adota variáveis e premissas em teste de recuperação de ativos de longa duração para 
determinação do valor recuperável desses ativos e reconhecimento de impairment, quando necessário. 
Nesta prática são aplicados julgamentos baseados na experiência histórica na gestão do ativo, grupo 
de ativos ou unidade geradora de caixa que podem, eventualmente, não se verificar no futuro, inclusive 
quanto à vida útil econômica estimada de seus ativos de longa duração, que representa as práticas 
determinadas pela ANEEL, aplicáveis sobre os ativos vinculados à concessão do serviço público de 
energia elétrica, que podem variar em decorrência da análise periódica do prazo de vida útil econômica 
de bens.
A Administração elaborou estudos buscando assegurar que os ativos da Companhia estejam 
registrados contabilmente por valor que não exceda seus valores de recuperação. Assim, um ativo está 
registrado contabilmente por valor que excede seu valor de recuperação, se o seu valor contábil exceder 
o montante a ser recuperado pelo uso ou pela venda do ativo. 
O ativo caracterizado como sujeito ao reconhecimento de perdas, conforme as normas contábeis CPC 
01 (R1) e IAS 36, requer que a entidade reconheça um ajuste para perdas por desvalorização.
Os estudos foram realizados na data base de 30 de novembro de 2022 e não indicaram necessidade 
de provisão para redução ao valor recuperável de ativos.
O cálculo realizado para testar a recuperabilidade dos ativos levou em consideração o modelo 
econômico-financeiro da Companhia, projetado de forma nominal e mensal ao longo do prazo 
da concessão, para tanto, o fluxo de caixa projetado foi descontado à taxa de 9,55% a.a. (médio). 
Calculada pelo modelo WACC (Weighted Avarage Cost of Capital) móvel, bem como utilizada a alíquota 
efetiva de imposto de renda e contribuição social (após estudo de recuperação fiscal). 
No cálculo do fluxo de caixa, foram ainda considerados os estudos de gestão tributária e curvas de PLD 
mais aderentes à realidade atual da geração. De forma geral o modelo de cálculo levou em consideração 
as seguintes premissas: metodologia de fluxo de caixa descontado – abordagem da receita; período 
de projeção de novembro de 2022 a julho de 2046; taxa de desconto WACC; volume físico de energia; 
tarifas; custos e despesas (projetado por IPCA); entre outras medidas intrínsecas ao negócio. A 
Administração da Companhia realizou ao final do exercício de 2022 a revisão do valor recuperável do 
ativo imobilizado e do intangível e concluiu pela não existência de perda a ser contabilizada. Não há 
indicativos adicionais de impairment neste período com relação aos ativos não financeiros.

3.1.4. Provisão socioambiental
A Companhia registra a provisão socioambiental de acordo com a Resolução ANEEL nº 674/2015, 
a qual prevê que os valores referentes às condicionantes socioambientais incorporem o custo 

dos reservatórios principal e intermediário da usina. Até 2022, esses ativos foram unitizados, 
portanto registrada a provisão com base no disposto no OCPC 05, itens 119 e 120, do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Cabe ressaltar que a referida orientação possibilita o ajuste futuro da provisão, em contrapartida ao 
imobilizado em serviço, pois há complexidade em estimar gastos futuros com total certeza.
A Companhia reavalia os compromissos assumidos com diversos órgãos e fornecedores a fim de 
sempre apresentar com a melhor estimativa possível os valores envolvidos na provisão, inclusive 
com a contratação de consultoria técnica externa. Atualmente, a provisão monta R$ 804.112 conforme 
demonstrado na nota 17 (R$ 804.112 em 31 de dezembro de 2021).
3.1.5. PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS, FISCAIS E TRABALHISTAS E CONTINGÊNCIAS PASSIVAS
As provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas, relacionada a processos judiciais e 
administrativos, são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou 
presumida, como resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 
confiável e cuja liquidação seja provável. A avaliação da probabilidade de perda, incluí avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia da legislação, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos (nota 14).

04. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações
4.1. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021 
Recursos em banco e em caixa  756 563 
Depósitos bancários de curto prazo
       Renda fixa  740.461 542.216 

741.217 542.779 

Compreendem valores em caixa ou equivalentes, aplicados em títulos emitidos por instituições 
financeiras de primeira linha, com ratings de crédito atribuídos pelas agências internacionais, com alta 
liquidez, resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva.
Os recursos disponíveis para aplicação investidos em títulos de renda fixa e operações compromissadas 
com rentabilidade média de 99,4% do CDI (102% do CDI em 2021). Os compromissos financeiros 
assumidos pela Norte Energia exigiam liquidez imediata.

4.2. Aplicações financeiras 

31/12/2022 31/12/2021 
Aplicações financeiras – Letra financeiras 803.055 188.411

803.055 188.411

Compreendem valores substancialmente aplicados em Letras Financeiras que tem por finalidade a 
obtenção de rentabilidade, para os quais a Administração não tem intenção de resgatar no curto prazo. 
As aplicações possuem rentabilidade média de 115% do CDI (134% do CDI em 2021).

05. Contas a receber de clientes

31/12/2022 31/12/2021
Vincendos Vencidos

Faturados
Não 

Faturados
Até  

180 dias
Mais de  
180 dias Total

Suprimento (a) 575.009 1.449 – – 576.458 566.259
Energia elétrica de curto prazo (b) 169.875 – 33 25 169.933 156.349
PECLD (c) – – – – (16) (960)

744.884 1.449 33 25 746.375 721.648

(a) Em 31/12/2022, é composto de fornecimento não faturado a Autoprodutor de Energia Elétrica 
(“APE”) no valor de R$1.449 (R$85.249 em 31/12/2021), faturamento do ACR no valor de R$ 508.422 
(R$ 474.744 em 31/12/2021) e faturamento a Autoprodutor de Energia Elétrica (“APE”) no valor de R$ 
66.587 (R$ 6.266 em 31/12/2021).
Os valores faturados da venda de energia estão sendo recebidos conforme contrato, por meio de boleto 
bancário e/ou depósito em conta corrente.

(a) Em 2022, o saldo em serviço acumula o montante de R$908.807 (R$907.645 até 31 de dezembro 
de 2021) para terrenos. A Companhia calcula e registra a amortização dos gastos com os terrenos, 
pelo prazo da concessão, considerando que ao final do contrato não ocorrerão quaisquer indenizações 
dos investimentos realizados pela Companhia na UHE Belo Monte (R$ 150.188 até 31/12/2022 e R$ 
118.033 até 31/12/2021).
(b) A Companhia empenha esforços para receber e integrar a documentação necessária para a baixa 
dos adiantamentos em aberto junto aos fornecedores. Assim, o saldo contábil será transferido para o 
imobilizado em serviço, mediante o recebimento da documentação necessária. 
(c) A rubrica “A ratear” destina–se ao reconhecimento dos custos incorridos em benefício da obra 
que não sejam passíveis de alocação direta ao respectivo bem ou direto pelo sistema de Ordem de 
Imobilização (ODI). O saldo remanescente é referente a estudos de viabilidade de novas operações, 
provisões para contingências e gastos referentes às medições de contratos em fase de encerramento.

Composição da rubrica “A ratear” 31/12/2022 31/12/2021 
Projetos e consultorias de engenharia 999 598
Contingências e provisões de contratos 101.922 41.824

102.921 42.422

(d) A rubrica destina–se ao reconhecimento dos depósitos efetuados para fins de emissão de liminar de 
posse, em ações de desapropriação de áreas destinadas às imobilizações em curso, pelo sistema de 
Ordem de Imobilização (ODI). No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 a Companhia efetuou a 
transferência de depósitos judiciais encerrados para os terrenos unitizados, conforme explicado no item (a).
A vida útil estimada e o método de depreciação seguem os critérios previstos na Resolução ANEEL 
nº 674, de 11 de agosto de 2015, limitados ao prazo da concessão. A Administração da Companhia 
entende que as estimativas de vida útil e os métodos de depreciação determinados pela ANEEL são 
adequados, sendo que os bens que possuem vida útil superior ao período da concessão deverão ser 
ajustados para que a mesma se limite ao prazo desta. 
Em 31 de dezembro de 2022, bem como em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía bens 
penhorados ou bloqueados judicialmente. 
A Administração da Companhia realizou ao final do exercício de 2022 o teste do valor recuperável do 
ativo imobilizado e concluiu pela não existência de perda a ser contabilizada. 

9. Intangível
9.1. Composição

31/12/2022 31/12/2021

Descrição
Taxa média anual 
de amortização Custo

Amortização 
acumulada Valor líquido Valor líquido 

Intangíveis em serviço 799.532 (119.622)  679.910 706.153 
 Geração 769.572  (99.447)   670.125 696.133 
  Uso do bem público (UBP) 4,07% a.a. 457.286 (83.697)  373.589 389.436 
  Servidão 4,08% a.a. 2.621   (297)  2.324 2.360 
  Extensão da concessão
   – Lei 14.052/20 4,05% a.a. 309.665  (15.453)  294.212 304.337 
 Administração 29.960   (20.175)  9.785 10.020
  Licença de uso de software 20% a.a. 29.929  (20.175)  9.754 9.989 
  Marcas e patentes 31  –  31 31 
Intangível em curso 16.692 –  16.692 4.508 
 Geração 247  –  247 310 
  Depósitos judiciais 247 – 247 310   
 Administração 16.445  –  16.445 4.198 
  Licença de uso de software 16.445 –  16.445 4.198 

816.224 (119.622)  696.602 710.661 
9.2. Movimentação

Saldos em Movimentações Saldos em Movimentações Saldos em
 31/12/2020 Adições Transf. 31/12/2021 Adições Transf. 31/12/2022
Intangível em serviço: 474.260 308.706 11.987 794.953  4.242  337  799.532 
  Uso do bem público (UBP) 452.353 – 4.933 457.286  –    –    457.286 
  Marcas e patentes 31 – – 31  –    –    31 
  Extensão da concessão
   – Lei 4.052/2020 – 307.422 – 307.422  2.243  –    309.665 
  Licença de uso de software 19.328 1.284 7.044 27.656  1.999  274  29.929 
  Servidão 2.548 – 10 2.558  –    63  2.621 
(–) Amortização acumulada (68.635) (20.165) – (88.800) (30.822) –   (119.622)
Intangível em curso: 5.366 11.129 (11.987) 4.508  12.443  (259)  16.692 
  Uso do bem público (UBP) –   4.933 (4.933) –    –    –    –   
  Licença de uso de software 5.047 6.195 (7.044) 4.198  12.443  (196)  16.445 
  Servidão –   10 (10) –    63  (63) – 
  Depósitos judiciais 319 (9) – 310  (63)  –    247 
 410.991 299.670 –  710.661  (14.137)  78  696.602 

A Administração da Companhia realizou o teste do valor recuperável do ativo intangível e concluiu pela 
não existência de perda a ser contabilizada. 

9.3. Uso do Bem Público
A Companhia paga à União o valor anual de R$ 16.617, em parcelas mensais equivalentes a 1/12, 
a partir da operação comercial da primeira unidade geradora da UHE, atestada pela fiscalização da 
ANEEL, ou a partir do início da entrega da energia objeto do CCEAR, o que ocorrer primeiro, até o 35º 
ano da Concessão, conforme cláusula 6ª do Contrato de Concessão. Esta obrigação está reconhecida 
no passivo circulante e não circulante no montante de R$ 97.144 e R$ 274.106, respectivamente, 
totalizando R$ 371.250 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 378.209 em 31 de dezembro de 2021), em 
contrapartida do ativo intangível (R$ 373.589 em 31 de dezembro de 2022 e R$ 389.436 em 31 de 
dezembro de 2021). Conforme descrito na nota 1.1, em 30 de setembro de 2021, a Companhia registrou 
a extensão do prazo de concessão, em conformidade com a Resolução Homologatória 2.932.
O saldo da obrigação é atualizado pela variação do IPCA anualmente e descontado a valor presente 
pelo componente Modelo de Precificação de Ativos Financeiros (CAPM) do Custo Médio Ponderado de 
Capital (WACC) real. Em 2015 foram pagas duas parcelas que totalizaram R$ 3.651, cujo pagamento 
posterior foi suspenso por força de liminar judicial. Em outubro de 2017, reiniciou–se o pagamento do 
UBP e por consequência o ativo intangível reconhecido como contrapartida dessa obrigação começou 
a ser amortizado. 
Vide abaixo a movimentação da UBP registrada no passivo exigível:
Movimentação do passivo:

Saldo em 31 de dezembro de 2020 366.322
Efeitos da extensão da concessão 4.933
Atualizações no exercício 76.620
Ajuste a valor presente (39.772)
Pagamentos no exercício  (29.894) 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 378.209 
Saldo em 31 dezembro de 2021 378.209
Atualizações no exercício 45.856
Ajuste a valor presente (20.046)  
Pagamentos no exercício (32.769)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 371.250
Circulante 97.144
Não circulante 274.106
10. Depósitos judiciais e cauções

31/12/2022 31/12/2021 
Cauções (a)  412.275 353.239
Depósito judicial – Tributário (b)  23.373 22.596
Depósito judicial – Cíveis (c)  159.392 140.361
Depósito judicial – Trabalhistas  1.010 1.158

596.050 517.354

(b) Faturamento líquido de provisão no Mercado de Curto Prazo/ACL no valor de R$169.875 em 
31/12/2022 (R$156.349 em 31/12/2021). Em 2022, a Companhia está adotando medidas para 
aumentar a venda de energia de curto prazo que geraram um resultado positivo em relação ao ano 
anterior, como compras e vendas bilaterais que aumentaram o resultado do MCP. 
(c) Em 31/12/2022 a Companhia efetuou o registro de provisão para perdas estimadas em créditos 
de liquidação duvidosa no valor de R$16 (R$960 em 31/12/2021) considerando o coeficiente de 
inadimplência obtido no cálculo de perda esperada. 
A seguir a movimentação de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa em 31 de dezembro 
de 2022:

Saldo em 31 de dezembro de 2020 (4.419)
Provisão / Reversão  3.459 
Saldo em 31 de dezembro de 2021  (960) 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (960)
Provisão / Reversão 944
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (16)

6. Tributos a recuperar
Composição:

31/12/2022 31/12/2021 
ICMS 7.784 8.511 
IRRF (a) 31.166 14.093 
IR/CS 4 1.301 
PIS a recuperar (b) 12.741 11.665 
COFINS a recuperar (b) 58.687 51.337 
Outros tributos 731 3.462 

111.113 90.369
Circulante 104.096 89.423
Não circulante 7.017 946
(a) Saldos de 2022 são representados pelo Imposto de Renda Retido na fonte sobre aplicações 
financeiras.
(b) Os débitos de PIS e COFINS gerados na venda de energia estão sendo compensados com os 
créditos acumulados de exercícios anteriores, de acordo com a legislação vigente. 

7. Despesas antecipadas

31/12/2022 31/12/2021 
Prêmios de seguros 59.340 53.383

59.340 53.383
Circulante 59.235 52.635
Não circulante 105 748
Refere-se ao prêmio de seguros pagos antecipadamente decorrente de risco operacional e 
responsabilidade civil. As parcelas mensais de seguros são apropriadas ao resultado no grupo de 
custos e despesas operacionais (notas 20 e 21, respectivamente).

8. Imobilizado

31/12/2022 31/12/2021

Descrição
Taxa média anual 
de depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

Valor  
líquido

Valor  
líquido

Imobilizado em serviço 46.273.863 (7.307.911) 38.965.952 39.857.196
  Geração 4,08% a.a. 46.249.069 (7.297.290) 38.951.779 39.844.978
  Administração 13,87% a.a. 24.794 (10.621) 14.173 12.218
Imobilizado em curso 373.937 – 373.937 255.360
  Geração 366.258 – 366.258 252.027
  Administração 7.679 – 7.679 3.333

46.647.800 (7.307.911) 39.339.889 40.112.556

(a) Substancialmente representado por: (i) Contrato de caução firmado com o Operador nacional do 
sistema – ONS para utilização do sistema de transmissão, (ii) Conta reserva e garantias em letras 
financeiras para atender as exigências previstas no contrato de financiamento do BNDES, (iii) conta 
reserva para atender as exigências previstas no contrato de O&M, e (iv) Termo de Compromisso 
Ambiental firmado entre a Companhia e o IBAMA.
(b) Substancialmente representado por exigência jurídica vinculada à ação movida pelo CCBM, onde 
a Norte Energia é parte interessada, contra Prefeitura Municipal de Altamira, referente ao recolhimento 
mensal do ISS. Discussão pertinente a incidência de ISS sobre inclusão na base de cálculo dos valores 
vinculados à materiais aplicados e serviços de terceiros contratados, pelos serviços tomados junto ao 
CCBM. Em setembro de 2014 foi registrado o resgate dos alvarás emitidos para a Prefeitura Municipal 
de Altamira referente à parte incontroversa (nota 13, item a).
(c) Em 04 de Abril de 2016, a Companhia teve uma ação civil pública intentada pelo Estado do Pará 
e Ministério Público Federal, que pleiteia o imediato depósito do valor referente a compensação 
ambiental, o qual foi realizado em 27 de abril de 2016 e atualizado, no valor de R$ 124.974 (nota 12) e 
valor de R$ 20.000 relativo a depósito recursal em virtude da decisão judicial em decorrência da ação 
de execução de título extra judicial movida por Ministério Público Federal e Fundação Nacional do Índio 
(nota 14). O restante do saldo, no valor de R$ 14.418, refere–se a outros depósitos judiciais cíveis.

11. Outros créditos

31/12/2022 31/12/2021 
Adiantamentos a pessoal  11 12
Adiantamentos a fornecedores (a)  20.701 1.526
Valores a receber (b) 40.172 40.176
Estoque  2.732 1.166
Pesquisa e desenvolvimento – P&D  42.862 35.855
Direito de uso  2.798 2.306
Credores diversos  3.126 5.529

112.402 86.570
Circulante 109.338 83.428
Não circulante 3.064 3.142
(a) Pagamento antecipado referente à compra de energia, a ser recebida em 2023, da contraparte Casa 
dos Ventos Comercializadora de Energia S.A no valor de R$ 20.000.
(b) Valores a serem ressarcidos pela Eletronorte relativos ao contrato de O&M conforme nota 16.(b). 

12. Fornecedores

31/12/2022 31/12/2021 
Consórcio Construtor de Belo Monte  6.749 5.441 
Instituto Chico Mendes (a)  124.974 124.974 
Outros fornecedores de investimento  54.395 100.170 
Consórcio Montador Belo Monte (b)  65.351 65.351
Seguros 99.157 88.293
Compra de energia (c)  78.900 2.242 
Encargo da transmissão, conexão e distribuição  97.623 107.444 
Outros fornecedores materiais e serviços  24.495 618 

551.644 494.533
Circulante  551.302 494.209 
Não circulante  342 324 
(a) Em 2016 foi determinado que o valor referente à compensação ambiental fosse depositado em 
juízo, ficando o valor em aberto na conta do fornecedor até a conclusão do processo judicial (nota 10).
(b) O pagamento está condicionado à resolução do processo judicial (nota 14).
(c) A oscilação está relacionada as aquisições do período, conforme detalhado na nota 20.

13. Outras contas a pagar

 31/12/2022 31/12/2021 
Tributos retidos na fonte a recolher  3.864 7.438
Tributos a recolher:
     ISS (a)  25.479 28.800
     INSS  3.900 3.232
     PIS/COFINS/CSLL  56.711 59.082
     ICMS  2.419 5.006
Outros tributos a recolher  739 791
Obrigações trabalhistas  21.957         17.211
CFURH (b)  15.726 29.237 
P&D (b)  61.217 54.650 
Passivo de arrendamentos  3.261 4.107 
Outros  4.841 4.427 
 200.114 213.981
Circulante 200.100 205.523
Não circulante 14 8.458
(a) Conforme nota 10, item (b), a parte controversa do recolhimento mensal do ISS retido do CCBM nos 
Municípios de Altamira e Vitória do Xingu estão sendo depositados em juízo, totalizando R$ 23.367. O 
saldo remanescente refere–se à ISS retido de terceiros.
(b) Refere–se à Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos – CFURH e a Pesquisa 
e Desenvolvimento – P&D, conforme estabelecido pela ANEEL.

14. Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas
i) Causas prováveis

Provisões 
cíveis

Provisões 
trabalhistas Total

Em 31 de dezembro de 2020 29.863 20.337 50.200
Constituição (reversão), líquida durante o exercício (12.185) 3.817 (8.368)
Em 31 de dezembro de 2021 17.678 24.154 41.832
Em 31 de dezembro de 2021 17.678 24.154 41.832
Paga durante o exercício  (5.700) – (5.700)
Constituição (reversão), líquida durante o exercício 99.681 (1.644) 98.037
Em 31 de dezembro de 2022  111.659  22.510  134.169 
Em 2022, até o quarto trimestre, a constituição de provisão líquida cível foi de R$ 99.681 com o valor 
até aqui consolidado em R$ 111.659.
O aumento se deve principalmente a mudança de prognostico do processo nº 0000096-
24.2013.4.01.3903 para provável, pois após uma avaliação mais cuidadosa do caso, observamos que 
houve uma decisão reconhecendo o descumprimento do acordo por parte da Norte Energia e aplicação 
de multa no importe de R$ 20.000, o que ocasionou em um depósito deste montante.
A alteração teve seu impacto atenuado pelos acordos celebrados nos processos nº 0801063-
79.2022.8.14.0005, 0801096-69.2022.8.14.0005 e 0803059-15.2022.8.14.0005, em que houve uma 
redução na provisão de R$ 8.649.
Soma-se a esses valores, o procedimento Arbitral CCI 22837/JPA. Em 23 de maio de 2017 foi 
requerido pelo Consórcio Montador Belo Monte (CMBM) (nota 28.c) a instituição de Procedimento 
Arbitral na Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI) por meio 
do qual requereu indenização por desequilíbrio-econômico financeiro do Contrato para a Montagem 
Eletromecânica dos equipamentos e sistemas da UHE Belo Monte. Em resposta ao requerimento, a 
Norte Energia apresentou, em 06 de setembro de 2017, seus pedidos contrapostos. 
Em 24 de maio de 2022, foi proferida sentença parcial que julgou alguns pedidos do CMBM e da Norte 
Energia S.A, determinando o montante de R$ 68.488 (registrado em contrapartida ao ativo imobilizado) 
para o desembolso pela Companhia. Remanesceram determinados pedidos de ambas as partes cuja 
análise dependerá de nova prova técnica para melhor definição dos pleitos, de modo que atualmente 
ainda não é possível realizar uma estimativa confiável do eventual montante a ser desembolsado, 
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sendo que todos esses pedidos possuem classificação de perda possível. Adicionalmente, o Tribunal 
Arbitral postergou a tomada de decisão sobre os índices de correção monetária e juros incidentes 
sobre os pedidos que já foram decididos para a sentença final e decidiu que o pagamento ocorrerá 
somente após a fase de liquidação de sentença de forma completa, o que deverá ocorrer em prazo 
não inferior a 12 meses.
A diretoria da Companhia, apoiada nas informações dos assessores jurídicos que patrocinam a 
arbitragem (Wald, Antunes, Vita e Blattner Advogados), concluiu que, embora o Tribunal Arbitral tenha 
definido na Sentença Parcial determinadas premissas jurídicas e técnicas que balizarão a perícia 
complementar, ainda há uma completa indefinição sobre a metodologia a ser adotada na referida 
perícia, que foi inclusive objeto de pedido de interpretação da Companhia, ainda a ser apreciado pelo 
Tribunal Arbitral, o que impossibilita neste momento a realização de qualquer “estimativa confiável da 
obrigação” e, consequentemente, de reconhecimento de passivo, conforme preveem as regras do 
Pronunciamento Técnico CPC 25 e por esse motivo não é possível estimar, neste momento, os valores 
dos pleitos classificados como possíveis. No entanto, vale salientar que o valor provisionado atualizado 
do montante já determinado para o desembolso da Companhia acima referido, em dezembro de 2022, 
está em R$ 72.009.
A provisão trabalhista no valor de R$ 22.511 refere-se, principalmente, a processos em que a Norte 
Energia foi citada como responsável subsidiária, isto é, quando há o suposto inadimplemento de 
obrigações trabalhistas do empregador principal, implicando na responsabilidade subsidiária do 
tomador dos serviços, no caso a Companhia. 
ii) Causas possíveis – não provisionadas
Existem ainda, ações nas quais a Companhia é parte envolvida, que com base em análises preparadas 
pela Administração e seus assessores jurídicos possuem prognóstico de perda possível:
(a) Ações referentes a indenizações pela desocupação, avaliações de benfeitorias em propriedades 
desapropriadas, indenizações diversas e outras ações cíveis comuns e ambientais no valor estimado 
de R$ 261.808. Há também processos de cunho administrativo em decorrência de procedimentos junto 
a Centrais Elétricas do Pará S.A. – CELPA, que não estão inseridos no item “f” e “g” abaixo, por supostas 
infrações no valor estimado de R$ 395. A Companhia possui ainda outras autuações pelo CREA/PA e 
pela Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A. no valor estimado de R$ 40. 
(b) Ações trabalhistas nas quais a Norte Energia foi incluída no polo passivo na qualidade de 
responsável subsidiária e direta, em valores estimados de R$ 2.743 e R$ 1.662, respectivamente. A 
Companhia possui também autuações trabalhistas no valor total estimado de R$ 401.
(c) A Companhia possui autuações administrativas sancionadoras de naturezas tributárias, ambientais 
e execução fiscal ajuizada pela União Federal no valor estimado de R$ 143.364. 
(d) Liminar com efeito de suspensão da penalidade por insuficiência de lastro na entrega de energia 
elétrica referente as competências de maio a dezembro de 2016 e de janeiro a março de 2017 impostas 
pela CCEE. A suspensão abrange valores referentes a EUST (Encargos de Utilização do Sistema 
de Transmissão), liquidações financeiras do Mercado de Curto Prazo e valores a serem pagos a 
autoprodutores que possuem, junto à insuficiência de lastro, o valor estimado de R$ 2.972 milhões.
(e) A Companhia foi autuada pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis 
(“IBAMA”) em relação a possíveis descumprimentos de condicionantes da Licença Ambiental de 
Instalação (“LI”) e da Licença de Operação (“LO”) da UHE. O valor estimado destes casos soma o 
montante de R$ 56.393. Não estão incluídos esta soma os Processos Administrativos com imposição 
de multa diária administrativa. Nos casos de aplicação de multa diária, se faz necessária decisão 
do IBAMA que fixe o valor da multa e indique o período de sua aplicação. Todos os procedimentos 
administrativos cabíveis estão sendo aplicados, inclusive interposição de recursos administrativos. O 
assunto não implica qualquer suspensão das referidas licenças, que continuam válidas, e, por isso, as 
obras e demais atividades do empreendimento seguem seu curso normal. Vale ressaltar que o próprio 
IBAMA, nos documentos que embasam a autuação, destacou que as desconformidades apontadas não 
implicam “reflexos ambientais negativos”.
(f) A Companhia possui ainda outras autuações pelo IBAMA, Órgãos Estaduais e Municipais e CRC/PA 
por outras supostas infrações no valor estimado de R$ 76.222. Não compõem esta soma os Processos 
Administrativos junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará – SEMAS, 
os quais não foram fixadas multas, sendo necessário aguardar as decisões administrativas em 1ª 
instância para arbitramento pelo órgão.
(g) Com relação ao tema do Termo de Compromisso Ambiental (TCA) que é descrito na nota 17, foi 
ajuizada pelo Ministério Público Federal uma Ação Civil Pública), em face da Companhia e IBAMA, que 
objetiva questionar a legalidade do TCA e buscar a revisão do hidrograma de consenso estabelecido 
no processo de licenciamento da UHE Belo Monte, pretendendo que seja aplicado um Hidrograma 
Provisório, até que sejam apresentados dados técnicos que demonstrem a capacidade de suporte 
do Rio Xingu e a segurança das vazões a serem praticadas no Trecho de Vazão Reduzida (TVR) 
do Rio. Nesta lide, foi deferido o pedido antecipatório que determinou, dentre outras questões, ao 
IBAMA e à Norte Energia a aplicação em 2021 de um regime de vazão equivalente, no mínimo, ao 
previsto no Hidrograma Provisório definido no PT nº 133/2019/IBAMA/COHID. A Norte Energia e o 
IBAMA recorreram da decisão e foi deferido o efeito suspensivo pelo Presidente do TRF-1, mantendo-
se incólume o TCA celebrado com o IBAMA. No momento a decisão do TRF-1, que deferiu o efeito 
suspensivo, permanece vigente. Em 21 de julho de 2022, a Corte Especial do TRF 1ª Região apreciou 
os Agravos Internos interpostos pelo MPF e pelas Associações Indígenas, mantendo a decisão do 
Presidente da Corte, que suspendeu os efeitos da decisão liminar da ACP, cujos efeitos se mantém 
até o transito em julgado da ação. Em suma, a aplicação do Hidrograma de Consenso permanece 
sendo da forma como estabelecido no TCA. Em 22/09/2022, foi expedido Ato Ordinatório determinando 
a intimação das partes para especificação de provas. Em 25/10/2022, a Norte Energia apresentou 
petição informando que não possui outras provas a produzir no momento, ressalvando a possibilidade 
de se manifestar posteriormente se for apresentado algum documento e, atualmente, aguarda-se a 
apreciação das petições de especificação de provas.
Como determina o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e IAS 37 – 
Provisions Contingent Liabilities and Contingent Assets, não foram reconhecidas quaisquer provisões 
sobre as demandas descritas anteriormente, haja vista que as perdas são possíveis e, mesmo vindo a 
ser julgadas procedentes, em nenhuma hipótese os valores iniciais serão mantidos, constituindo-se os 
tais em mero exercício dos autores, sem qualquer fundamentação legal.

15. Empréstimos, financiamentos e debêntures
31/12/2022 31/12/2021

Financiamento – BNDES 28.419.170 27.637.548
Debêntures 808.103 755.073

29.227.273 28.392.621
Circulante 800.377 401.011
Não circulante 28.426.896 27.991.610
Os empréstimos e financiamentos estão atualizados pelos juros e encargos financeiros, determinados 
em cada contrato, incorridos até a data das demonstrações financeiras.
Financiamento – BNDES
Em 2011 ocorreu a primeira captação do empréstimo ponte (parcela direta) com o BNDES e de nota 
promissória com o Banco BTG Pactual. Em 2012 ocorreu a segunda captação do empréstimo ponte 
(parcela indireta) com o BNDES, através dos repasses da CEF - Caixa Econômica Federal e do Banco 
ABC Brasil, e de nota promissória com o Banco BTG Pactual.
No dia 21 de novembro de 2012, o BNDES aprovou um financiamento de R$ 22.500.000, sendo 
R$ 3.685.300 relativos à linha de crédito FINAME – PSI e R$ 18.814.700 à linha de crédito do 
FINEM. Esse valor será repassado da seguinte forma: R$ 9.814.700 serão repassados diretamente 
pelo BNDES, R$ 7.000.000, pela Caixa Econômica Federal e outros R$ 2.000.000, pelo Banco de 
Investimentos BTG Pactual. 
Dos R$ 22.500.000 aprovados, R$ 2.000.000 relativos aos subcréditos A2, B2, C2 e D2 estavam 
condicionados a apresentação de Contratos de Compra e Venda de Energia (CCVEs) celebrados 
no Ambiente de Contratação Livre (ACL) de 2019 a 2042. Como a Norte Energia não apresentou os 
contratos, os agentes financiadores BNDES, CAIXA e BTG decidiram suprimir tais subcréditos no 
aditamento dos contratos de financiamento. Conforme detalhado a seguir:

Financiamento de Longo Prazo
Empréstimo Aprovado 

(em Milhões de R$)
Encargos 

(a.a.) Garantias

BNDES - FINEM - parcela direta 8.614,7 TJLP + 2,25%
Fiança Corporativa; 
Penhor e Recebíveis

BNDES - FINEM - parcela indireta:

Banco BTG 1.822,2 TJLP + 2,65%
Fiança Corporativa; 
Penhor e Recebíveis

Banco CEF 6.377,8 TJLP + 2,65%
Fiança Corporativa; 
Penhor e Recebíveis

8.200,0

BNDES - PSI - parcela direta 3.685,3 5,50%
Fiança Corporativa; 
Penhor e Recebíveis

20.500,0
O crédito foi destinado à implantação da UHE Belo Monte, Sistema de transmissão associado e 
Investimentos do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu. O contrato está dividido 
nos seguintes subcréditos e prazos de amortização:

Descrição Encargos (a.a.)
Início da 
liberação

Início de  
pagamento

Término 
de paga-

mento
Parcela direta - FINEM
Subcrédito A TJLP + 2,25% dez/12 fev/17 jan/42
Subcrédito B TJLP + 2,25% dez/12 dez/17 jan/42
Subcrédito C TJLP + 2,25% mar/14 out/18 jan/42
Subcrédito D TJLP + 2,25% dez/14 out/19 jan/42
Parcela indireta - FINEM
Subcrédito A TJLP + 2,65% jan/13 fev/17 jan/42
Subcrédito B TJLP + 2,65% jan/13 dez/17 jan/42
Subcrédito C TJLP + 2,65% jun/14 out/18 jan/42
Subcrédito D TJLP + 2,65% dez/14 out/19 jan/42
Parcela direta - PSI
Subcrédito A 5,50% dez/12 mai/17 mar/41
Subcrédito B 5,50% set/15 out/19 mar/41
O crédito foi posto à disposição, parceladamente, em função das necessidades para a realização do 
projeto.
A liberação do empréstimo teve início em 2012, no valor de R$ 3.137.882. Durante o exercício de 2013 
foram liberadas 3 parcelas, segregadas em 5 liberações nos meses de janeiro, maio, junho, agosto e 
dezembro totalizando o valor de R$ 6.680.281. 
No primeiro trimestre de 2014 foi liberada uma parcela no valor total de R$ 1.215.000, no segundo 
trimestre foram liberadas duas parcelas, de R$ 58.045 e R$ 1.400.000, no terceiro trimestre foi liberada 
a sétima parcela no valor de R$ 1.400.000 e no quarto trimestre foi liberada a oitava parcela no valor de 
R$ 1.500.000, totalizando R$ 5.573.045 no ano.
No primeiro trimestre de 2015, foi liberado o valor total de R$ 941.853, no segundo trimestre foi liberado 
o valor total de R$ 2.167.317, no terceiro trimestre R$ 1.500.000 e no quarto trimestre R$ 501.197 
totalizando R$ 5.110.367 no ano. Nos anos de 2016 a 2022, não ocorreram novas liberações do BNDES.
A movimentação dos créditos do BNDES está demonstrada na tabela abaixo:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 28.264.432
Total encargos no exercício 1.888.995
Total de pagamentos no exercício (2.515.879)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 27.637.548

Saldo em 31 de dezembro de 2021 27.637.548
Total encargos no exercício 2.371.516
Total de pagamentos no exercício (1.589.894)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 28.419.170
Diante do cenário atual de crise gerada pela pandemia do COVID-19, o BNDES lançou um pacote de 
medidas emergenciais de apoio à manutenção de capacidade produtiva, emprego e renda, oferecendo 
a seus clientes a possibilidade de suspensão de juros remuneratórios e principal por 6 meses nas 
operações. A Norte Energia aderiu ao programa obtendo a suspensão do pagamento da Parcela Direta 
– FINEM e da Parcela Indireta (standstill), em dezembro de 2021, de janeiro a junho de 2022, tendo 
como contrapartida a não distribuição de dividendos acima do mínimo obrigatório (25% do lucro líquido 
ajustado) até 2023.  
O contrato possui cláusula restritiva (covenant) que determina a manutenção durante todo o exercício 
do financiamento, do índice de capitalização (Patrimônio Líquido/Ativo Total) igual ou superior a 15% e 
da manutenção de índice financeiro ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida) mínimo de 1,2, 
calculado a partir da entrada em operação da UHE e a consequente amortização das parcelas de 
financiamento, iniciado em fevereiro de 2017 com obrigatoriedade de divulgação no final do exercício, 
quando deverá, inclusive, ser auditado. A Companhia, em 29 de dezembro de 2021, obteve por meio 
de anuência junto aos credores (BNDES, CEF e BTG) a suspensão da exigibilidade de manutenção do 
índice supracitado, relativo aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, em decorrência 
do (standstill). O cálculo, quando exigido, é realizado da seguinte forma:
ICSD = (A)/(B)
Sendo:
(A) Geração de caixa
(+) EBITDA
( - ) Imposto de renda
( - ) Contribuição social
(B) Serviço da dívida
(+) Amortização de principal
(+) Pagamento de juros
Até a data de aprovação destas demonstrações financeiras, a Companhia estava adimplente com as 
demais obrigações contratuais.
Cronograma geral de vencimentos
Os vencimentos das parcelas do financiamento estão atualizados até 31 de dezembro de 2022 e 
distribuídos como segue:

Valor
2023 799.106
2024 750.665
2025 817.850
2026 891.242
A partir de 2027 25.160.307

28.419.170
Em fevereiro de 2017, iniciou-se a amortização das parcelas de financiamento do BNDES, sendo que 
até 31 de dezembro de 2022 foi amortizado o montante de R$ 10.091.207 (R$ 8.501.313 até dezembro 
de 2021) referente ao principal e juros.

31/12/2022
Direto 5.944.606
 Principal 1.407.661
 Juros 4.536.945
Indireto 4.146.602
 Principal 761.653
 Juros 3.384.949
Total pago no exercício 10.091.208
Debêntures
Em 15 de maio de 2020, a Companhia concluiu a sua 1ª emissão pública de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória por fiança 
bancária até 31 de dezembro de 2021, em série única. 
Foram emitidas 700.000 debêntures, totalizando R$ 700.000. O prazo de vigência das debêntures é 
de 10 anos, sendo o vencimento em 15 de maio de 2030, com remuneração à taxa de IPCA + 7,25% 
ao ano. O pagamento dos juros remuneratórios será semestralmente nos meses de maio e novembro, 
sendo o primeiro em 15 de novembro de 2020, e a amortização ocorrerá em 12 parcelas semestrais, 
sendo a primeira parcela devida em 15 de novembro de 2024 e a última na data de vencimento.

Saldo em Movimentação Saldo em Movimentação Saldo em Taxa média de
31/12/2020 Adições Baixa Transf. 31/12/2021 Adições Baixa Transf. 31/12/2022 Depreciação a.a.

Geração em serviço
Terrenos (a) 887.312 – – 20.333 907.645  –    –    1.162  908.807 4,07%
Reservatório, barragens e adutoras 17.058.885 – – 19.939 17.078.824 369.173    –   6.869  17.454.866 4,07%
Edificações, obras civis e benfeitorias 4.645.372 – – 20.594 4.665.966  54  –    475  4.666.495 4,13%
Máquinas e equipamentos 22.703.999 4.037 – 118.345 22.826.381  3.961 –  376.712  23.207.054 4,07%
Veículos 7.943 – – 117 8.060  871  (265)  –    8.666 19,65%
Móveis e utensílios 570 72 – – 642  1.863  –  676  3.181 2,53%

45.304.081 4.109 – 179.328 45.487.518 378.316  (265) 385.984  46.249.069 
(–) Depreciação acumulada 
Terrenos (85.096) (32.937) – – (118.033)  (32.155)  –   –  (150.188) 
Reservatório, barragens e adutoras (1.566.862) (621.147) – – (2.188.009)  (621.025)  –   –  (2.809.034) 
Edificações, obras civis e benfeitorias (415.595) (172.315) – – (587.910)  (168.435)  –   –  (756.345) 
Máquinas e equipamentos (1.899.691) (843.770) – – (2.743.461)  (832.837)  – 299  (3.575.999) 
Veículos (4.263) (758) – – (5.021)  (762)  233 –  (5.550) 
Móveis e utensílios (70) (36) – – (106)  (78)  – 10  (174) 

(3.971.577) (1.670.963) – – (5.642.540)  (1.655.292)  233 309  (7.297.290) 
Geração em curso
Terrenos (a) 1.529 5.566 – (5.566) 1.529 1.162 – (1.162)  1.529 
Reservatório, barragens e adutoras 2.317 – – (369) 1.948 7.388 – –  9.336 
Edificações, obras civis e benfeitorias 6.848 20.702 – (20.498) 7.052 6.710 – (475)  13.287 
Máquinas e equipamentos 10.266 37.669 – (44.993) 2.942 377.291 – (370.642)  9.591 
Veículos – 117 – (117) – – – –  –   
Móveis e utensílios – – – – – 3.906 – (700)  3.206 
A ratear (c) 33.900 16.725 – (8.201) 42.424 71.219 – (10.722)  102.921 
Adiantamento a fornecedores (b) 223.172 15.630 – (84.647) 154.155 10.753 – – 164.908 
Material em depósito 2.277 7.648 – – 9.925 19.852 – –  29.777 
Depósitos judiciais (d) 46.818 – – (14.766) 32.052 – – (349)  31.703 

327.127 104.057 – (179.157) 252.027 498.281 – (384.050)  366.258 
Administração em serviço
Edificações, obras civis e benfeitorias 1.004 – – – 1.004  –    –    1.524  2.528 2,26%
Máquinas e equipamentos 20.498 2.002 (3) (170) 22.327  1.568  – (7.692)  16.203 19,83%
Veículos 447 – – – 447  309  –    –    756 9,94%
Móveis e utensílios 4.724 85 – 388 5.197  2.257  –  (2.146)  5.306 7,55%

26.673 2.087 (3) 218 28.975  4.134  –  (8.421)  24.793 
(–) Depreciação acumulada 
Edificações, obras civis e benfeitorias (328) (33) – – (361)  (49)  –   –  (410) 
Máquinas e equipamentos (12.411) (1.674) – – (14.085)  (1.841)  – 7.169  (8.759) 
Veículos (58) (64) – – (122)  (63)  –   –  (185) 
Móveis e utensílios (1.881) (308) – – (2.189)  (330)  – 1.252  (1.267) 

(14.678) (2.079) – – (16.757)  (2.283)  – –  (10.621) 
Administração em curso
Edificações, obras civis e benfeitorias 455 2.230 – – 2.685  6.466 –  (1.524)  7.627 
Máquinas e equipamentos 547 101 – – 648  171 –  (766)  53 
Móveis e utensílios 319 70 – (389) –  48 –  (48)  –   

1.321 2.401 – (389) 3.333  6.685 –  (2.338)  7.680 
41.672.947 (1.560.388) (3) – 40.112.556 (770.159) (32) (78) 39.339.889
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Os recursos captados foram integralmente utilizados para pagamentos futuros e/ou reembolso 
de gastos, despesas ou dívidas relacionadas aos investimentos para a construção, operação e 
manutenção do projeto.

31/12/2022 31/12/2021 
Principal 700.000 700.000
Juros incorridos 156.674 110.230
Custos de transação (48.571) (55.157)

808.103 755.073
Circulante 1.230 847
Não circulante 806.873 754.226
A escritura possui cláusula restritiva (covenant) que determina a manutenção durante todo o exercício 
da debênture, do índice financeiro ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida) mínimo de 1,2 
por 3 (três) anos consecutivos ou por 4 (quatro) anos intercalados, apurados anualmente a partir das 
demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro e calculados na seguinte forma:
A) Geração de caixa da atividade
(+) EBITDA
(-) Imposto de renda (Efetivamente pago)
(-) Contribuição social (Efetivamente pago)
(+) Créditos de PIS-COFINS
B) Saldo de caixa no final do período anterior
C) Serviço da Dívida
(+) Amortização de principal
(+) Pagamento de juros
D) = Índice de Cobertura do Serviço da Dívida = (A+B) / (C)
O EBITDA corresponde ao somatório dos itens abaixo discriminados:
(+) Lucro líquido;
(+/-) Despesa financeira;
(+) Provisão para o imposto de renda e contribuições sociais;
(+) Depreciações e amortizações;
(+/-) Outras despesas (receitas) líquidas não operacionais; e
(+) Perdas (lucros) resultantes de equivalência patrimonial nos resultados dos investimentos em 
sociedades coligadas/controladas.
(+/-) Perdas (desvalorização) por Impairment / Reversão de perdas anteriores
(+/-) Outros ajustes IFRS
A Companhia está adimplente com estas obrigações em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 
2021.
Cronograma de pagamentos das debêntures:

Valor
2023 7.816
A partir de 2024 848.858

856.674
Adicionalmente o contrato prevê as seguintes garantias compartilhadas com os contratos de 
financiamento do BNDES:
 Conta Reserva de Debêntures: Deverá ser formada em até 12 meses, contados da primeira data de 

integralização, com o valor da próxima parcela atualizada a ser liquidada.

Os gastos com a remuneração dos conselheiros de administração, fiscal e diretores executivos do 
exercício de 2022 foram aprovados em Assembléia Geral Ordinária, ocorrida em 28 de abril de 2022 e 
estão demonstrados a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Remuneração dos administradores e conselheiros  7.936 5.057
Encargos sociais  2.761 2.093
Benefícios  1.972 1.336
Total no exercício  12.669 8.486

17. PROVISÕES SOCIOAMBIENTAIS 
Refere-se à provisão relacionada aos gastos futuros com os programas socioambientais, a qual foi 
agregada ao custo do reservatório (imobilizado).

31/12/2022 31/12/2021 
Físico Biótico  221.444 155.093
Investimentos sociais  346.323 445.566
PDRSX  236.345 242.256

 804.112 842.915
Circulante  435.328 420.713
Não circulante  368.784 422.202
A Companhia registrou no passivo, no exercício de 2022, constituição do valor de provisão 
socioambiental no montante de R$ 369.173 baseados em estudos internos e de consultoria externa 
(empresa Alvarez & Marsal) e que levaram em conta os compromissos assumidos pela Companhia 
por meio de diversos projetos relacionados às atividades socioambientais da UHE Belo Monte. Abaixo, 
demonstramos quadro com a movimentação dessa provisão:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.149.272
Realização no exercício (306.357)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 842.915
Saldo em 31 de dezembro de 2021 842.915
Constituição no exercício 369.173
Realização no exercício (407.976)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 804.112
A seguir está demonstrada a movimentação do saldo a realizar bem como o valor provisionado aberto 
por natureza:

31/12/2020 Realização 31/12/2021 Constituição Realização 31/12/2022
Físico Biótico 200.259 (45.166) 155.093 111.609 (45.258) 221.444
Investimentos
  Ambientais 696.178 (250.612) 445.566 257.564 (356.807) 346.323
PDRSX 252.835 (10.579) 242.256 – (5.911) 236.345
Total Geral 1.149.272 (306.357) 842.915 369.173 (407.976) 804.112
Em fevereiro de 2021, a Companhia firmou junto ao IBAMA, um Termo de Compromisso Ambiental 
(TCA), cujo objetivo é estabelecer que a Usina Hidrelétrica de Belo Monte operará o denominado 
Hidrograma B para o ano 2021 preconizado no licenciamento ambiental do empreendimento, mediante 
a execução de medidas adicionais de mitigação e compensação dos impactos do empreendimento 
para o Trecho de Vazão Reduzida (TVR) na região da Volta Grande do Rio Xingu. Este TCA foi objeto de 
questionamento judicial conforme detalhado na nota explicativa 14.
As medidas de mitigação e de compensação adicionais visam garantir a produção energética e a 
conservação do meio ambiente e dos modos de vida das populações da Volta Grande do Xingu. Serão 
executadas ao longo de três anos, montando ao valor aproximado de R$ 157,5 milhões, já devidamente 
provisionados nas demonstrações financeiras da Norte Energia. Adicionalmente, de forma a assegurar 
o cumprimento de tais medidas, a Norte Energia forneceu garantias financeiras ao IBAMA, como um 
seguro garantia, da Junto Seguros (nota 27).

Conforme fato relevante emitido pela Eletrobras em 03 de maio de 2022, foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária da Eletronorte, o aumento do capital social da Centrais Elétricas do Norte do Brasil 
S/A (“Eletronorte”), subscritas e integralizadas pela Eletrobras com as ações ordinárias que detém na 
Norte Energia S.A. (“NESA”), equivalente a 15% do capital social. Conforme fato relevante emitido pela 
NESA em 23 de agosto de 2022, a transação foi concretizada nessa data.
Nesse contexto, Eletrobras deixou de deter participação direta na NESA de 15,00%. Contudo, 
permanece com a participação indireta de 49,98%, por meio das controladas Eletronorte (34,98%) 
e Chesf (15,00%).
18.2.  Resultado por ação
O cálculo do resultado por ação básico é feito por meio da divisão do resultado do exercício, atribuído 
aos detentores de ações ordinárias, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis 
durante o exercício.
Até 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui títulos de dívidas conversíveis em ações, ações 
em tesouraria e outros instrumentos para diluição de ações. Também não há ações preferenciais.
Abaixo está demonstrado o resultado por ação no exercício:

31/12/2022 31/12/2021
Média ponderada de ações disponíveis no exercício 13.396.000 13.396.000
Prejuízo do exercício (647.346) (432.813)
Prejuízo por ação ordinária no exercício (básico/diluído) (0,0483) (0,0323)

19. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
2022 2021

Suprimento de energia elétrica (a) 5.110.922 4.713.491
Energia elétrica de curto prazo 1.342.710 905.932
PIS (102.960) (91.914)
COFINS (474.253) (423.361)
ICMS (723) (13.358)
CFURH (b) (216.450) (168.778)
Outras deduções da receita (93.941) (85.577)

5.565.305 4.836.435
(a) Os valores faturados da venda de energia estão sendo recebidos conforme contrato, por meio de 
boleto bancário e/ou depósito em conta corrente. O aumento de receita no exercício é referente a 
atualização dos preços de venda, por índice de preços conforme contratos. 
(b) Refere-se à Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos – CFURH. Cuja variação 
ocorreu, principalmente, pelo aumento da geração de energia ocorrida no exercício. 

20. CUSTOS DE VENDA DE ENERGIA
2022 2021

Custo de compra de energia (a) (425.329) (147.037)
Recuperação de custo por extensão da concessão (b) – 307.422
Encargos de transmissão, conexão e distribuição (c) (1.263.981) (1.112.493)
Serviços de operação e manutenção (d) (87.618) (54.267)

(1.776.928) (1.006.375)
(a) Custo de compra de energia referente à compra bilateral conforme estratégia de comercialização 
e referente a posição negativa na CCEE. Além disso, a Companhia comprou energia para honrar os 
compromissos assumidos em contratos.
(b) Em 2021, foi reconhecida a extensão do prazo de concessão pelos impactos gerados pela GSF 
em anos anteriores conforme determinado pela Lei 14.182/21 e regulamentado pela Resolução 
Homologatória nº 2.932/21 no montante de R$ 307.422 (nota explicativa 1.1). 
(c) O aumento nos encargos de transmissão, conexão e distribuição está alinhado à demanda de 
disponibilidade das linhas de transmissão. 
(d) A redução deve-se ao recálculo e por serviços assumidos pela Companhia no contrato junto a 
Eletronorte (nota 16).

Após 31 de dezembro de 2021:
 Penhor de (i) 79% das ações da SPE; (ii) 100% das ações da Belo Monte Participações; (iii) 100% das 

ações da Aliança; e (iv) 100% das ações da Amazônia;
 Recebíveis (CCEARs) e demais direitos emergentes da concessão;
 Conta Reserva de O&M;
 Conta Reserva de Debêntures no valor projetado da próxima parcela de pagamento.

16. Partes relacionadas
31/12/2022 31/12/2021 

Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A –
  Eletrobras (a) – – –  1.485  –  – 
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A -
  Eletronorte (b) 38.940 23.914 (151.739) 38.940  14.129  (158.626) 
Companhia Hidro Elétrica do São 
  Francisco - CHESF (c) – 12.420 (142.259)  –  6.566  (134.583) 
Siderúrgica Norte Brasil S.A. - SINOBRAS (d) 6.974 – 80.058  6.266  –  72.732 

 45.914  36.334  (213.940)  45.206  20.695  (220.477) 
(a) Refere-se a despesas administrativas incorridas pela Companhia, para atendimento a requerimentos 
de compliance do acionista e que serão objeto de reembolso. A Eletrobras deixou de deter participação 
direta na Companhia no exercício. Contudo, permanece com a participação indireta, por meio das 
controladas Eletronorte e Chesf, conforme detalhado na nota explicativa 18.
(b) Refere-se a contas a pagar do serviço de comunicação entre Brasília e Altamira, serviço de 
operação e manutenção da usina e encargo do sistema de transmissão - EUST, os preços e condições 
da prestação de serviço mencionada estão definidos e acordados em contrato específico com vigência 
até o prazo da concessão da Norte Energia S.A., o contrato possui atualização anual pelo IPCA. 
Os valores a receber são referentes a recálculo do contrato de Operação e Manutenção, com 
medição dos serviços assumidos pela própria Norte Energia S.A., os valores serão compensados até 
o encerramento do próximo exercício (nota 11), tendo em vista a previsão de rescisão do contrato 
que está em negociação, com previsão de conclusão em junho de 2023, prazo limite para realização 
de todos os acertos financeiros. A Eletronorte participa do quadro de Acionista da Companhia, com 
34,98%. 
(c) Refere-se a contas a pagar do serviço de encargo do sistema de transmissão - EUST para a 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco. O EUST é regulado pela ANEEL (IN 161/14) e é devido 
pela disponibilização de linhas de transmissão para escoamento da produção de energia, os valores 
envolvidos são definidos segundo a norma. A CHESF participa do quadro de Acionista da Companhia, 
com 15%.
(d) Refere-se à venda de energia elétrica a título de APE – Autoprodutores, com valores definidos em 
leilão, e compõe o saldo de contas a receber (nota 5). A SINOBRAS participa do quadro de Acionistas 
da Companhia, com 1%.
As transações com as partes relacionadas ligadas indiretamente à Companhia, nas quais os Acionistas 
com participação societária, referem-se aos Encargos de Uso do Sistema de Transmissão – EUST, 
que é regulado pela ANEEL (IN 161/14) e pago aos agentes operadores. Existem ainda operações de 
venda de energia a APE – Autoprodutor de energia (Vale) e a distribuidoras na modalidade ACR e ACL.

Cabe ressaltar que a Norte Energia já atua com conservação da biodiversidade e fortalecimento 
socioeconômico e etnocultural na Volta Grande do Xingu desde 2011. Com esse compromisso firmado 
com o IBAMA, a partir de 2021 estas ações serão intensificadas, conciliando a mitigação de impactos 
com o desenvolvimento e a sustentabilidade da região, com intenção de aumentar a satisfação social 
das comunidades que ali vivem.
O Plano de Ação Xingu+ foi estruturado sobre seis linhas de atuação: Biodiversidade, Monitoramento, 
Social, Saúde, Comunicação e Saneamento. Dentre as ações previstas e já iniciadas estão a 
recomposição da vegetação com plantio de APP, identificação de projetos junto às famílias para 
atividades produtivas de autoconsumo e complemento de renda, a melhoria de acessos terrestres. 
A Companhia fez o anúncio da continuidade do Plano de Ação para Controle da Malária (PACM), 
com equipes dedicadas a essa região. O Xingu+ ainda realizou a reforma e equipagem de duas 
Unidades Básicas de Saúde e entrega de três ambulanchas para apoio a resgate de pacientes, além 
da disponibilização de 31 profissionais de saúde para atendimento à população, além de convênio para 
apoio em medicamentos e insumos.
De forma a ampliar a comunicação com a população, foram instaladas 59 antenas de internet nas 
comunidades do TVR e inaugurado um novo Núcleo de Comunicação na comunidade Rio das 
Pedras, área rural de Anapu. Revitalização e operação dos cinco sistemas de saneamento básico já 
implantados pela Norte Energia são outras ações já iniciadas que vão melhorar a qualidade de vida e 
os indicadores de saúde da região.
Com o fechamento do exercício de 2022, apresentou-se o relatório consolidado das atividades 
realizadas no âmbito do TCA ao IBAMA, onde ficou comprovada a execução de todas as atividades 
previstas e consensadas em 2022, com o referido órgão fiscalizador, registrando o montante de  
R$ 53,68 milhões investidos no período, totalizando desde o início do TCA o investimento total de  
R$ 91,93 milhões.

18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
18.1. Capital social
No exercício de 2018, foram aprovadas as subscrições de capital no valor de R$ 938.000, passando 
o capital subscrito de R$ 12.458.000 para R$ 13.396.000, sendo integralizados R$ 13.010.058 que 
compreendem 13.010.058 ações ordinárias (R$ 12.165.858, correspondente a 12.165.858 ações 
ordinárias em 31 de dezembro de 2017), sendo que durante os anos de 2019, 2020, 2021 e 2022 não 
foram aprovadas novas subscrições. As integralizações de capital foram aprovadas nas Assembleias 
Gerais Extraordinárias de Acionistas, conforme a seguirnas seguintes datas:

Quantidade de ações Valor integralizado
Aprovados no exercício (em lotes de mil) (em milhares de reais)
Até 31 de dezembro de 2020 13.396.000 13.363.568
Integralizado no exercício – 4.988
Total em 31 de dezembro de 2021 13.396.000 13.368.556
Total em 31 de dezembro de 2021 13.396.000 13.368.556
Integralizado no exercício – 4.989
Total em 31 de dezembro de 2022 13.396.000 13.373.545
Em 22 de novembro de 2019, a FUNCEF integralizou o montante de R$ 350.600 referente aos 
aumentos aprovados nas seguintes assembleias: 24ª, 26ª, 30ª, 32ª, 33ª, 34ª, 35ª, 36ª, 37ª, 38ª, 39ª, 
40ª, 41ª, 42ª, 43ª e 44ª.
Em 16 de junho de 2016 foi elaborada uma Nota Técnica de Adimplemento da SINOBRAS e em 06 
de julho de 2016 na 24ª AGE foi assinado um Termo de Confissão de Dívida da SINOBRAS para 
regularização do inadimplemento das integralizações. Até 31 de dezembro de 2021 foi quitado o valor 
total de R$ 29.386 referente ao aporte atrasado e no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi 
integralizado R$ 4.989.
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a estrutura societária da Companhia é assim 
representada:

21. CUSTOS DE OPERAÇÃO
2022 2021

Pessoal (36.387) (30.958)
Administradores (4.625) (2.528)
Serviços de terceiros (66.629) (72.115)
Depreciação e amortização (1.683.861) (1.691.724)
Seguros (a) (444.566) (398.154)
Provisão (19.056) 3.459
Outros (13.505) (13.660)

(2.268.629) (2.205.680)
(a) Refere-se ao prêmio do seguro pelo repasse do risco hidrológico pago à CCEE.

22. DESPESAS OPERACIONAIS
2022 2021

Reversão de provisão para perda (a) 154.080 –
Pessoal (50.923) (44.957)
Administradores (8.044) (4.765)
Materiais (1.463) (1.140)
Serviços de terceiros (65.156) (41.718)
Depreciação e amortização (7.979) (3.583)
Arrendamentos e aluguéis (4.983) (6.438)
Seguros (1.200) (1.175)
Passagens (2.023) (1.318)
Internet (1.552) (1.526)
Provisão 46 4.486
Legais e judiciais (2.312) (2.154)
Outros (3.852) 3.807

4.639 (100.481)
(a) Vide explicações na nota explicativa 29.

23. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
2022 2021

Juros sobre aplicações financeiras (a) 228.210 57.298
Juros e variações monetárias 7.789 30.236
Outras receitas financeiras (b) (215) 1.096
Receitas financeiras 235.784 88.630
Juros sobre empréstimos e financiamentos (c) (2.484.491) (2.030.766)
Outras despesas financeiras (38.467) (67.362)
Despesas financeiras (2.522.958) (2.098.128)
Resultado financeiro (2.287.174) (2.009.498)
(a) A Companhia obteve resultado superior nas aplicações financeiras em relação ao período 
comparativo, devido à alocação em produtos de melhor rentabilidade conforme mencionado na nota 
explicativa 4.
(b) Em 2022, saldo substancialmente representado pela provisão de PIS/COFINS sobre a receita 
financeira.
(c) O valor dos juros é relacionado substancialmente aos encargos dos empréstimos e financiamentos, 
a variação é provocada pelo efeito do aumento das taxas de juros associado à aderência ao standstill, 
conforme detalhado na nota explicativa 15.

24. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda corrente e diferido é apurado conforme sistemática do lucro real com base nos 
resultados tributáveis, às alíquotas explicitadas na legislação vigente de 15%, adicionada de 10% sobre 
a base tributável que ultrapassar R$ 240 anuais, já a contribuição social evidenciada no resultado da 
Companhia é obtida com base nos resultados tributáveis, através da aplicação da alíquota de 9%. 
O saldo das contas de prejuízo fiscal e IRPJ diferido (ativo e passivo) são contabilizados pela alíquota 
efetiva de 6,25%, decorrente da utilização do benefício de redução de 75% do IRPJ (SUDAM – Lucro 
da Exploração), vigente até 2027.

(a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social
2022 2021

 
Imposto
de renda

Contribuição
social

Imposto
de renda

Contribuição
social

Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (762.786) (762.786) (485.599) (485.599)
Alíquota do IRPJ e CSLL 25% 9% 25% 9%
IRPJ e CSLL à alíquota nominal – 34% (190.697) (68.651) (121.400) (43.704)
Efeitos tributários permanentes 1.449 522 543 195
Efeitos tributários temporários 11.183 6.895 (89.269) (29.102)
Prejuízo fiscal/Base negativa 178.065 61.234 210.126 72.611
IRPJ e CSLL correntes – – – –
Base do IRPJ e CSLL diferido 756.990 756.990 483.428 483.428
IRPJ e CSLL  - 15,25% 47.312 68.129 30.214 43.509
Outros – – (8.581) (12.356)
Imposto de renda e contribuição social
  diferido 47.312 68.129 21.633 31.153
Total 115.441 52.786
(b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos

2022 2021
Imposto
de renda

Contribuição
social

Imposto
de renda

Contribuição
social

Provisões para créditos de liquidação duvidosa 61.868 61.868 222.860 222.860
Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 38.092 38.092 18.138 18.138
Provisão de PIS/COFINS – receita não faturada 134 134 10.331 10.331
Provisão PLR folha 12.391 12.391 3.723 3.723
Provisões para compra de energia elétrica 68.952 68.952 29.515 29.515
Total das diferenças temporárias 181.437 181.437 284.567 284.567
Alíquota 6,25% 9% 6,25% 9%
IR e CS sobre diferenças temporárias 11.340 16.329 17.785 25.611
Prejuízo fiscal IRPJ e Base negativa CSLL 2.602.191 2.550.475 1.889.932 1.870.098
Alíquota 6,25% 9% 6,25% 9%
IR e CS s/ Prejuízo fiscal e Base negativa 162.637 229.543 118.121 168.309
Total 419.849 329.826
Movimentação do ativo fiscal diferido:
Saldo ativo em 31 de dezembro de 2020 235.188
Constituição do exercício 149.215
Realização/reversão do exercício (54.577)
Saldo ativo em 31 de dezembro de 2021 329.826

Saldo ativo em 31 de dezembro de 2021 329.826
Constituição do exercício 116.129
Realização/reversão do exercício (26.106)
Saldo ativo em 31 de dezembro de 2022 419.849
(c) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos passivos

2022 2021
Imposto
de renda

Contribuição
social

Imposto
de renda

Contribuição
social

Juros capitalizados (572.431) (1.295.073) (597.685) (1.352.208)
Extensão da concessão (GSF) (291.969) (291.969) (304.337) (304.338)
Provisão energia elétrica (1.450) (1.450) (111.691) (111.691)
Diferenças temporárias passivas (865.850) (1.588.492) (1.013.713) (1.768.237)
Alíquota 6,25% 9% 6,25% 9%
Base de cálculo IRPJ e CSLL (54.116) (142.964) (63.357) (159.141)
Total (197.080) (222.498)
Movimentação do passivo fiscal diferido:
Saldo passivo em 31 de dezembro de 2020 (180.647)
Constituição do exercício (48.497) 
Realização no exercício 6.646
Saldo passivo em 31 de dezembro de 2021  (222.498) 

Saldo passivo em 31 de dezembro de 2021 (222.498)
Constituição do exercício –
Realização no exercício 25.418 
Saldo passivo em 31 de dezembro de 2022  (197.080)
A composição do imposto diferido ativo líquido é apresentada da seguinte forma:

2022 2021
Ativo fiscal diferido 419.849 329.826
Passivo fiscal diferido  (197.080) (222.498)
Imposto de renda e contribuição social diferido ativo, líquido 222.769 107.328
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos resultantes dos prejuízos fiscais e base 
negativa foram registrados com base na probabilidade de realização, por meio de lucros tributáveis 
futuros, oriundos das operações de venda de energia. Tal probabilidade baseou-se no estudo elaborado 
pela Administração (plano de negócios e impairment), de forma que a expectativa é de começar o 
aproveitamento fiscal dos prejuízos acumulados em 2025. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (passivos) decorrentes de diferenças temporárias 
serão realizados à medida que estas sejam liquidadas ou realizadas. O período de liquidação ou 
realização de tais diferenças é impreciso e está vinculado a diversos fatores que não estão sob o 
controle da Administração.
(d) Cronograma de realização do imposto diferido líquido:

Ativo Passivo Valor líquido
2023 14.448 (8.823) 5.625
2024 6.075 (8.602) (2.527)
2025 (7.037) (8.602) (15.639)
2026 (62.386) (8.602) (70.988)
2027 (135.301) (8.602) (143.903)
2028 em diante 604.050 (153.849) 450.201

419.849 (197.080) 222.769
(e) Incentivos fiscais
A Medida Provisória 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, estabelece que terão direito à redução do 
75% do IRPJ e adicionais calculados com base no Lucro da Exploração as pessoas jurídicas que 
tenham projeto para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores 
da economia prioritários para o desenvolvimento e estejam situadas nas regiões de atuação da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM).
Por meio dos laudos constitutivos n.o 153/2017 e n.o 154/2017, a SUDAM aprovou o direito da 
Companhia ao benefício fiscal de redução de 75% do imposto sobre renda e adicionais não restituíveis, 
calculados sobre o lucro da exploração da atividade de geração de energia elétrica, enquadrada no 
setor de infraestrutura, considerado prioritário para fins do benefício, conforme Decreto 4.212, de 26 de 
abril de 2002, para os seguintes empreendimentos:
UHE Belo Monte: Laudo Constitutivo n.o 153/2017 - Fruição do Incentivo: 2018 a 2027;
(ii) UHE Pimental: Laudo Constitutivo n.o 154/2017 – Fruição do Incentivo: 2017 a 2026.
Os pedidos de reconhecimento dos incentivos correspondentes aos Laudos Constitutivos mencionados 
foram protocolizados na Receita Federal do Brasil (RFB) em 20/02/2018. Em 12/09/2018, através do 
Despacho Decisório 0739/2018 - Diort/DRF-Brasília/DF, a Receita formalizou o deferimento do pedido 
de reconhecimento do incentivo de redução de imposto de renda correspondente ao Laudo Constitutivo 
da UHE Pimental. 
No entanto, no tocante a UHE Belo Monte, em 20/06/2018, expirou o prazo de 120 dias para que a 
Receita Federal do Brasil notificasse a Companhia de decisão contrária ao pedido efetuado. Conforme 
artigo 3º §2 do Decreto 4.212/2002. Dessa forma, após expirado o prazo da RFB, a Companhia, para 
fins legais, encontra-se em pleno gozo da redução, para o período de fruição do incentivo. Neste 
contexto, a Companhia iniciou, a partir do ano-calendário 2018, o aproveitamento do incentivo fiscal 
de redução de 75% do imposto de renda, vigente pelo período de 10 anos, conforme indicado em 
laudo constitutivo.

25. Instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros da Companhia e os resultados das operações podem ser afetados de 
forma adversa ao seu fluxo normal por qualquer um dos fatores de riscos abaixo:
(a) Riscos
A Companhia iniciou sua operação comercial e os riscos inerentes à sua fase atual podem ser assim 
identificados: 
(i) Risco de crédito
No ano de 2016 a Norte Energia iniciou sua operação comercial. Atualmente, os recebíveis da 
Companhia advêm de contratos firmados no mercado regulado (leilões), de volume de venda de 
energia realizada com seus acionistas (autoprodutores) ou da liquidação no mercado de curto prazo. 
A liquidação dos contratos no mercado regulado é lastreada por um forte arcabouço regulatório que 
impõe rígidas sanções às distribuidoras inadimplentes. Na liquidação do contrato de venda de energia 
com acionistas (autoprodutor) entende-se que o risco de crédito é mitigado pelo interesse intrínseco 
da parte envolvida. 
Com relação às liquidações no mercado de curto prazo, o controle é feito pela própria CCEE, que 
centraliza as operações dos principais agentes setoriais.
A Administração tem política de gestão financeira que limita determinadas exposições ao risco de 
crédito e cuja exposição é monitorada individual e coletivamente levando em consideração a solidez 
financeira da contraparte. A Administração também se utiliza de conhecimento, informações e 
experiências de mercado para assumir determinadas posições de risco de crédito. Adicionalmente, 
a Companhia busca diversificar suas aplicações em várias contrapartes, visando garantir retorno de 
capital compatível ao risco, sem concentrar sua exposição a um ente específico. 
No exercício, a Companhia possui o saldo de provisão para créditos de liquidação duvidosa no valor 
de R$ 16 (R$ 960 em 31/12/2021) decorrente da estimativa de perdas esperadas dos recebíveis, com 
base no coeficiente de inadimplência obtido pela média histórica ponderada pelo faturamento médio do 
exercício de dezembro de 2020 a dezembro de 2022 (nota explicativa 5).
(ii) Risco de mercado
As receitas de energia obtidas no Ambiente de Contratação Regulada - ACR e de Autoprodutores de 
Energia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas anualmente pela ANEEL, com base 
na variação do IPCA. 
A Companhia está limitada aos efeitos da volatilidade de indexadores de preços e moeda no seu fluxo 
de caixa esperado, uma vez que, aproximadamente, 80% de seus compromissos contratuais estão 
atrelados ao índice de preço (IPCA), bem como seus contratos de venda de energia são pactuados no 
ACR e APE conforme citado, gerando um casamento de indexadores entre receitas e custos/despesas. 
Além disso, a Companhia obtém receitas de venda de energia no mercado de curto prazo, onde os 
preços são definidos em leilão com contratos bilaterais ou por meio de liquidação a preço de mercado 
junto a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE.
No que tange ao risco de taxas de juros de seus contratos de financiamento, a Companhia já contratou 
os empréstimos para financiamento do projeto pelo BNDES, com as seguintes condições: prazo de 30 
anos, taxa de juros de 5,5% a.a. (linha - PSI), TJLP + 2,25% (FINEM - Direto) e TJLP + 2,65% (FINEM 
- Indireto). As condições desses financiamentos são majoritariamente atreladas a juros pré-fixados, 
tornando o passivo financeiro da Companhia pouco exposto às oscilações (volatilidade) de taxas de 
juros de mercado.
Em 15 de maio de 2020 a Companhia concluiu a sua 1ª emissão pública de debêntures, foram emitidas 
700.000 debêntures, totalizando R$ 700.000. O prazo de vigência das debêntures é de 10 anos, 
sendo o vencimento em 15 de maio de 2030, com remuneração à taxa de IPCA + 7,25% ao ano (nota 
explicativa 15).
(iii) Risco de liquidez
A principal fonte de recursos da Companhia é proveniente de sua comercialização de energia elétrica. 
Adicionalmente, outra origem de recursos utilizada foram os aportes de capital realizados de Acionistas. 
O quadro de Acionistas é formado por empresas líderes em seus respectivos setores, tais como elétrico, 
mineração, fundos de pensão e siderurgia. Além disso, o prazo das aplicações financeiras respeita as 
necessidades previstas no Plano de Negócios da Companhia, tanto para os recursos de curto quanto 
para os recursos de longo prazo, a maior parte dos ativos investidos pela Companhia não extrapolam a 
carência máxima de 90 dias e a aplicações de longo prazo são mantidas em instituições financeiras de 
primeira linha com baixo risco de default.
A Companhia apresenta capital circulante líquido negativo de R$ 494.493 em 31 de dezembro de 2022. 
De acordo com estimativas e projeções, a situação do capital circulante líquido negativo, assim como 
as demandas para futuros investimentos para a conclusão da UHE, serão suportadas pelas receitas de 
operações futuras e/ou captação de financiamentos bancários.
A seguir estão apresentados os vencimentos contábeis dos empréstimos, financiamentos e debêntures:

31 de 
dezembro 
de 2022

Valor 
Contábil

Fluxo 
Contra-

tual
Até 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 3 
anos

3 a 4 
anos

4 a 5 
anos

Mais de 
5 anos

BNDES
  Direto
  FINEM 12.528.908 27.154.817 1.280.811 1.295.540 1.310.415 1.325.460 1.340.680 20.601.911
BNDES
  Indireto 12.105.707 26.940.727 1.270.713 1.285.326 1.300.084 1.315.010 1.330.110 20.439.484
BNDES 
PSI 3.784.555 5.929.083 324.881 324.881 324.881 324.881 324.881 4.304.678
Debêntures 856.674 1.485.106 62.433 129.496 201.533 214.678 229.721 647.245
Total 29.275.844 61.509.733 2.938.838 3.035.243 3.136.913 3.180.029 3.225.392 45.993.318

(iv) Risco hidrológico
A energia vendida pela Companhia é proveniente da produção por usina hidrelétrica, a qual depende 
do acúmulo de água no reservatório. Caso haja períodos prolongados de escassez de chuva resultando 
em redução do volume de água do reservatório da usina, a Companhia incorrerá em custos maiores 
para aquisição de energia de outras fontes, como a térmica, por exemplo. Além disso, pode haver 
redução de receita por conta de redução compulsória da Energia Garantida da usina pelo ONS 
(Generation Scaling Factor - GSF). 
Com vistas a mitigar esse risco a Companhia aderiu à repactuação do risco hidrológico nos termos 
da Resolução Normativa nº 684/2015 emitida pela ANEEL, por meio do produto de repactuação 
SPR 100 que protege os 70% de sua energia destinada ao Ambiente de Contratação Regulada. O 
risco hidrológico, constituído pela insuficiência de geração do MRE, passou a ser transferido aos 
consumidores a partir de janeiro de 2018 até o final do período de concessão, no montante de 10% do 
preço da energia nos contratos regulados. O risco possui como contrapartida o pagamento de prêmio, 
consubstanciado em uma fórmula que leva em consideração o montante da energia repactuada. O 
produto de repactuação que confere proteção ao risco hidrológico é da classe SPR. A Norte Energia 
transfere ao consumidor a energia secundária e o risco de redução da garantia física. A Companhia não 
suportará risco de insuficiência de geração.
Quanto à energia descontratada, a Companhia faz o acompanhamento das exposições para adotar 
a melhor prática possível, para honrar os compromissos de energia e para a manutenção do caixa. 
Dentre as práticas, faz-se o uso das compras bilaterais para minimizar a exposição ao mercado de 
curto prazo e liquidações a PLD.
(b) Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a sua capacidade de 
continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além 
de manter uma estrutura de capital ideal que proporcione a maximização da criação de valor para 
os Acionistas.
A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições 
econômicas e requerimentos de covenants financeiros. A Companhia monitora o capital por meio de 
quocientes de alavancagem, que é a dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido, acrescida da dívida 
líquida.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2022

A Companhia inclui na dívida líquida os empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a 
pagar, menos caixa e equivalentes de caixa.

31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos, financiamentos e debêntures 29.227.273 28.392.621
Fornecedores 551.644 494.533
Outras contas a pagar 200.114 213.981
(-) Caixa e equivalentes de caixa (741.217) (542.779)

29.237.814 28.546.829
Patrimônio líquido 12.103.916 12.746.273
Patrimônio e dívida líquida 41.341.730 41.293.102
Quociente de alavancagem 71% 69%
Para atingir esse objetivo geral, a gestão de capital da Companhia, entre outras coisas, visa assegurar 
que cumpre com os compromissos financeiros associados aos empréstimos e financiamentos, que 
definem os requisitos de estrutura de capital. As violações no cumprimento dos covenants financeiros 
permitiriam que o banco requeresse imediatamente a liquidação dos empréstimos e financiamentos. 
Não houve violações dos covenants financeiros de quaisquer empréstimos e financiamentos no 
exercício.
Não foram efetuadas alterações nos objetivos, políticas ou processos de gestão de capital durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
(c) Instrumentos financeiros por categoria

Ativos financeiros
Custo 

Amortizado
Valor justo por 

meio do resultado
Total em 

31/12/2022
Aplicações financeiras 803.055 – 803.055
Contas a receber 746.375 – 746.375
Passivos financeiros
Fornecedores 551.644 – 551.644
Empréstimos, financiamentos e debêntures 29.227.273 – 29.227.273
Partes relacionadas 36.335 – 36.334
Arrendamentos 3.261 – 3.261

Ativos financeiros
Custo 

Amortizado
Valor justo por 

meio do resultado
Total em 

31/12/2021
Aplicações financeiras 188.411 – 188.411
Contas a receber 721.648 – 721.648
Passivos financeiros
Fornecedores 494.533 – 494.533
Empréstimos, financiamentos e debêntures 28.392.621 – 28.392.621
Partes relacionadas 20.695 – 20.695
Arrendamentos 4.107 – 4.107

26. Análise de sensibilidade dos ativos e passivos 
financeiros
O endividamento total da Companhia está subdivido em três linhas de crédito junto ao BNDES: 
BNDES Direto, BNDES Indireto (repassadores) e BNDES PSI. Além disso, também existe uma série 
de Debêntures.
As linhas BNDES Direto e BNDES Indireto são indexadas, exclusivamente, à Taxa de Juros de Longo 
Prazo (“TJLP”). Já a linha BNDES PSI está atrelada à taxa pré-fixada em 5,5% ao ano. E as Debêntures 
estão indexadas ao IPCA.
As debêntures estão apresentadas sem as deduções com gastos na emissão.
(Em milhões de reais) 31/12/2022 % 31/12/2021 %
BNDES Direto 12.529 42,8% 12.085 42,5%
BNDES Indireto 12.106 41,4% 11.649 41,0%
BNDES PSI 3.785 12,9% 3.904 13,7%
Debêntures 857 2,9% 810 2,8%

29.277 28.448
O passivo financeiro da Companhia está atrelado majoritariamente à variação da TJLP, índice de re-
ajuste dos contratos de financiamento junto ao BNDES. Contudo, uma parcela do financiamento está 
atrelada à taxa de juros pré-fixada de 5,5% a.a., linha FINAME – PSI.
Os CPCs 39, 40 e 48 dispõem sobre a apresentação de informações sobre instrumentos financeiros, 
em nota explicativa específica, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de 
sensibilidade. Além disso, a companhia apresenta de dois cenários específicos, sendo que tais cenários 
consideram uma situação de deterioração de 25% e 50% em relação à situação provável, conforme 
exigido pela CVM.
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas dívidas ao qual a Companhia está 
exposta com o BNDES na data base de 31 de dezembro de 2022, foram definidos 3 cenários diferentes, 
considerando somente a parcela do financiamento atrelada a indexador pós-fixado (TJLP). Com base 
nos valores da TJLP vigentes em 31 de dezembro de 2022, foi definido o cenário provável para os 
próximos 12 meses e, a partir deste, calculadas variações de deterioração de 25% (Cenário II) e 50% 
(Cenário III).
Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não levando em consideração incidência de 
tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para 2022.
A data base utilizada para os financiamentos foi 31 de dezembro de 2022 projetando os índices para 
um ano e verificando a sensibilidade destes em cada cenário. 

Risco Cenário Provável I Cenário II Cenário III
Financiamento - BNDES (pós-fixado) 24.348.339 24.867.079 25.388.497

Taxa sujeita à variação
TJLP + 
Spread 7,20% + 2,46% 9,00% + 2,46% 10,80% + 2,46%

Despesa financeira projetada 2.265.248 2.712.635 3.163.793
Variação - R$ –  447.387  898.545 

Risco Cenário Provável I Cenário II Cenário III
Financiamento - BNDES (Integral) Pré-fixado 3.658.920 3.658.920 3.658.920
Taxa sujeita à variação 5,50% 5,50% 5,50%
Despesa financeira projetada 199.247 199.247 199.247
Variação - R$ – – –

Risco Cenário Provável I Cenário II Cenário III

Financiamento - BNDES (Integral)
TJLP + 

Spread(a) + Pré 28.007.259 28.525.999 29.047.417
Despesa financeira projetada 2.464.495 2.911.882 3.363.040
Variação - R$ –  447.387  898.545 

Risco Cenário Provável I Cenário II Cenário III
Financiamento - Debêntures 
  (pós-fixado) 906.717 919.947 933.186

Taxa sujeita à variação
IPCA + 
Spread 7,25% + 5,91% 7,25% + 7,39% 7,25% + 8,87%

Despesa financeira projetada   112.476 125.754 139.045
Variação - R$ –  13.278  26.569 
O ativo financeiro da Companhia está atrelado majoritariamente à variação do CDI. Com a finalidade 
de verificar a sensibilidade das possíveis alterações no CDI, adotando a data base de 31 de dezembro 
de 2022, foram definidos 3 cenários diferentes, projetados para o período de 12 meses, com base 
nos valores do CDI vigentes em 31 de dezembro de 2022, sendo definido o cenário provável para 
os próximos 12 meses e, a partir deste, calculadas variações de deterioração de 25% (Cenário II) e 
50% (Cenário III).

Risco Cenário Provável I Cenário II Cenário III
Aplicações 803.055 803.055 803.055
Taxa sujeita à variação CDI 13,65% 10,24% 6,83%
Receita financeira projetada 109.617 82.233 54.849
Variação - R$ – (27.384) (54.768)

27. Cobertura de seguros
A Companhia é contratante de gestora de seguros nos seguintes ramos:
(a) Riscos Operacionais;
(b) Responsabilidade Civil Operações na Usina e Escritórios;
(c) Responsabilidade Civil de Administradores;
(d) Frota de Veículos; 
(e) Patrimonial (escritórios Altamira e Brasília); 
(f) Garantias de Performance (IBAMA) e
(g) Responsabilidade Civil do Explorador ou Transportador Aéreo (R.E.T.A.)
Composição:
Seguradora Risco Cobertura Prêmio Amortização Mensal Vigência
Fairfax Riscos Operacionais 2.000.000 60.826 5.068  12/22 a 12/23
Chubb Resp. Civil (Operações) 150.000  1.087 90  12/22 a 12/23
AIG e Tokio Resp. Civil (D&O) 200.000 1.006 83  02/22 a 02/23
Junto Garantia 107.492 1.906 53 02/21 a 02/24
Porto Veículos 1.000 85 7 03/22 a 03/23
Allianz Patrimonial (Escritórios) 11.980 23 2 01/22 a 01/23
Essor R.E.T.A. (Drones) 376 9 0,8 09/22 a 09/23
A Companhia solicitou à seguradora Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A., aprovou a emissão 
da apólice de Riscos Operacionais referente ao seguro patrimonial para danos materiais aos ativos 
localizados nas UHE Belo Monte e UHE Pimental, e com vigência de 10 de dezembro de 2022 a 10 
de dezembro de 2023. 
O valor total em risco atualizado em 2022 para a apólice de Riscos Operacionais foi de R$25.911 
bilhões para R$30.835 bilhões com destaque para as seguintes coberturas abaixo:
 Principal (inclusive Alagamento, Terremoto e Desmoronamento): R$ 2 bilhões;
 Quebra de Máquinas (inclusive danos elétricos e raio): R$ 355 milhões;

A soma de todas as indenizações pagas por esta apólice de seguro não poderá exceder ao Limite 
Máximo de Garantia da Apólice limitado aos valores dos ativos descriminados no laudo patrimonial não 
podendo ultrapassar a cobertura principal de R$ 2 bilhões.
O seguro de Riscos Operacionais tem mais de 90% de participação no risco no mercado de resseguros 
e que o painel possui resseguradoras líderes globais neste segmento com destaque para IRB (Brasil), 
Munich RE (Alemanha), Liberty (Estados Unidos) Scor (França), Hannover (Alemanha) e AGSC 
(Alemanha).
A Companhia contratou junto à seguradora Chubb Seguros Brasil S.A. a apólice de Responsabilidade 
Civil com cobertura para as indenizações referentes às reclamações de terceiros e empregados por 
acidentes ocorridos nos locais UHE Belo Monte e UHE Pimental, e esta apólice possui um limite 
principal de até R$ 150 milhões e vigência de 10 de dezembro de 2022 a 10 de dezembro de 2023.
O seguro de Responsabilidade Civil dos Administradores (D&O) contratado pela Companhia tem como 
finalidade a proteção financeira aos Diretores e Executivos e Conselheiros perante as reclamações 
de terceiros quanto aos custos de defesa, bloqueio de bens, despesas com publicidade, multas, 
indenizações, entre outros eventos. A Companhia contratou o seguro de Responsabilidade Civil em 
duas apólices que juntas totalizam um limite máximo de até R$ 200 milhões dividido em R$ 100 milhões 
com a seguradora AIG Seguros S.A. e mais R$ 100 milhões em excesso com a seguradora Tokio Marine 
S.A., com vigência de 02 de fevereiro de 2022 a 02 de fevereiro de 2023.
A Norte Energia, na condição de tomadora, contratou o seguro de garantia de performance em 
atendimento à exigência contratual presente no Termo de Compromisso Ambiental TCA n. º 
3/2021-GABIN, assinado com o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – IBAMA em 08/02/2021, com 
uma importância segurada de R$ 107 milhões e com uma vigência de 08 de fevereiro de 2021 a 10 
de fevereiro de 2024.
A Companhia contratou o seguro de Responsabilidade Civil do Explorador ou Transportador Aéreo 
(RETA), para os 14 drones utilizados nas operações de segurança patrimonial das áreas que englobam 
as Usinas UHE Belo Monte e UHE Pimental, para indenizações relacionadas a danos materiais e 
corporais causados a terceiros com um limite máximo individual ou por equipamento de até R$ 188 
mil por sinistro e um limite agregado R$ 376 mil na ocorrência de dois ou mais sinistros simultâneos.

28. Compromissos
Os valores abaixo referem-se aos principais contratos da Companhia ligados diretamente à construção 
da Usina e estão demonstrados por valores originais contratados, atualizações e reajustes.

Valor do  
contrato

Valores  
incorridos

Saldo dos  
contratos

Construção (CCBM e outros) (a) 19.784.036 19.777.287 6.749
Fornecimento (Consórcio ELM e outros) (b) 5.718.420 5.717.618 802
Montagem (CMBM e outros) (c) 2.042.006 1.976.655 65.351
Serviços de operação e manutenção (d) 3.435.836 624.221 2.811.615
Seguros 266.231 230.185 36.046

31.246.529 28.328.157 2.918.372
(a) Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui valores no montante de R$ 6.749.
(b) Até 31 de dezembro de 2022, a Companhia ainda possui valores de contratos de fornecimento 
no montante de R$ 6,5 milhões em moeda corrente a ser liberado à Voith, empresa que compõe o 
Consórcio Fornecedor ELM. Esses valores serão incorridos de acordo com as medições ainda 
restantes.
(c) Em fevereiro de 2014 a Companhia firmou contrato de montagem no valor base de R$ 1.038.843 
(P0) com o Consórcio Montador de Belo Monte – CMBM, responsável pela montagem eletromecânica 
dos equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Casa de Força Principal 
da UHE Belo Monte.
Referente a esse Contrato, em 2015 foi assinado o 1º Aditivo promovendo a substituição dos Anexos 3 
e 16 e a regularização dos Termos de Reconhecimento e Confissão de Dívida. Em 2016 foi assinado o 
2º Aditivo alterando o valor do Contrato em função da extinção do benefício fiscal do REIDI, passando 
seu valor de R$ 1.038.843 para R$ 1.106.739 – base abril/2013. A Companhia ajuizou ação com o 
intuito de obter provimento judicial para delimitação da sua responsabilidade em relação ao CMBM, 
por prejuízos financeiros supostamente verificados na execução do contrato de prestação de serviços, 
firmado em 2014.
Em 2017, a Companhia efetuou um depósito judicial no valor de R$ 52.961 a título de cumprimento 
de liminar referente à apelação contra sentença que extinguiu a ação declaratória, com pedido de 
tutela provisória, sem resolução de mérito. Foi assinada a Escritura Pública de Acordo relativa ao débito 
para com o CMBM no valor de R$ 54.855, definindo os prazos para sua liquidação em 2 parcelas de 
R$ 27.427. Também foi assinado o Memorando de Entendimentos (MDE) visando a rescisão amigável 
do contrato contendo os procedimentos para substituição progressiva por outro contratado. Algumas 
controvérsias, porém, foram ressalvadas como passíveis de serem discutidas no âmbito de Arbitragem, 
nos termos da Cláusula 5ª do MDE.
Em 23 de maio de 2017 foi requerida pelo CMBM a instituição de Procedimento Arbitral na Corte 
Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI), por meio do qual requereu 
o pagamento de R$ 618,4 milhões por desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato para a 
Montagem Eletromecânica dos equipamentos e sistemas da UHE Belo Monte. A NESA, em resposta 
ao requerimento de arbitragem, apresentou em 06 de setembro de 2017 a sua resposta com pedido 
contraposto (Reconvenção), cujo valor atinge cerca de R$ 500,5 milhões. Cada parte apresentou as 
suas alegações iniciais em 02 de abril de 2018.
Em 06 de agosto de 2018, as partes especificaram as provas que pretendem produzir com os 
respectivos prazos para cada prova (laudos técnicos, pareceres jurídicos e demais documentos) e 
apresentaram o rol das testemunhas que desejam ouvir na audiência prevista para 2019. Em 01 de 
outubro de 2018, o CMBM apresentou novos pedidos com valor adicional de cerca de R$ 21,8 milhões 
decorrente de divergência no preço de venda dos equipamentos do montador e seus reflexos dentre 
outros, elevando o valor de seus pleitos para R$ 640,2 milhões.
Em 2019, após diversas etapas do processo de arbitragem e oitivas de testemunhas, cada parte 
apresentou documentos relativos às alegações e solicitações de perícias. Em 20/09/2019, as Partes 
encaminharam conjuntamente ao Tribunal Arbitral a versão revisada da estenotipia da audiência e na 
mesma data a NESA apresentou parecer técnico elaborado por profissional especializado e laudo de 
perícia, de constatação dos equipamentos adquiridos pela NESA durante a transição do montador.

31/12/2022 31/12/2021
Ativo Passivo Resultado  Ativo Passivo Resultado

 Centrais Elétricas Brasileiras S.A – Eletrobras (a) 870 – – –  –  – 
 Afluente Transmissão de Energia Elétrica S.A. – 124 (1.510) – 45 (1.228)
 Amazônia-Eletronorte Transmissora de Energia S.A. – 141 (1.643)  – 61 (1.322)
 ATE III Transmissora de Energia S.A. – 518 (6.341)  – 559 (3.755)
 Brasnorte Transmissora de Energia S.A. – 114 (1.371)  – 83 (1.236)
 Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. 22.782 – 188.990 20.707  – 172.800
 Companhia Energética de Brasília – – – 9.885  – 87.519
 Companhia Energética de Pernambuco S.A. 34.456 – 279.215 31.583  – 277.250
 Companhia Estadual de Distribuição Energia Elétrica 4.791 – 36.397 4.247  – 33.037
 Cemig Distribuição S.A. 37.900 – 349.822 35.290  – 269.298
 Cemig Geração e Transmissão S.A. – 2.232 (25.135)  – 10 43.729
 Companhia de Ger. e Transm. de Energ. Eletrica do Sul do Brasil – 3.806 (53.340)  – 4.828 (51.265)
 Companhia de Transmissão Centroeste de Minas S.A. – 103 (1.226) – 45 (996)
 Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA 59.970 – 496.789 52.725  – 452.542 
 Companhia Energética do Rio Grande do Norte - COSERN 7.713 – 58.479 6.709 – 53.245
 Companhia Estadual de Energia Elétrica – Distribuição – – – 4.248 1.724 33.034
 Companhia Estadual de Energia Elétrica - Geração e Transmissão – 1.964 (23.241)  –  – (22.452)
 CTEEP-Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista – 5.118 (64.991)  – 20 (59.477)
 ECTE - Empresa Catarinense de Transmissão de Energia S.A. – 379 (3.335)  – 101 (2.720)
 Eletrosul Centrais Elétricas S.A. – 36 (53.678)  – 36 –
 Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A. – 1.742 (15.378)  – 460 (12.535)
 Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. – 125 (1.474)  – 31 (1.248)
 Evrecy Participações Ltda. – 48 (518)  – 1.652 (359)
 Fronteira Oeste Transmissora – 64 (64)  – 25  – 
 Furnas-Centrais Elétricas S.A. – 12.140 (137.303)  – 11.505 (148.386)
 Integração Transmissora de Energia S.A. – 664 (7.929)  – 806 (6.828)
 Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. – 84 (984)  – 146 (785)
 Interligação Elétrica Pinheiros S.A. – 98 (1.083)  – 525 (1.005)
 Light Energia S.A. – 11 (128)  – 1.014 (116)
 Light Serviços de Eletricidade 19.500 – 159.627 17.660  – 146.007 
 Marumbi Transmissora de Energia S.A. – 89 (1.004)  – 162 (866)
 Neoenergia Sobral Transmissão de Energia S.A. – 59 (696)  – 597 (634)
 Neoenergia Atibaia Transmissão de Energia S.A. – 60 (736)  – 413 (696)
 Neoenergia Biguaçu Transmissão de Energia S.A. – 65 (747)  – 783 (663)
 Neoenergia Distribuição Brasil 10.481 – 88.722 9.885  – 80.828
 Neoenergia Dourados Transmissão de Energia S.A. – 391 (3.365)  – 222 (2.217)
 Neoenergia Jalapão Transmissão – 748 (7.072)  –  –  – 
 Neonergia Santa Luzia Transmissão – 362 (3.276) – 630  – 
 Potiguar Sul Transmissão de Energia S.A. – 108 (1.262)  – 154 (1.169)
 São Gotardo Transmissora de Energia S.A. – – (4)  – 28 (4)
 STN - Sistema de Transmissão Nordeste S.A. – 574 (6.628)  – 352 (5.865)
 Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. – 6.021 (71.818)  – 10.575 (62.420)
 Uirapuru Transmissora de Energia S.A. – 93 (1.071)  – 77 (1.269)
 Vale S.A. 61.063 2.118 740.268 85.249  – 687.684

259.526 40.199 1.899.958 296.134 32.186 1.231.063

31/12/2022 31/12/2021
Acionista Subscrito Integralizado A Integralizar Participação Integralizado A Integralizar Participação

Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A - Eletronorte 4.685.921 4.685.921 – 34,98% 2.676.521 – 19,98%
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras – – – – 2.009.400 – 15,00%
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF 2.009.400 2.009.400 – 15,00% 2.009.400 – 15,00%
Belo Monte Participações S.A. 1.339.600 1.339.600 – 10,00% 1.339.600 – 10,00%
Fundação Petrobras de Seguridade Social - PETROS 1.339.600 1.339.600 – 10,00% 1.339.600 – 10,00%
Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF 1.339.600 1.339.600 – 10,00% 1.339.600 – 10,00%
Amazônia Energia Participações S.A. 1.308.789 1.308.789 – 9,77% 1.308.789 – 9,77%
Aliança Norte Energia Participações S.A. 1.205.640 1.205.640 – 9,00% 1.205.640 – 9,00%
Siderúrgica Norte Brasil S.A. - SINOBRAS 133.960 111.505 22.455 1,00% 106.516 27.444 1,00%
J. Malucelli Energia S.A. 33.490 33.490 – 0,25% 33.490 – 0,25%

13.396.000 13.373.545 22.455 100,00% 13.368.556 27.444 100,00%
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2022
Em 2021, a NESA apresentou sua manifestação, na qual complementou suas alegações finais bem 
como o cálculo dos seus custos. O CMBM, por seu turno, manifestou seu desinteresse na apresentação 
de complemento às suas alegações explicativas finais e contestou os cálculos da NESA.
Em 31/05/2022 foi proferida sentença “parcial”, que decidiu alguns dos pedidos de cada um dos 
interessados, o Requerente (CMBM) e a Requerida (Norte Energia). Com relação aos que foram 
julgados procedentes, parte desses já possuem valor definido e outros ainda precisarão ser liquidados. 
Porém, em relação a todos os pedidos (líquidos e ilíquidos), o Tribunal Arbitral postergou a definição 
sobre os critérios de reajuste dos valores e sobre a data de incidência de juros para a sentença final.
A sentença já atribuiu à NESA o dever de indenizar o CMBM em R$ 45 milhões, na data-base do 
Contrato (abr/13) e sem correção ou juros, e condenou o CMBM a indenizar a NESA em R$ 7,5 milhões 
no total, na data-base do Contrato (abr/13), também sem correção e juros. Se atualizados todos os 
valores segundo a fórmula paramétrica do contrato, o saldo do valor devido pela NESA ao CMBM ficaria 
em R$ 68,5 milhões na data base abril/2022 (R$ 72 milhões, atualizado na data base dezembro/22). 
Mas nenhum valor precisará ser pago antes da Sentença Final.
De qualquer forma, os pleitos das partes de maior relevância financeira (maior demanda de recursos 
pelo CMBM e multas contratuais pela NESA) ainda não foram decididos pelo Tribunal Arbitral, que 
determinou a realização de prova pericial complementar, pautada principalmente em uma análise 
de cronograma para a divisão dos percentuais de responsabilidades. As partes apresentaram em 
30/06/2022 ao Tribunal Arbitral seus pedidos de interpretação visando o esclarecimento de pontos 
da sentença que não ficaram claros, especialmente para considerar argumentos e documentos que, 
naqueles pontos, parecem não terem sido considerados.
O Tribunal deu prazo até 2 de agosto para que cada uma das partes se manifeste sobre o pedido da 
outra e, após, proferirá uma nova decisão. Diante da probabilidade de que a NESA tenha que indenizar 
o CMBM em pelo menos R$ 68,5 milhões (base abril de 2022) a Companhia resolveu provisionar o 
referido valor.
Em 28/09/2022, o Tribunal Arbitral apresentou sua decisão sobre os pedidos de interpretação 
apresentados pelas partes. Em resumo, a decisão praticamente não alterou o conteúdo da Sentença 
Parcial ou os valores provisionados, a não ser para retificar que a diferença entre as horas de mão de 
obra direta previstas e as realizadas precisará ser apurada na Perícia Complementar, deixando de 
apontar que tal diferença representaria o total de 3.386.135,51 homem/hora. 
Em 7/10/2022, foi proferida a Ordem Processual nº 36, por meio da qual o Tribunal Arbitral elencou os 
pontos a serem decididos em sede de perícia complementar, bem como previu o prazo de 31/10/2022 
para que as partes se manifestem sobre esses pontos e para indicarem, conjuntamente, o perito do 
Tribunal. 
Em 8/11/2022, o Tribunal Arbitral emitiu a Ordem Processual nº 38, por meio da qual indicou a FDTE 
como responsável pela condução dos trabalhos periciais. Além disso, o Tribunal Arbitral conferiu o prazo 
de 21/11/2022 para que as partes se manifestem a respeito do cronograma da perícia complementar. 
Em 29/11/2022, o Tribunal Arbitral proferiu a Ordem Processual nº 39, por meio da qual conferiu o 
prazo de 6/01/2023 para as partes se manifestarem sobre as questões que não serão objeto da perícia 
complementar. A pedido das partes, o Tribunal Arbitral emitiu a Ordem Processual nº 40, em 30/11/2022, 
alterando o prazo de manifestação para 13/01/2023.

(d) Em 29 de outubro de 2015 foi assinado o contrato com a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
(“ELETRONORTE”) para prestação do serviço de operação e manutenção da usina no valor base de 
R$ 1.880.863 (P0).
Venda de energia contratada:
Os valores abaixo referem-se aos contratos de venda de energia (70% no mercado regulado e 10% para 
os autoprodutores) da Companhia na data base das contratações.

Quantidade MWh Valor
2023 32.034 5.321.190
2024 32.121 5.601.856
2025 32.034 5.833.780
2026 32.034 6.058.836
a partir de 2027 576.604 113.021.312

704.827 135.836.974

29. Riscos relacionados a conformidade com leis e regulamentos
a) Antecedentes

A partir de 2009, as autoridades federais brasileiras iniciaram uma investigação chamada “Lava Jato”, 
destinada a apurar organizações criminosas envolvidas em lavagem de dinheiro. A operação Lava Jato 
evoluiu significativamente e envolve inúmeras investigações sobre várias práticas criminosas com foco 
em crimes cometidos por indivíduos e organizações no Brasil. A partir de 2014, o Ministério Público 
Federal focou parte da investigação em irregularidades envolvendo empreiteiros, fornecedores e 
empresas estatais e descobriu um amplo esquema de pagamentos indevidos.
No contexto acima, o Ministério Público Federal iniciou investigações sobre irregularidades envolvendo 
alguns dos empreiteiros e fornecedores da Eletrobras, bem como alguns empreiteiros e fornecedores 
de alguns dos investimentos em SPE’s - Entidades de Propósito Específico da Eletrobras, envolvidos 
na construção de usinas de geração, entre essas SPE’s a Norte Energia S.A - UHE Belo Monte. Essa 
investigação ainda está em curso por parte do Ministério Público Federal. Considerando as referidas 
investigações, foi deliberada a instauração de processo administrativo de fiscalização apartado no 
âmbito do Tribunal de Contas da União (“TCU”) - por meio do Acórdão nº 1569/2015-Plenário - para 
averiguar se a prática irregular identificada durante as investigações da Polícia Federal e Ministério 
Público no âmbito da Operação Lava-Jato (OLJ) estendeu-se às empresas estatais do setor elétrico.
Como resposta às alegações de possíveis atividades ilegais que apareceram nos meios de 
comunicação em 2015 relativas à empresas que prestavam serviços para SPE’s da Eletrobras, mesmo 
não sendo demandado por qualquer entidade reguladora a fazê-lo, o Conselho de Administração da 
Eletrobras contratou o escritório de advocacia Hogan Lovells US LLP, para realizar uma investigação 
interna independente, com o propósito de avaliar a eventual existência de irregularidades, incluindo 
violações da “U.S. Foreign Corruption Practice Act” (FCPA), a Lei Anticorrupção brasileira e código 
de ética da Eletrobras incluindo a Norte Energia no escopo de análise da “Investigação Independente”.
Essa investigação independente estava sujeita à supervisão de uma comissão que foi criada e 
aprovada pelo Conselho de Administração da Eletrobras, em 31 de julho de 2015. A comissão foi 

composta por Dra. Ellen Gracie Northfleet, juíza aposentada do Supremo Tribunal Federal, Dr. Durval 
José Soledade Santos, ex-diretor da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e Dr. Manoel Jeremias 
Leite Caldas, representante dos acionistas minoritários (a “Comissão Independente”).
Como consequência, em 2015, a Norte Energia efetuou o provisionamento no total de R$ 183.000 do 
custo do empreendimento, incluindo juros e mão de obra própria capitalizados, que representavam 
valores estimados em excesso para a aquisição de máquinas, equipamentos, serviços, encargos 
capitalizados e despesas administrativas.
b) Resumo das conclusões da Investigação Independente
Após o amadurecimento das investigações em diversas esferas, concluiu-se que os indícios não se 
revelaram em provas e, consequentemente, não houve confirmação do dano estimado.
Importante citar que a investigação independente, realizada pelo escritório Hogan Lovells, não 
identificou irregularidades em pagamentos efetuados pela Companhia, nem tampouco identificou 
provas de que os valores estimados foram cobrados da NESA. 
Ainda em linha com o seu compromisso de transparência e ética, a Eletrobras contratou empresa de 
referência internacional de orçamentação de obras, a Hill International, com o objetivo de, por meio de 
um trabalho independente, certificar-se da adequabilidade dos preços. A contratada demonstrou que a 
obra foi contratada abaixo do que o valor de referência de mercado. 
Posteriormente, a Norte Energia, bem como outros interessados no processo do TCU, apresentou 
trabalho elaborado por um Grupo Técnico, o qual também evidenciou não ter havido sobrepreço nas 
obras investigadas pela Corte de Contas. 
Nos anos de 2018 a 2020, os Tribunais Superiores vieram firmado o entendimento no sentido de que 
declarações de colaboradores não são suficientes sequer para se inaugurar o processo criminal, muito 
menos para embasarem condenações sem que haja outras provas.
Por fim, após a autorização dada pela Lei nº 14.182/2021, em 14.06.2022, a Eletrobras participou da 
cerimônia de toque de campainha na Bolsa de Valores (“B3”), simbolizando sua abertura ao mercado 
privado e, em 17/06/2022, celebrou novos contratos de concessão de geração de energia elétrica de 22 
usinas, atendendo às condicionantes restantes para o processo de desestatização. Com a privatização 
o Tribunal de Contas da União perdeu a jurisdição sobre a Eletrobras e suas subsidiárias e controladas. 
Desdobramento natural da perda de competência será o arquivamento do processo no qual se discute 
a existência ou não de sobrepreço nos contratos de Belo Monte. Além disso, é de se registrar que o 
processo está em reinstrução desde agosto de 2019. Associada à perda de jurisdição, o próprio TCU 
publicou a Resolução TCU nº 344, de 11 de outubro de 2022, por meio da qual estabeleceu as regras 
de prescrição para prossecução dos processos que tramitam naquela Casa. A norma fixou o prazo de 
5 anos para instauração de processos de contas e de 3 anos para a chamada prescrição intercorrente, 
que ocorre quando o caso fica sem impulsionamento relevante para seu deslinde. Considerando que 
o processo TC nº 017.053/2015-3 está sem movimentação relevante há mais de três anos, também é 
consequência inevitável o arquivamento por prescrição.

c) Impactos sobre as informações contábeis
A evolução dos fatos e os desdobramentos dos motivos ensejadores do provisionamento de R$ 183 
milhões no balanço da Companhia, realizado em 2015, evidenciam que não há provas de que houve 
prejuízos, passados mais de 07 anos sem qualquer condenação que envolvesse os executivos da 
NESA ou provas de danos, não mais subsistem razões bastantes para manutenção da anotação nas 
Demonstrações Financeiras da Companhia. 
A Administração da Norte Energia entendeu como remota a hipótese de prejuízo futuro ou punição 
da Companhia, portanto, concluiu-se pela necessidade de reversão da provisão, considerando os 
aspectos: (i) o escritório Hogan Lovells US LLP não identificou qualquer ato de corrupção envolvendo 
executivos da Norte Energia; (ii) os termos de colaboração premiada não servem como prova para 
eventuais condenações no âmbito criminal e, passados mais de dez anos das contratações, sem 
se ter encontrado provas relativas a atos de corrupção praticados por executivos da Companhia, 
nem condenações, as chances de se ter realmente registros de prejuízos tornaram-se remotas; 
(iii) a probabilidade de extinção do processo administrativo em trâmite no TCU considerando a 
desestatização da Eletrobras e controladas e a incidência de prescrição intercorrente no procedimento 
face nova resolução da Corte de Contas; (iv) adesão da Eletrobras aos acordos de leniência das 
principais empreiteiras envolvidas na Operação Lava Jato sem haver nexo de causalidade dos 
benefícios revertidos com os cofres da NESA, nem com atos de seus executivos.
Os ajustes decorrentes do desfecho da investigação mencionada acima foram integralmente 
reconhecidos no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (nota explicativa 22). 

30. Eventos subsequentes
Em decisão tomada em fevereiro de 2023 por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de 
forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de 
acordo com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os 
seus efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos 
da decisão anterior podem deixar de se produzir. Na prática, todas aquelas decisões favoráveis de 
inexigibilidade de tributos as quais os contribuintes conseguiram e, posteriormente, a mesma matéria foi 
julgada de forma desfavorável pelo Supremo, terão os seus efeitos cessados inclusive retroativamente, 
respeitadas no entanto a anterioridade anual e/ou nonagesimal (quando não se pode cobrar um tributo 
imediatamente) a depender do tributo em questão.
Com base em opinião legal dos assessores jurídicos, a Norte Energia realizou o levantamento sobre 
os impactos tributários, no qual, especificamente sobre a CSLL, não existirem autuações em curso 
envolvendo a Norte Energia com algum tipo de isenção ou exigibilidade suspensa da contribuição. 
Ampliando o escopo da análise aos demais tributos de pagamento contínuo, a Companhia não possui 
decisão judicial proferida em ação individual transitada em julgado, seja pelo reconhecimento de 
determinado tributo, seja pelo não recolhimento, cujo entendimento tenha sido modificado por ulterior 
decisão do STF proferida em sede de controle concentrado de constitucionalidade ou sob a sistemática 
da repercussão geral.

O Conselho Fiscal da Norte Energia S.A., no âmbito de suas atribuições legais e estatutárias, conheceu e examinou as Demonstrações Financeiras, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório da 
Administração, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, conforme apresentação realizada pela Diretoria Administrativa Financeira e de Relações com Investidores e com base no material 
de suporte disponibilizado.
Com base nos exames efetuados, nos esclarecimentos prestados, considerando o relatório final da Ernst & Young Auditores Independentes, manifestado sem ressalvas e sem ênfases em 17 de fevereiro de 
2023, bem como a recomendação do Comitê de Auditoria, Compliance e Riscos, em sua 101ª reunião, concluída em 27/02/2023, o Conselho Fiscal opina no sentido de que as informações constantes nos 
referidos documentos apresentados aos Conselheiros retratam adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, a situação financeira e patrimonial da Norte Energia e considera que as mesmas estão 
em condições de serem submetidas à apreciação dos Senhores Acionistas em Assembleia Geral Ordinária.

Brasília - DF, 28 de fevereiro de 2023.

José Wanderley Uchoa Barreto
Presidente do Conselho Fiscal

José Victor Vieira da Silva Sousa Luis Felipe Monteiro Serrão Fernando Passalio de Avelar Aloísio Macário Ferreira de Souza
Conselheiro Conselheiro Conselheiro Conselheiro

PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ACOMPANHADAS DAS NOTAS EXPLICATIVAS E DO RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, RELATIVOS AO EXERCÍCIO SOCIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Administradores e Acionistas da
Norte Energia S.A.
Brasília - DF
Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras da Norte Energia S.A. (“Companhia”) que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos 
de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para 
responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os 
resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, 
fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
Recuperação do valor de ativos intangíveis e imobilizados (impairment) 
De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) e IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos, a diretoria da Companhia é responsável, para cada período de reporte, por avaliar se existe 
alguma indicação de que ativos imobilizados e/ou intangíveis de vida útil definida, possam ter seus 
saldos registrados contabilmente por valor que exceda seus valores de recuperação no uso normal 
de suas operações. Uma vez que foram detectados tais indicadores na Companhia, o teste de 
recuperabilidade desses ativos foi requerido, através da determinação do seu valor recuperável em 
uso. Conforme as notas explicativas 2.18, 3.1.3, 8 e 9 às demonstrações financeiras, os saldos de ativos 
imobilizado e intangível em 31 de dezembro de 2022, cujos valores totais montam em R$ 40.036.491 
mil, foram submetidos pela diretoria da Companhia a teste de valor recuperável (impairment). Devido 
ao significativo julgamento envolvido na definição das premissas para cálculo do valor recuperável da 
unidade geradora de caixa, consideramos este como um dos principais assuntos de auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto:
Como resposta de auditoria, dentre outros, efetuamos os seguintes procedimentos com o apoio de 
especialistas: (i) avaliamos a aderência da metodologia empregada pela diretoria da Companhia para 

o cálculo do valor recuperável com relação aos requerimentos do CPC 01 (R1) e IAS 36; (ii) avaliamos 
as premissas utilizadas pela diretoria da Companhia na determinação do valor recuperável em uso; 
(iii) realizamos recálculo independente, sensibilizando as principais premissas utilizadas; e 
(iv) avaliamos se as divulgações associadas relevantes foram efetuadas às demonstrações financeiras 
conforme aquelas requeridas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e as IFRS. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a 
avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis as estimativas preparadas pela diretoria, assim como 
as respectivas divulgações nas referidas notas explicativas, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto.
Provisões para riscos cíveis, fiscais, trabalhistas e contingências passivas
Conforme divulgado nas notas explicativas 2.10 e 14 às demonstrações financeiras, a Companhia é 
parte passiva em processos judiciais e administrativos de naturezas cíveis, fiscais, trabalhistas, bem 
como arbitrais, decorrentes do curso normal de suas atividades. Algumas leis e regulamentos no Brasil 
possuem grau de complexidade elevado, e, portanto, a mensuração, reconhecimento e divulgação 
das provisões e contingências, relativos aos processos, requer significativo julgamento da diretoria da 
Companhia, mesmo com o apoio de seus assessores jurídicos internos e externos. Essa situação pode 
resultar em mudanças substanciais nos saldos de provisões e nas divulgações relacionadas quando 
fatos novos surgem ou à medida que os processos são analisados em juízo e/ou administrativamente. 
Devido à complexidade e relevância envolvidos no processo de mensuração das provisões, 
probabilidade de desembolso futuro e determinação das respectivas divulgações, consideramos este 
como um dos principais assuntos de auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto:
Como resposta de auditoria, dentre outros, efetuamos os seguintes procedimentos: (i) obtivemos a 
listagem dos assessores jurídicos que apoiam a Companhia nos processos judicias e administrativos 
e confrontamos as informações de natureza contingencial e o passivo para riscos cíveis, fiscais e 
trabalhistas utilizadas pela Companhia com àquelas conduzidas pelos advogados internos e externos 
e com as informações contábeis, incluindo as classificações com relação as estimativas de perda; 
(ii) avaliamos a adequação da mensuração, suficiência e reconhecimento da provisão para riscos 
cíveis, fiscais e trabalhistas por meio de amostragem e análise dos dados e informações históricas; e 
(iii) avaliamos se as divulgações associadas relevantes foram efetuadas às demonstrações financeiras 
conforme aquelas requeridas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e as IFRS. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a 
avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis as estimativas preparadas pela diretoria, assim como 
as respectivas divulgações nas referidas notas explicativas, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto.
Provisões de natureza socioambientais
Conforme divulgado nas notas explicativas 2.10, 3.1.4 e 17 às demonstrações financeiras, a 
Companhia possui registrada provisão de natureza socioambiental proveniente da implantação do 
empreendimento UHE Belo Monte. O reconhecimento, mensuração e divulgação dos projetos de 
natureza socioambientais são relevantes e complexos e requerem significativo julgamento profissional 
da diretoria da Companhia, o que pode resultar em mudanças substanciais nos saldos de provisões 
quando fatos novos surgem ou à medida que os compromissos foram sendo assumidos perante 
terceiros. Devido à complexidade e relevância envolvidos no processo de identificação, mensuração 
e divulgação das provisões de natureza socioambientais, consideramos este como um dos principais 
assuntos de auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto:
Como resposta de auditoria, dentre outros, efetuamos os seguintes procedimentos: (i) obtivemos o 
entendimento da política de reconhecimento dos projetos de natureza socioambientais e da mensuração 
dos desembolsos prováveis futuros; (ii) obtivemos a composição dos projetos socioambientais e com o 
apoio de especialistas em sustentabilidade avaliamos o respectivo compromisso assumido e presente 
da Companhia, por meio de amostragem; (iii) com o apoio de especialistas, avaliamos a adequação da 
mensuração e suficiência da provisão socioambiental, por meio de amostragem, quanto às premissas 

utilizadas pela Companhia nos cálculos efetuados e os respectivos registros contábeis; e (iv) avaliamos 
se as divulgações associadas relevantes foram efetuadas às demonstrações financeiras conforme 
aquelas requeridas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e as IFRS. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a 
avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis as estimativas preparadas pela diretoria, assim como 
as respectivas divulgações nas referidas notas explicativas, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto.
Outros assuntos  
Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaborada sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.  
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 

as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.  

Brasília, 09 de março de 2023. Wagner dos Santos Junior

ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC SP-015199/O

Contador CRC SP-216386/O-T

Alexandre Dias Fernandes
Contador CRC DF-012460/O

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO CONSELHO FISCAL

Pedro Luiz de Oliveira Jatobá Conselheiro
Rodrigo Limp Nascimento Conselheiro
José Roberto Bueno Júnior Conselheiro
Fabio Lopes Alves Conselheiro
Roberto Parucker Conselheiro
Carlos Alberto Nolasco Conselheiro

Nélio Henriques Lima Conselheiro
Solange Maria Pinto Ribeiro Conselheira
Ludmila Lopes Nascimento Brasil Conselheira
Luiz Eduardo Barata Ferreira Conselheiro
Marina Freitas Gonçalves de Araujo Grossi Conselheira Independente
Leonardo de Paiva Rocha Conselheiro Independente

Pedro Luiz de Oliveira Jatobá - Presidente José Wanderley Uchoa Barreto - Presidente

Luís Felipe Monteiro Serrão Conselheiro
José Victor Vieira da Silva Sousa Conselheiro
Fernando Passalio de Avelar Conselheiro
Aloísio Macário Ferreira de Souza Conselheiro

DIRETORIA
Paulo Roberto Ribeiro Pinto - Diretor-Presidente

Luiz Fernando Rolla Diretor Administrativo, Financeiro e de Relações com Investidores
Wady Charone Júnior Diretor de Operação e Manutenção
Franklin Kelly Miguel Diretor de Regulação e Comercialização

Marcus de Castro Melo
Superintendente de Finanças, Controle e RI

João Paulo Sotero Maciel
Gerente de Contabilidade Geral e Ativo Imobilizado

Contador Responsável CRC-DF 019855/O-6

Valor | Quarta-feira, 15 de Março de 2023

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:1678820043005bc78eafde493ca23c68a3b1d3e2f5

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 15/03/2023

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2023/03/15/NORTEENERGIA1568260215032023.pdf

Valor | Quarta-feira, 15 de Março de 2023

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:1678820043005bc78eafde493ca23c68a3b1d3e2f5

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 15/03/2023

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2023/03/15/NORTEENERGIA1568260215032023.pdf


		2023-03-14T15:54:20-0300
	estevan.campos@edglobo.com.br




